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a
Senhor President'
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Tenho a honriç de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre o estabelecimento da política integrada de

habitação, voltada à população de baixa renda, autoriza a

instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação

de São Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação,

e dá outras providências.

Considerando, ademais, a relevância

da matéria, solicito, nos termos do disposto no artigo 38

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que o projeto

tramite em regime de urgência.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os prot tos d m . ha alta

consideração.	 À IA

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei,	 exposição de motivos	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor MiguerColasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM-002-DGM
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estabelecimento da política

integrada de habitação,

voltada à população de

baixa renda; autoriza a

instituição, junto à

Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo -

COHAB/SP,	 do	 Fundo

Municipal de Habitação;

cria o Conselho do Fundo

Municipal de Habitação, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo CLIJAjti.

PREJUDICADO

CAPITULO I -kj 1

SEÇÃO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. lo.	 O Governo Municipal,

através da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
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Urbano - SEHAB, formulará a Política Municipal de

Habitação de Interesse Social.

@ lo. - O desenvolvimento, a

implementação e a execução do programa habitacional do

interesse da população do Município, com recursos

oriundos do Orçamento Fiscal, obedecerão os dispositivos

desta lei.

@ 20. - Os programas desenvolvidos

com recursos de outras fontes poderão, sem prejuízo das

regras próprias, ser enquadrados aos termos desta lei.

Art. 2o. - A Política Municipal de

Habitação observará os seguintes objetivos, princípios e

diretrizes:

I - Facilitar e promover o acesso à

habitação, com prioridade para a população de baixa

renda,

II - Articular, compatibilizar e

apoiar a atuação dos órgãos e entidades que desempenhem

funções no campo da habitação de interesse social;

III - Priorizar programas e projetos

habitacionais que contemplem a melhoria da qualidade de

vida da população de 'menor renda e contribuam para a

geração de empregos;

IV	 Democratizar	 e	 tornar

transparentes os procedimentos e processos decisórios;

V	 Desconcentrar	 poderes	 e

descentralizar operações;

VI - Economizar meios e racionalizar

recursos visando a auto-sustentação econômico-financeira;



VII - Fixar regras estáveis, simples

e concisas;

VIII - Adotar mecanismos adequados de

acompanhamento e controle de desempenho dos programas

habitacionais;

IX - Empregar formas alternativas de

produção e de acesso à moradia, através do incentivo à

pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando

novas técnicas de produção, construção, comercialização e

distribuição de habitações;

X Integrar os projetos

habitacionais com os investimentos em saneamento e os

demais serviços urbanos;

XI - Viabilizar estoque de terras

urbanas, necessário à implementação de programas

habitacionais.

Art. 30. - A Politica Municipal de

Habitação terá na Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB o seu órgão central e

superior, e na Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo - COHAB/SP o seu órgão operador.

SEÇÃO II

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB, EM

RELAÇÃO À POLÍTICA MUNICIPAL DE

HABITAÇÃO

Art. 40. - À Secretaria da Habitação

e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em relação à
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política municipal de habitação, orientar a ação

integrada dos órgãos públicos e da iniciativa privada, no

sentido de estimular o encaminhamento de soluções

habitacionais, especialmente para as classes da população

de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda, a articulação

da Política Municipal da Habitação com as demais

políticas dos Governos Estadual e Federal.

Art. 50. - Além das já estabelecidas

em lei, são atribuições da Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB:

I - Estabelecer a política municipal

de habitação, observado o disposto na presente lei,

avaliando, acompanhando e decidindo sobre as ações do

Município no campo habitacional, juntamente com o

Prefeito Municipal;

II - Elaborar programas e projetos,

observado o que a respeito dispuser o orçamento-programa

do Município;

III - Propor a alocação de recursos

em programas e projetos habitacionais, com recursos

oriundos do Fundo Municipal de Habitação, previsto no

artigo 7o.;

IV - Propor atos normativos relativos

à alocação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação;

V - Subsidiar o Conselho do Fundo

Municipal de Habitação, de que trata a Seção V do

Capítulo II, com estudos técnicos necessários ao

aprimoramento operacional dos programas habitacionais;

- Elaborar planos anuais e

COM as demais

de habitação,

VI
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plurianuais de alocação dos recursos do Fundo Municipal

de Habitação, fixando as metas a serem alcançadas;

VII - Acompanhar e avaliar a execução

dos programas e projetos, mediante apresentação de

relatórios gerenciais periódicos, com a finalidade de

proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação

os meios para aferir o desempenho dos programas nos seus

diversos aspectos físicos, econômico-financeiros, sociais

e institucionais, e sua vinculação às diretrizes

governamentais;

VIII - Submeter à apreciação do

Conselho do Fundo Municipal de Habitação as contas do

Fundo;

IX - Aprovar as operações a serem

contratadas com recursos do Fundo Municipal de Habitação,

observadas as diretrizes do Conselho do Fundo.

SEÇÃO III

DA COMPANHIA METROPOLITANA DE

HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB/SP,

ENQUANTO AGENTE OPERADOR DO SISTEMA

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 6o. - Caberão à Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP,

enquanto órgão operador, as seguintes atribuições, além

das já estabelecidas em lei e nos seus Estatutos:

I - Implementar a Política Municipal

de Habitação, em consonância com as metas e prioridades

estabelecidas	 pela	 Secretaria	 de	 Habitação	 e



Desenvolvimento Urbano - SEHAB e aprovadas pelo Conselho;

II - Executar programas e projetos

derivados da Política Municipal de Habitação,

estabelecidos em conformidade com o disposto na presente

lei;

III - Implementar os atos normativos

necessários à alocação dos recursos do Fundo Municipal de

Habitação, de acordo com as deliberações da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e aprovados

pelo Conselho do Fundo Municipal de Habitação;

-	 Viabilizar	 as	 operações

consideradas tecnicamente viáveis e previamente aprovadas

pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -

SEHAB, responsabilizando-se ' por todo o processo de

produção, pelo acompanhamento da execução e

comercialização;

V - Elaborar a prestação de Contas do

Fundo;

VI - Fornecer periodicamente à

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB

informações necessárias ao gerenciamento e controle dos

recursos do Fundo.

CAPÍTULO II

\	 SEÇÃO I

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 70. - Fica instituído um fundo

especial, denominado Fundo Municipal de Habitação, junto

à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -

IV
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COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente a

Política Municipal de Habitação, com a finalidade de

administrar a execução de programas e projetos

habitacionais de interesse social.

@ lo. - O Fundo Municipal de

Habitação terá contabilidade própria, que registrará

todos os atos e fatos a ele pertinentes, vinculada ao

sistema contábil da Companhia Metropolitana de Habitação

de São Paulo - COHAB/SP, na qual deverão ser criados e

mantidos títulos e sub-títulos específicos para esta

finalidade, de modo a permitir a apuração de resultados à

parte, inclusive balanços anuais, devidamente auditados

com apresentação de relatórios.

@ 2o. - O Poder Executivo fará

consignar em seu orçamento-programa propostas relativas

aos recursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação.

SEÇÃO II

DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 80. - Constituirão recursos do

Fundo Municipal de Habitação:

I - Dotação orçamentária, à qual

serão carreados também os recursos decorrentes da

elevação das alíquotas de tributos Federais ou Estaduais

sempre que, na origem, estejam vinculados ao incremento

da produção habitacional;

II - Créditos suplementares a ele

destinados;

III - Multas, correção monetária e
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juros devidos em decorrência de suas operações;

IV - Contribuições ou doações de

outras origens;

V - Os de origem orçamentária da

União e do Estado, destinados a programas habitacionais;

VI - Os derivados de operações

interligadas, na forma regulamentada em lei, e de

operações em parceria com o setor privado, voltadas

exclusivamente à produção de empreendimentos

habitacionais;

VII - Os provenientes de empréstimos

internos e externos;

VIII - Os originários de empréstimos

concedidos por autarquias, empresas ou administração

indireta do Município, direcionados a programas

habitacionais de interesse social, voltados a seus

servidores;

IX - Outros recursos destinados a

programas habitacionais.

Parágrafo único - Os recursos

relacionados nos itens VII e VIII ingressarão no Fundo

Municipal de Habitação com obrigação de retorno.

SEÇÃO III

DO CONTROLE

Art. 90. - Os Recursos do Fundo

Municipal de Habitação serão depositados,

obrigatoriamente, em conta especial, a ser aberta e

mantida em instituição financeira.



@ 1o. - As importâncias liberadas

pela Prefeitura Municipal, à conta dos recursos

orçamentários, serão depositadas na conta especial de que

trata este artigo.

@ 20. - À Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo - COHAB/SP incumbirá a

movimentação da conta especial referida neste artigo,

através de cheques nominais ou ordens de pagamento aos

beneficiários.

@ 30. - Os recursos do Fundo

Municipal de Habitação, além das auditorias externas por

Empresa para esse fim contratada, pelo Tribunal de Contas

do Município de São Paulo e pela Secretaria das Finanças,

por sua unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias

internas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano - SEHAB.

SEÇÃO IV

DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

Art. 10 - O Fundo Municipal de

Habitação terá por objetivo centralizar recursos

destinados às atividades referentes à política

habitacional de interesse social, contribuindo para a

redução do déficit habitacional e para a melhoria das

condições habitacionais de assentamentos populacionais de

baixa renda, visando a:

Custear	 a	 produção	 e

comercialização de unidades habitacionais, de lotes

urbanizados e de sua infra-estrutura básica, bem como a
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recuperação e melhoria das condições de vida nas favelas,

cortiços e outras formas degradadas de habitação;

II - Propiciar a aquisição de

materiais de construção e estimular a utilização de

processos alternativos para melhoria e barateamento das

unidades habitacionais;

III - Propiciar a produção de

moradias para utilização sob a forma de "leasing" ou

"locação social" com opção de compra.

@ lo. - Para a consecução dos seus

objetivos, o Fundo poderá, complementarmente:

I - Propiciar a aquisição antecipada

de terrenos para assegurar a implementação de programas

habitacionais;

II - Conceder financiamentos para

infra-estrutura básica e equipamentos comunitários

necessários aos programas habitacionais, desde que sejam

alocados ao Fundo recursos específicos para esse fim;

III - Conceder linhas de crédito para

a viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,

quando vinculado aos objetivos da presente lei.

@ 2o. - A aplicação dos recursos do

Fundo Municipal de Habitação observará as prioridades

estabelecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto,

parâmetros e critérios, considerando, primordialmente, os

dados relativos às necessidades habitacionais e aos

perfis de renda da população a ser atendida.

@ 30. - Na formulação de programas e

projetos com recursos do Fundo, 	 respeitadas as
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disposições Estaduais e Federais, deverão ser observadas

as seguintes diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para

a população de renda de até 10 (dez) salários mínimos,

sendo admitido o atendimento a famílias de outras faixas

de renda em empreendimentos integrados ou em operações

especiais;

II - Ação integrada de órgãos e

instituições que objetivem o encaminhamento de soluções

habitacionais e a melhoria da qualidade de vida das

populações de baixa renda;

III - Atendimento à população

organizada através de cooperativas habitacionais ou

quaisquer formas associativas;

IV - Preservação do meio ambiente;

V - Adoção de prazos e carências,

limites de financiamento, de juros e encargos

diferenciados em função da condição sócio-econômica da

população a ser beneficiada;

VI -	 Aplicação dos recursos do

Fundo, sob a forma de empréstimo, somente 	 mediante

operações com garantia real;

VII - Proibição de aplicação de

recursos para produção de unidades habitacionais e de

lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido.

SEÇÃO V

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Art. 11 - O Fundo Municipal de



Habitação será operacionalizado pela Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, sob

supervisão do Conselho do Fundo Municipal de Habitação,

de que tratam os artigos 12 e 13.

Art. 12 - Fica criado, no âmbito da

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,

o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, que terá a

seguinte composição:

I - Secretário Municipal da Habitação

e Desenvolvimento Urbano, que o presidirá;

Planejamento;

Finanças;

Públicas;

Secretário	 Municipal	 do

III - Secretário Municipal das

IV - Secretário Municipal de Vias

V	 Presidente	 da	 Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP;

VI - 01 (um) representante da Câmara

Brasileira da Indústria da Construção - CBIC;

VII - 02 (dois) representantes de

Organizações Comunitárias Pró-Moradia;

VIII - 01 (um) representante das

Entidades Religiosas;

	

IX - 01	 (um)	 representante de

Universidades	 com	 setores	 ligados	 à	 produção

habitacional.

@ lo. - As funções dos membros do

Conselho do Fundo Municipal de Habitação não serão



remuneradas, sendo seu deàempenho considerado como de

serviço público relevante.

@ 20. - O mandato dos membros do

Conselho referidos nos incisos VI a IX será de 2 (dois)

anos, admitida a recondução.

@ 30. - Os segmentos da Comunidade de

que tratam os incisos VII a IX deste artigo serão

previamente cadastrados na Secretaria de Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB e terão suas

representações no Conselho indicadas por sorteio público,

vedado o exercício de mandatos consecutivos por uma mesma

organização ou entidade.

@ 40. - Os membros do Conselho do

Fundo Municipal de Habitação, de que tratam os incisos VI

a IX, serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal

da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

@ 50. - A posse de todos os membros

do Conselho dar-se-á mediante assinatura do respectivo

termo, que será lavrado no livro das atas das suas

reuniões.

@ 60. - O Conselho reunir-se-á

ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu

Presidente e, extraordinariamente, a qualquer tempo, por

convocação de seu Presidente ou de, no mínimo, 4 (quatro)

de seus membros.

@ 70. - As decisões do Conselho serão

tomadas com a presença, no mínimo, de 5 (cinco) de seus

membros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

@ 80. - A Secretaria Executiva do
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Fundo Municipal de Habitação será exercida pela

Superintendência de Habitação Popular - HABI, da

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,

que propiciará o apoio técnico e administrativo ao

Conselho.

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo

Municipal de Habitação compete:

I - Estabelecer as diretrizes e os

programas de alocação dos recursos do Fundo, de acordo

com os critérios definidos na presente lei, em

consonância com a Política Municipal de Habitação,

estabelecida pelo Governo Municipal;

II - Acompanhar e avaliar os ganhos

sociais e desempenho dos programas e projetos aprovados;

Aprovar,	 anualmente,	 o

orçamento do Fundo, bem como propostas de alteração;

IV -	 Aprovar as contas do Fundo,

antes do seu envio aos órgãos de controle interno;

V - Dirimir dúvidas quanto à

aplicação das diretrizes e normas relativas ao Fundo, nas

matérias de sua competência;

VI - Definir normas, procedimentos e

condições operacionais;

VII - Fixar a remuneração do órgão

operador do Fundo;

VIII - Aprovar seu regimento interno;

IX - Divulgar no Diário Oficial do

Município as decisões, análises das contas do Fundo e

pareceres emitidos.



CAPÍTULO III

DAS APLICAÇÕES DO FUNDO

Art. 14 - As condições para a

concessão de empréstimos e financiamentos, tais como

planos de reajustamento, sistemas de amortização, valores

de financiamento, comprometimento máximo de renda,

prêmios de seguro habitacional, acessórios, bem como as

normas e condições dos subsídios a serem concedidos e a

operacionalização da Garantia de Limite de

Comprometimento de Renda serão definidos e regulamentados

por decreto do Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da instalação do Conselho.

Parágrafo único - A Garantia de

Limite de Comprometimento de Renda dar-se-á através das

contribuições	 individuais	 e	 seus	 valores	 serão

depositados, à conta de cada beneficiário de

financiamento, em sub-conta específica do Fundo Municipal

de Habitação.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15 - As operações realizadas com

os recursos do Fundo Municipal de Habitação gozarão de

isenção de preços públicos municipais relativos à

aprovação de projetos habitacionais.

Art. 16 - Fica isento do Imposto

sobre Transmissão Inter Vivos a Qualquer Título, por Ato

Oneroso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física



- ITBI -IV, o ato transmissivo relativo à primeira

aquisição de unidades habitacionais financiadas de

conformidade com o disposto na presente lei.

Art. 17 - Fica extinto o Fundo de

Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal -

FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros

para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de

encerramento de suas contas.

@ 1o. - A Companhia Metropolitana de

leo 
Habitação de São Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo de

Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal -

FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos ou

em produção com os seus recursos, respeitados as

características, direitos e obrigações fixados nas

respectivas operações.

2o. O Poder Executivo

inventariará o patrimônio imobiliário vinculado a

operações com recursos do Fundo de Atendimento à

População Moradora em Habitação Sub-normal - FUNAPS, no

41/ 	 prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da

data da promulgação desta lei, ao fim dos quais remeterá

ao Poder Legislativo os projetos de lei necessários para

a regulamentação das transferências dos títulos de

domínio para a Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo - COHAB/SP ou para os beneficiários finais.

Art. 18 - Fica o Executivo autorizado

a criar, em níveis municipal e das Administrações

Regionais, Grupos de Assessoria e Participação - GAPs,

que contarão com a participação de entidades e



associações representativas das Comunidades do Município

e Locais, bem como de membros de entidades técnicas da

sociedade civil voltadas à problemática habitacional em

todos os seus aspectos, e de servidores públicos

municipais.

Parágrafo único - Aos GAPs competirá

colaborar com a Política Municipal de Habitação em todos

os seus aspectos e, em especial, fornecer subsídios e

encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de

Habitação.

Art. 19 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário e, em especial, a Lei no. 8.906, de 27 de abril

de 1979.

NMAG/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe

sobre o estabelecimento de uma política integrada da

habitação, voltada à população de baixa renda, autoriza a

instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação

de São Paulo - COHAB-SP, do Fundo Municipal de Habitação,

e cria o Conselho do Fundo Municipal da Habitação.

A determinação de uma política

municipal de habitação de interesse social é condição

fundamental para a Administração responder e enfrentar os

problemas crônicos de insuficiência de recursos humanos,

materiais e financeiros, decorrentes da crescente

expansão das demandas sociais por habitação,

sensivelmente agravadas nos últimos anos.

Pela propositura em foco, caberá à

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB

formular a Política Municipal de Habitação, cujos

objetivos, princípios e diretrizes constam dos incisos I

a XI do artigo 20., destacando-se os de facilitar e

promover o acesso à habitação, com prioridade para a

população de baixa renda, implementando uma política de

subsídios, articular, compatibilizar e apoiar a atuação

dos órgãos e entidades que desempenhem funções no campo
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de habitação de interesse social, priorizar programas e

projetos habitacionais que contemplem a melhoria de

qualidade de vida da população de menor renda e

contribuam para a geração de empregos.

A Política Municipal de Habitação

terá na SEHAB o seu órgão central e superior, e na

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB

o seu órgão operador.

De outra parte, para apoiar e

suportar financeiramente a Política de Habitação, a

proposição prevê a instituição, junto à COHAB-SP, de um

fundo especial denominado Fundo Municipal de Habitação.

Esse Fundo terá por objetivo

centralizar recursos destinados à construção de unidades

habitacionais de interesse social, contribuindo para a

redução do déficit habitacional e para a melhoria das

condições habitacionais de assentamentos populacionais de

baixa renda.

Ao mesmo tempo, o projeto prevê a

extinção do Fundo de Atendimento à População Moradora em

Habitação Subnormal - FUNAPS, criado pela Lei no. 8.906,

de 27 de abril de 1979, passando os seus ativos e

passivos financeiros para o Fundo Municipal de Habitação,

mediante balanço de encerramento de suas contas.

Cumpre lembrar que o atual FUNAPS,

desde sua criação, foi gradativamente assumindo maiores

responsabilidades no apoio à ação municipal no campo da

habitação de interesse social.

Consolidou-se frente à população de
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baixa renda e movimentos de moradia e favela, sendo

reconhecido como um instrumento alternativo de grande

relevância na execução de um programa habitacional de

interesse social.

Porém, vários estudos desenvolvidos

em relação à matéria concluiram ser necessária a criação

de novo Fundo, junto à COHAB, como forma de dotar a

Municipalidade de condições para responder, de modo mais

ágil e adequado, à problemática da habitação de interesse

social, cuja gravidade é desnecessário ressaltar.

De outra parte, a proposição cuida do

Conselho do Fundo Municipal de Habitação, a ser integrado

pelos Secretários Municipais de SEHAB (que a presidirá),

SEMPLA, Finanças e Vias Públicas, e pelo Presidente da

COHAB, além de representantes da Câmara Brasileira da

Indústria da Construção - CBIC, de Organizações

Comunitárias Pró-Moradia, de entidades religiosas e de

universidades com setores ligados á produção

habitacional.

A esse Conselho caberá estabelecer as

diretrizes e os programas de alocação dos recursos do

Fundo; acompanhar e avaliar os ganhos sociais e o

desempenho dos programas e projetos; aprovar o orçamento,

e as contas do Fundo; competindo-lhe, ainda, dirimir

dúvidas quanto à aplicação de diretrizes e normas,

definir normas, procedimentos e condições operacionais do

Fundo além de outras atribuições determinadas no artigo

13.

A par dessas disposições, o projeto
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em apreço prevê isenção preços públicos para as operações

realizadas com recursos do Fundo, e, também, isenta do

pagamento do ITBI-IV os atos relativos à primeira

aquisição de unidades habitacionais financiadas de acordo

com a lei proposta.

A medida proposta atenderá,

inegavelmente, à necessidade de priorizar serviços de

primordial interesse público, agilizando-os e aumentando

sua eficiência.

E sua aprovação, por essa Colenda

Edilidade, representará importante passo na busca da

solução do problema concernente à habitação de interesse

social.

NMAG/sffs
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LEI N.o 8906, DE 27 DE ABRIL DE 1979

Dispõe sobre a criação do Fundo de
Atendimento População Moradora em
Habitação Subnormal — FUNAPS, e dá
outras providências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de abril de 1979,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — Fica criado, na Coordenadoria do Bem-Estar Social, da
Secretaria das Administrações Regionais, o Fundo de Atendimento à Popula-
ção Moradora em Habitação Subnormal — FUNAPS — destinado a promo-
ver o atendimento habitacional da população de renda equivalente a até 4
(quatro) salários mínimos regionais, moradora em habitações subnormais, no
Município.

l.o — No caso de residirem mais de 4 (quatro) pessoas numa mesma
habitação de que trata este artigo, o teto estabelecido para a renda será
acrescido de 1/2 (meio) salário mínimo regional por pessoa excedente.

§ 2.o — Entende-se por habitação subnormal a unidade habitacional que, a
critério da Prefeitura, seja destituída das condições mínimas de segurança,
durabilidade e dimensão, apresente índices de insalubridade e não permita aos
moradores o atendimento de suas necessidades primárias.

Art. 2.o — Constituirão receitas do Funaps:

I — A doação de ações de propriedade municipal;

11 — As cotações orçamentárias próprias ou os créditos que lhe sejam
destinados;

III — As rendas provenientes da aplicação de seus próprios recursos;

IV — Quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.

Parágrafo único — Enquanto não utilizados nas finalidades próprias, os
recursos do Funaps poderão ser aplicados através da Secretaria das Finan-
ças em operações financeiras que objetivem o aumento das receitas do próprio
Fundo.

Art. 3.o — Os recursos do Funaps serão aplicados, em relação ao
beneficiário, para colaborar na:

I — Aquisição de lote de terreno para a construção de moradia própria, de
preferência em locais próximos às habitações subnormais dos beneficiários;

11 — Compra de material de construção para a edificação de moradia
própria;

III— Aquisição de edificação para moradia própria;

IV — Melhoria das condições de habilidade em geral, inclusive das
próprias habitações subnormais.

§ l.o — Caberá à Coordenadoria do Bem-Estar Social, pelos setores
competentes, a ope racionalização da concessão:do auxilio financeiro, a fundo
perdido, previsto neste artigo.
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§ 2.0 — A concessão de qualquer auxilio financeiro deverá ter em vista a
promoção sócio-econômica do beneficiário, de forma a integrá-lo em situação
de habitação normal, podendo ser concedido de uma só vez ou em parcelas,
por prazo que não ultrapasse a 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 4.0 — O Funaps será administrado por um Conselho Delibera-
tivo, composto de 7 (sete) membros, sendo membros natos o Secretário das
Administrações Regionais e o Coordenador do Bem-Estar Social da Secretaria
das Administrações Regionais, os quais serão, respectivamente, seu Presi-
dente e seu Secretário Executivo.

§ 1.0 — Três (3) membros do Conselho Deliberativo serão de livre escolha
do Prefeito, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, uma única
vez.

§ 2.o — Dois (2) membros do Conselho Deliberativo serão representantes
da população moradora em habitação subnormal, desde que residam em tais
moradias há mais de um ano, com mandato de dois anos, podendo ser recondu-
zidos uma única vez, devendo ser:

a) — Eleitos em Assembléia de moradores de habitações subnormais,
desde que esta atinja o quorum mínimo de 1.000 (mil) participantes represen-
tando, pelo menos, 10 (dez) núcleos de tais habitações, ou;

b)— Indicados por Associações ou Entidades representativas dos mora-
dores em habitações subnorrnais, legalmente constituídas;

c) — Escolhidos pela Comissão de Higiene, Saúde e Assistência Social,
da Câmara Municipal de São Paulo, no caso da inviabilidade do estatuído nas
alíneas anteriores.

Art. 5.o — Compete ao Conselho Deliberativo:

I — Estabelecer diretrizes e normas para a gestão do Fundo;

II — Fixar o teto máximo da colaboração e a sua proporção para as
hipóteses previstas nos itens I a IV do artigo 3.o.

III — Decidir, em matéria de sua competência, sobre as solicitações da
Câmara Muhicipal de São Paulo e da Coordenadoria do Bem-Estar Social;

IV — Levantar e analisar as prestações de contas, balancetes, balanços e
demais demonstrativos econômico-financeiros, referentes à movimentação
dos recursos do Fundo.

Parágrafo único — As deliberações do Conselho serão tomadas por
maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

Art. 6.o — O Funaps será representado, passiva e ativamente, por seu
Presidente c por seu Secretário Executivo, em conjunto, ou por este último e



um procurador especialmente designado.

Parágrafo único — Por indicação do Secretário Executivo e aprovação do
Presidente, poderão ser constituídos tantos procuradores quantos necessá-
rios, escolhidos, sempre, entre os servidores da Coordenadoria do Bem-Estar
Social.

Art. 7.o — Para consecução de seus fins, fica o Funaps autorizado a:

I — Utilizar os serviços infra-estruturais das unidades administrativas das
Secretarias da Prefeitura;

11 — Celebrar com pessoas físicas o ujurídi cas contratos de financiamento
ativo ou passivo, bem como convénios e acordos que tenham por objeto as
finalidades do Fundo.

Art. 8.o — Para atender ao disposto no inciso I do artigo 2.o desta Lei, o
Executivo fica autorizado a destinar ao Funaps até 50% (cinqüenta por
cento) das ações e direitos da LIGHT — Serviços de Eletricidade S.A., ou
seus sucessores, que venha a possuir, com relação aos exercícios financeiros
de 1978 a 1982, ambos inclusive, provenientes dos repasses das cotas do
Imposto Único sobre Energia Elétrica, a que fazjus o Município, nos termos
da letra "a" do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 1497, de 20de dezembro de 1976.

Art. 9.o — Para atender, neste exercício, à despesa com a execução desta
lei, fica o Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, um crédito
adicional especial no valor de Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzei-
ros), a ser coberto com recursos provenientes do excesso de arrecadação
previsto para o corrente exercício.

Art. 10 — O Executivo expedirá decreto regulamentador desta Lei,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de abril de 1979, 426.o da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc — O Secretário das Finanças; Sérgio
Silva de Freitas — O Secretário das Administrações Regionais, Celso Hahne —
O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Ernest Robert de
Carvalho Monge — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio Sal-
vador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27 de abril de 1979. — O
Secretário-Chefe do Gabinete, Luis Filipe Soares Baptista.
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O SR.' PRESIDENTE (Dàrcio B. Arruda) - Esta aberta

a presente reunião. Os R senhores representantes legais de associações

que queiran fazer uso da palavra podem se inscrever com a nossa secretÊ4

ria Rose, a minha direita*, por gen.tilezegk

Exmos. Srs. Vereadores presentes, nobre Vereador Ar-I

salino Tatto, Vereador Tr-rpoli, Vereador Vital Nolasco, Vereador Aure`li

Nomura, Emas, autoridades, em especial ao Rex Exalo. Sr" SecretÉrio Lai

Alberto Soares, da Secretaria da Habita;ão,e Desenvolvimento Urbano, E o

Sr. Celso Pita, Secretario das Firianças, senhoras e senhores, a Comissã,

de Constituição e Justiça desta Casa,. da qual sou Presidente, instala a

presente audiência pitblica para tratar do Projeto de autoria do Executi-

vo que dispõe sobre o estabelecimento da politica integrada de habitação

voltada à população de baixa renda,, , . autoriza a instituição junto à Com-

panhia Metropolitana de Habitação de São Paulo,. do Fundo Munitipa3. de

Habita	 Orla teMbâil o Conselho do Fundo Municipal de Bábitação e dti

outras providências,

A importtuicia das mattrias versadas no projeto de

Lei 60/94 e realmente indiscuttvel,. Ter onde morar à' hoje " uxaa das maio-

res preocupações do brasileiro de baixa renda, enfim, possuir um teto

faz parte da aspiração humana, dos valores construidos pela sociedade.:

CÓD. 0597
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_O funcionário	
.APARTE

Cl 2 - Zarnel o on.Cons, Just 27.04.9

Vos áje,1põ,tazto dac.ttir . aspectos da polltica•

habitacional proposta pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através, rep1tc4

do Projeto 60,34,..que ora se apresente.

Sobre' a audiência em ai, eaclarectmos na forma regi-

mental que caberc1 cl Comi" soão selecionar para serem ouvidas as autorida-

des, especialistas e pessoas interessadas, começando, logicamente, pela

entidade° que requeres a_presente audiência panca, falando, por fim o.

E2C110e. Srs. Vereadores e os presentes que quiseram fazer ~ta uso da

palavra. Os oradores ins' critoa deve 'rijo limitar-se aos temas de que cuid.

o projeto, dispondo cada qual de troa minutou. Os nobres Srs. Vereadore.

poderão interpelar iz) expositor sobre o assunto em pauta pelo prazo de

minuto, -tendo o interpelado igual prazo para responder, facultadas a ré

plica e triplica pelo mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer

dos presentes. Da presente reunião de e.udiencia pública serão lavradas

atas* arquivando-se ,no embito desta Comissão os pronunciamentos escrito, .

ao notas taquigráficas e os documentos que os acompanharem. As notas
• 1

quigráficaa tambán integrarão os processo respectivamente.

Feitas essas pequena oboerwaçSes, declaro aberta a

presente .eudiência ingiblica, convidando -o representante da entidade que 3-

licitou a audiência, da Azsociação Nacional do Solo Urbano, a inscrita (i

DRggia 2=Exx Luzar.
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3 Marcela ConAans....Tualk_27...04M1

acho que . atí Para que a população que aqui eattt, interessada neste pro

jeto, tomasse conhecimento, de inverter 12n pouco, se fosse possível* de

que o Secrettlrio fizesse . uma gentileza, o Zec2.4etãxio, que e' o autor do

projeto, que fizesse uma exposição inicial para que depois as entidades

pudessem discutir e apresentar suas augeatães. Talvez fosse mais intere:

aante de aessiriuss assinai

O SR. PlrES.1"TE (DA'rcio D. Arruda) — A Presiancia

coloca ti critgrio do Secretário essa decisão. (Pausa). Então o Secreta,-

rio fará' unia breve explanação e depois detalhadaraente, aptos as discusarie:

os esclarecimentos mais proftuidoe. Tema palavra o nobre Secrettrio.

O SR. ARSELINO TATTO Da gostaria de sugerir, porque!:

CÓD. 0597
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1 O SR,. SECRETatRIO LAIR AESERTO SOARES - Senhores,

boa,tarde, Sr* Vereador Dèrcio Arruda, Si'. Vereador Argelino Tatto, Sr.

Segretèrio de Finanças Colgo Pita, senhoras e senhores, qu.ando se fala

ein polltica habitacional neste pata se . pensa e ao confunde muito com pr.

grama habitacional o osga confusa não acontece GO na Cidade de São Pau-

lo, que è a maior cidade do pda rum acontece em todos os nlveis de fi-

nancimento • e de polftica habitacionais.

NO'n na temo° hoje go pais uma polfticaz nacional de

habita2a, não temos tramb6ra um. critrio claro de financiamento, princip -

mente para a populaça mais carente, porque os recursos originários do

Fundo de Garantia,- recursos °rigida/AO da Caderneta de Poupança salde

=a certa fozmalmulto onerosos o que não permite que se financio efetiv.

mente quean precisa.

Por conta disso : n&EI ~mos atravès zleszt deste

projeto criar um sistema municipal de habitação, cata na esta-nos cria4

do =a fundo municipal crimplemente, estamos criando um alotam, =a fora*

de repensar a habitação. N5s temos hoje, para os senhores terem uma idÉi19._

os recursos do ICLIS, que o Estado deveria fazer a habitação popular e t

o incremento de 1% do ICLIS, que deveria reverter. E gge dinheiro vai par

o Estado, volta 25% dele para o municfpio e entra n= caixa &tico do mia-

cnioçjpio, não tem a mesma 'az vocação para natatação• .butão =eu= estanco
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hoje perdendo 'esse recurso, recurso que o Estado e retorna para o rnt-

niclpioa

Os rOCUI15109 orçanentetrio boje estão no Punaps, muito

deles, que são recursos provenientes das °pereçam interligadas e tudo

mais, mas tia recursos no Punaps que não taxa a caracter-laticn e não dtt

lega/ e itdequada e não deixa dar o t/tulo defirtitztvo para voc8s. Quer

dizer, a grande preocu,pação que nesS talos 41 no sentido de regularizar

ibmitirÉX flandiariamente e tici a.partir da criaçã3 desse fundo municipal

tt que n&8 tios condiçãO de legalizar o _investimento palie% se não,

acontece cano outros casos filie acontecer= no pensado e Iça& passado re.

cento, onde o investimento era feito, era coloCado o ~tua tinha cetra

tura, ningu.6 tinha condição de averbar esse " laVolt ningu&in ter tinha

condiçries de transmitir., No dia que ftelmax felecer esse t/tular, essa

famflia devedora do fiztecaciamento„ não ten como área transmitir, porque

ula instnnaento de posse ou de conceasto de uno que não 4 o izstrumen-

to adequado*

EU gostaria e a nossa nana° aqui e agora -15 esclare-

cer ou senhores, que na pretendemos der o titulo definitivo cesztpre que

possfvel, Com a criaçac*) do fundo que tem peraonalidade Jur/dica a con-

dição de dar, esse título.

•

Eu vou colocar muito rapidamente as vecatazons que euCOD. 0597
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acho e depois ou e minha equipe toda,. que o Presidente da Cohab, Supe

rintendente da 0241iabr o noeso Secretário de Finanças, que nos ajudou nui.}.

to em elaborar ura projeto ecaaaaiconento vivel, pene

nada a gente fazer um projeto que St na St= fosse viável, que os roeu=

soo orçamentifrios e a Prefeitura cano um todo não estivesse envolvida;

Eu acho, primeiro, que nOs podemos colocar :lesse za

mo fundo todos recursos municipais,..federais e estaduais e de incremento

de receita. Hás podemos colocar. os_ recursos das operaçães interligadas e

da anistia que foi votada por -cata Cara. e que o Prefeito vai caucionar

na aemena, que vem e todas as edificaçãto clandtatinaz acima de 750 metro

tem que pegar o valor da constzução..e case valor da construção que á' pa-

go 'retorna para o fundo que dia vamos criar, Itatão importantisoino que

a gente possa num ártico nana°, com 'ima organização econatica e de pro

mas muito bem definidos, que vou dizer em seguida, voce's possam fazer es-

sa intervenção*

Hoje temos duplicidade de ação' , hoje Hab atende uca

grupo de faadlias, a Cohab atende outras e há atoe uma segmentação. Hab

atoado com recursos orgataentimios, que não pode dar escritura para vocSat

ohab atende e (t um valor multo alto de preatação e pode dar escritura.,

cho que imo cria uma injustiça social muito grande., Então	 portante

le na adiantaria

COD. 0597
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que a gente una filosOica e estrategicamente os recursos como o Brasil
,

todo está começ'audo a fazer. Isso nal., senhores, a ante visão de

projetos de lei que esto c vota;go na Calara Ped.oral . e eapero que se-

jam aprovados ainda neste ano, criando o fundo naoional * São Paulo,

uma vez, vai, sair na frente e 134 quem vai grYKIIPT. com isso cao voas to-

doe que estão aqui*

Eliminando casa daplicidideentin temos custos enor.

moa. Erab tez diretor deengenharia, Cohab tem diretor de engenharia,

nr3s talos duplicidade de funOes ip, que onera mtiq' gina publica e quem paga

ao voces atirada de impostos, Então a intengão 6 unificar =a estrita.

ra zInica toda essa diretriz o asso trabalho*

41~e~beMisle~~

CÓD. 0597
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Com a criação do tedtmeramaftma fluido na fica na

vontade pol{tica do Secretario ou do Prefeito, quem qu.er qu.e aja, essa

decisão, que fica atravSs de uma BistemÉtica organizada, &nuga de 223.

coneelho definido. O conselho tem duas inataucias importante% ma conse.

lho, que el o conselho operacional da parte mais elaborativa e o conselh

junto Às comunidades. Nés criamos através de projeto grupos de aasesso.

ria junto a zona sul, zona leste, zona oeste, zona norte, da toda ro-

giãO de São Paulo que n' o aconaelhameato para que façamos a melhor

política naquela região.„De_ repente na zona leste tem terreno para se

fazer lotes, na zona norte nho" tan, é' muito Samna. Então ~nue

temos que definir ~mi= programwa e diriji-los para cada classe e

cada poder aquisitivo*

Ea gostaria de mais rapidamente, Vereador ti.drcio,

locar que nto imaginamos fazer toda alternativa de io=le produção* Igs

mos comoçar desde o lote urbanizado, que uma= caréǹ cia muito grande,

ten uma legislação prépria, que z3 Cohab pode fazer, Uai) nEo pode fazer

Cohab pode e porque 2 n&t fazer por 'rab i, porque nâ.'o fazer lota =g urbe,

niaado para quem mais precisa, lote de 125 metros quadrados, n6a podcmol

produzir unidade pronta, recuperar e melhorar todas condiçres de vida a

aag favelas e cortiços através de agregar essas ft:tinias, .A.{ voas me

•

CÔO. 0597
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perguntam: 'mas voces x crioi . tuufundo, voce na tem de repente subs.i.

dios i voai não pode subsidiar* A nosea intenção iÉ; definir =a política

de subsdios ao indivPuo e nao ao volin4 o grande erro do FIM passado

foi financiar o ludvel* A pessoa pegava um finenci=.entop arict ni5s temos

I= cruzamento recente junto com o 014 cra a Colmb, coa Babo te= fortee

indloios de famillas qua óstrio privilegiadas em dois programa e p

quanta gente eutzt faltando- habitação* Eizta a intenção 4 criar lanpol-

tica de cubddio acri Ttaívf.dnoLe *g não ao. turma* porque na kr= hora que

ela 'roca Gabaidiou o Ingtvel alo vendo o 11*cl e continua o finwiciaaent

para quem n7,io precisa* Esse foi o grande erre do Meti= Sictaarl Finan.

cairo de liabitaçã.a.,

Pánancionento e aquisição do materiais de conetrução

Voos precisou caber que 25% doa recursos da poupança dão destinados ao

crédito individual* AlguArm aqui conseguiu financio:mut* individual de

terial de constxução? 113x0,42. Por. que? Porqua esses recursos estão noa

bancos privadoe~a Que a Cohab pode ser agente junto Caixa e outros

organismos fft'nnceiro. e pode arrecadar e repassar para voces financia.

mento de material de constzução* obrigat&rie. 4 lei * -25% dos recureos

do Zi3PÉ, que o da poupança/ sã* obrigados a dar crédito Individual* São

Paulo não . pode receber esses recursos porque'não tavum funde, SiTo Paulo

O funcionário.../i
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que tyl.nda .nitõ tem o fbndo. Isso 1 uma lwa do muitos que vejo que estão

lutando ha' niuitosi anos. A criação desse fundo S' a oportunidade Impar que

n$s tomos para receber recursos. ~o de "Garantia eia julho etÈ operan4

l'inancitmcnto para baixa remia., Se a gonto 23.53 tiver esse fundo aprovado

mais uma voz vemos perder essa oportunidud,

13em ~ores, as podemos viabilizar a forna de amai-

ao 4it moradia atravts da. venda, zi= atravela atã da locação cocial, porque

inào' ? As famillian une no r...ccento nt,.o4t pose= pazar, no futuro ive,o poder pai-

gar, sed..4 voz carenoia para-que =a. ela seja,	 sezunda maaento,

vilejLada, por dois ou tres E220 13 ela podo ficar inquilina, 3" 03 1224542in".

nar, depois de doia ou trés% MOS melhorando seu poder ts aquisitivo ala

possa ser compradora	 desce intmel, que est4 prevista na lei do inclui.

linato, ostÉ provista na lazisit4o 4. E. o finauciamento in.dividual 	 con.

domfzios ou associaçaes, entidades organizada', ratO coã movimento pai...ft-1
,

coe organizados *, são entidade oroardzadesg, Numa região, una mzet:

associação de birro, uma entidade ou um sindicato pode receber financial-

mento en contrapartida com os rectrzuos que 224à temos CU avel do Prefoi-

tura.

Cum isso a gente xrce reduz custo

efetivamente custo de cmiercialize4o, no teu custo

do produção, reduz

de venda, Para, vocô4

CÓD. 0597
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4

.n7

a•-•122e2=r~rin= - •	 ,k4-

rifErrnn't n Cm:ter:me Juint. 1 P74 Ne 9 4

terem ma. '1.diSia o financiamento hoje do Sistaaa Pinanceiro de Habitação,'
!

maio de 20% ou 30% do .que os senhores pagem d prostoção	 são 'seguros,

qUe CO a gcnte fizer um seguro particular, a gente pode fazor at& na int-

ciativa privada ', ao ,3 setxret4río ata? 4 possivel fazer, esse custO do

seguro cai para um :tono,. ou. seja, zugraz voa) reduz praticamente iMer,-

EMMEN

IIIIMEREEREFESM~~142

whifflo~8~~~~rém~s~

411,10~1~1~~1
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a 71 _8% o valor da prestação. A nossa intenção lé fazer uma política 4e
a.

seguro de desemprego dentro desse fundo. Se você ficar desempregado

seis meses 9 esse seguro paga esse período . E, assim que essa'famí.

lia tenha condiOes . de voltar, de retornar ao seu emprego, o seguro

já estará pago e ao haverá inadimplencia.

Muita gente fala que a'ORR CORAR está com. 40, 50%

a.
de inadimplincia. Está, sim. Mas, não is inadimplencia total. São pesa.

soas que estão coa dificuldade econômica e estão há 3 ou 4 meses sem

pagar a preetagãoê Isso caracteriza a inadimplincia. Porque? Porque
'

estão desempregadas, Nesse caso, uni seguro desse tipo, previsto, pode

contemplar essas famílias.

Estamos fazendo um seguro de pe2formance. O que é

isso? é um seguro que garante que a construtora entregue na qualidade

e no período aquela obra. Um seguro no limite, um seguro compreensivo

de desemprego, como falei itic para voas.

* * *

— Apartes fora do microfone,

* *•*

O SR. 	 ... dotação de um

mecanisco que garanta o acompanhamento* do controle através do coneelh

rue posza, , ,3fetivameuwe l marcar e coordenar esse 'trabalho.
cóp.
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Quando criamoè o cadastro único de dependentes,

eliminamos, de certa forma, essa duplicidade e estabelecemos

rios públicos e não políticos de benefício da população. Quem estiver,

preferencialmente, nas área= de risco, nas áreas que estejam inunda.

das, nas margens dos córregos, as mulheres que sejam, efetivamente,

cabe,a de casal e sãs que tenha dificuldade do trabalhar e cuidar da

sua família.

Esse é um crit4rio técnico que teremos que discutir
'e que 'terá que ser regulainentado messe fundo. Terá um critério benefi..

ciando todas ao faixas da população.

* * *

. Aparte fora do microfone.

* * *

O SR.	 . Em seguida, por

favor. R, com , isso temos condiçãeo...eu cansei- de. falar para você o

seguinte: esse projeto isenta de imposto, IPEI de transmissão, quá •

representa hoje §% do valor de um imóvel, ou até 20% do valor de

um lote. Esse projeto isenta todas.as  famílias que tenham habitaçaea

interaocial. E, todos os encargos Iniblicos de p Prefeltura lde aprovaao

estão isentos MOEM projeto. De uma s certa forma acaba beneficiando 4

lote e a poupança. Então, as famílias que não têm condiçOes de dar

CÔO. 0597
uma entrada hoje passam a ter. Esse lote cai em á até 20% do seu
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RODÍZIO

valor.
44

Estou comuna série de dados e minha equipe está

21. disposição. Acho que esta breve explanação sintetiza um pouco liam

da importãneia desse projeto. é =projeto integrado que o Prefeito

Paulo Maluf nos determinou que fizéeeemos o mais rápido possível

para que pensemos de uma forma universal, não numa política espec..

fica aqui e acolá. Não podemos confundir programas habitacionais com

política municipal de habitação. NOsom São Pauloívamos dar o ezem..

pio para isso. Mano obrigado,

O SR. PRESIDENTE (DÉrcio Arruda — PMDB) Goeta—

ria de avisar que itaprtz ria fase de perguntas doe senhores é a poste—

riori.

Quero registam a presença doe Vereadores agá

Mentor, Ana Martins, Zulaiê Cobra Ribeiro, Joeé índio, Lídia Correa I

41berto Calvo e do nobre Vereador Adriano riogo. O Vereador Odilon

Guedes também se encontra presente.

Eu apenas pediria às pessoas para ,que deixassem

acesso livre a fim de que os Vereadores possam transitar. Vejo que

a nossa direita está w pouquinho maio livre, as pessoas poderiam o

COD. 05Par, Peço desculpas aos senhores pePann Annemlnan atm iste•.oree me	 -a , . 0 C8DaCO. “-- 4 31.41-ae espaço,iazitaa
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tem toda uma tabela de locais, de compromissos e de eventos. Sendo

assim foi-o que conseguimos para o momento. Se bem que o importan-

te é o conteúdo da audiência pública e não necessariamente o espaço.

Tem a palavra a Associação Nacional de Solo ata.

no representada pela Sra * Paula Lozada, por 3 xainutos.

A SRA. PAULA LOZADA Boa tardo*

O SR. PRESIDENTE (Dárcio Arruda . PMDB? Descia-

pe. A pedido do Vereador Arselino Tatto, impedido bastante coerente,

a palavra para a associação que solicitou a audiência por 5 minutos.

A SRA. PAULA LOZADA Sou Assessora Jurídica da

ANSUR, a Associação Nacional do Solo Urbano requereu esta audiência

pública não apenas em seu nome, mas caro= de varias entidades da

sociedade civil e, principalmente, dos movimentos de moradia, o Movi-

mento Nacional de Moradia e União dos Movimentos de Moradia.

Esta audiência foi requerida porque o Projeto

de lei do Executivo veio para a Câmara Muni cipal 710 dia 24 de fevereiro

e deveria, de acordo com o Regimento da Câmara, ter tramitação primei-

ro nas comiseBea de admissibilidade e depois nas comissões da nãrito.

Este projeto já foi pautado duas vezes em plenáriot tara vétação„ 

COD. 0597
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sem, contudo, ter tramitado pelas comissaes. Então, nos chocamos com

esse processo que í extremamente atropelado e que inviabiliza a discual.

são com setores populares do programa de fundo. E, requeremos essa

audiencia como uma oportunidade, como uma primeira oportunidade, para

se discutir a matéria, Reivindicamos desde já novos momentos de dia.

cuesão deste projeto principalmente com os movimentos de moradia

que são os benaficiírios privilegiados dos recursos do Fundo Nacional

de Rabitação(Palmas)

Elaboramos algumas propostas que serão entregues

Mesa, Comissão de Constituição e 'justiça e também ao Sr. Secretá-

rio ', Metm Esperamos que essas emendas sejam acatadas.

Da uma forma geral, acho que o projeto é razoável

Acho que é laavável a proposta de constituição de 'am fundo Ia muni.

• cipal de habitação porque, realmente, essa proposta de construção

dos fundos já foi provada como =amalho= alternativa para solucio..

o problema de escassez de recursos para a habitação. Inclusive, a

proposta de constituição de um conselho democraticamente constituido

e gestor desse x fundo e propodta dos movimentos de moradia e que

está expressa Projeto do Fundo Nacional de Moradia Popular. Os pres.

supostos do projeto coincidem com as reivindicaçães do movimento po.

ce0.05pa.lar no seu Projeto de moradia
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No entanto, alguns pontoe devem ser melhor refor-

nulados.E, em ' Primeiro lugar quero apresentar algumas diretrizes /ei

cas que e. politica de habitação deve conter, Especialmente quando

se fala da politiCa urbana. O Fluido Nacional de Habitação é uma pro-

posta que vem de encontro aos problemas de habitação, nas que não res

vm todos os problemas. É neceesária uma politica de uso e ocupação do

solo urbano. tese fundo deve ter -um. caráter privilegiado dentro doe...

sa politica municipal, nas deve prever . , a exietância de um plano dig.

retor, que ft foi tirado da pauta da Câmara. Municipal. Até agora ele

não foi reformulado e não foram apresentados novos projetos. Deve

prever tombem outros instrumentos de legislação urbanieticae que po

~abaixar o valor da terna. 0 principal para adquirirmos a, moradia

popular não é se) financiamento de conjuntos nani% habitaçionaia, nes

se caso estariamoe repetindo o esquema do BNU, que todos sabem que

não atingiu nem de porto as reivindienVee e na neceseidades da pa-

pu/ação que é a população carente do Brasil. Então, não podemos repe-

tir na cidade dd São Paulo Iza sistema tipo BNR. Temos 4ue ter instrul

=toe de legislação, regras, leis que possam reduzir o velar da

terra, abaixar o vaãtor da terra para que ela possa ser acessivm1 aos

movimentos populares,

Folha .o 	 proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO rfoAULO 
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	   
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ção econômica. Um dos principiou do fundo apresentado pelo Prefeito*

è que ele seja auto-sustentado economicamente. Achamos isso muito

complicado porque todos sabemos que o financiamento para a população

carente não poda iscr exigir retorno, ele tem que ser subsidiado. A

'população carente não tem renda, ela não tem nem renda mínima. Então,

é necessário que exista subsídio. Ele não pode ser auto...sustentável.

Acho que ele -deve- ser equilibrado, essas finanças devem ser equilibra

coza as . dotaçôes orçamentárias devidas na Municipalidade anualmente

para o- fundo.

Com relação a definição de população de baixa ?e.

da, o projeto do Prefeito llaluf prevê que os recursos desse fundo

vão se dirigir à população até 10 salários mínimos , podendo também

atender outras populaçaes com renda superior a 10 dalários zaínimos.

Née acreditamos que na eituaçã'o de miséria do Paiol luz é pratica..

mente uma ironia dizer que a população de baixa renda tem mais de

10 salários mínimos, A nossa população de baixa renda não tem nem

3 salários minimos, muitas vezes nem um. (Palmas) Então, é Sundamen-

tal tazabém reduzir esse coeficiente. Ar33 nossa proposta, que é a pro-

posta do Pando de MO-radia Popular é que seja atendida a população de

até 10 salários mínimos, mas 80% desses recursos devem ser direcionad s

CÓD. o para a população com renda mensal da familia de no má.xlmo até 5
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rios mínimos. Esse é o contigente prioritário que o Governo dam se

voltar para atenderas necessidades básicas de habitação.

Outra questão fundamental é com relação ao cont

le desse dinheiro. Realmente, o projeto do Prefeito prove a existes.

cia de um conselho que vai administrar o fundo. É como a nossa propo.

ta que tem o Conselho de Moradia Popular. No entanto¡na proposta del

o conselho fica ligado à Secretaria, de Habitação e o fundo rica li-

gado à COHAB. Um ficaria distaNte do outro. Acreditamos ' que para o

oonselho isammaftx para administrar os recursos com eficácia deve em.

tar junto ao fundo e, portanto, o fundo deve tambéa estar vinculado

à Secretaria de Habitação. Isso demonstraria muito -mais transpores..

cia na admi nistração desses recursos, Não é um conselho de fachada

que vai dar diretriz geral na Secretaria de Habitação e a COHAB com

o dinheiro vai executando # Sabemos que quen monda é qaaa tem o dinhei

Então, é importante, é fundamental que os zmonzsos do fundo fiquem

vinculados à Secretaria em conjunto como Conselho runicipal de Habits

ção.(Palmas)

O SR, PRESIDENTE (Direi° Arruda RUM) Teia a

palavra o ra Sr* Luiz leopoldino dos Santos representando a Associa..

ção Rio das Pedras, por 3 minutos.
COD. 0597
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SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

O SR. LUIZ LEOPOLDINO MS SANTOS - Boa tarde a

todos. Como a companheira Paula já fez unia explanação doo problemas,

vou partir direto para ao perguntas. Eu gostaria que o Secretário

nos respondesse se esse projeto garante as obras em imitirão, princi-

xtpalmente os eia andamento, tendo em vista que ao canais construídas

por imitirão' ficam 50% maio baratao.

A. segunda, por que a garantia de renda zrfninl não

está. esclarecida? Diz apenas qua será garantido à quem gaiihn atá

10 salários mínimos, o qua confronta com o que a companheira Paula

colocou , não dizendo se isso é de O a 10. Isso está mal esc.laredido.

No concordagoo comesse tipo de colocação de até 10 salários lainimos

mas que não diz se vai garantir de 1 a 10, de O a 10. Acho que a po-

pulação tem que ficar 'atenta quanto a i pso, pois não está bem copile

da essa questão.,

Por que o projeto também,azetira o subsidio garan-

tido pelo PUNAM que atendia a população de baixa. renda2 Isso tambem

o projeto ifal.io garante. Já é dito de cara nua dos artigos do projeto

que retira todo o subsidio, toda a aplicaçirua de recursos a fundo

perdido. Então, isso tambán não enf.& esolarecião.

Exiete garantia de recursos para muti.raers tendo

cotim vista as pessoas optarem por .. esse tipo de construção? O projeto
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também não deixa isso claro ! O que o projeto deixa claro é que as

conairugBes serão feitas por empreiteiras! Se as pessoas optarem

pôr mutirão, esses recursos serão passados diretamente para a papaias,

como vinha sendo feito? Inclusive, no que diz respeito aos mutirBes

que estão parados há 6 meses, Outros parados h uza ano e maio e

Os recursos ainda não chaveraza nas mãos da PoPulação•

Quando se 1111•111111§ZERE~RO

WWWW~M~~,Makt

t• •	 • • ,1 •9 .3
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1 Leo Audiância Páblica
'

27/4/94

fala nana criava° .de .um fundo para atender famílias de baixa renda

Eu gostaria que o Secretário tambám esclarecesse para a população se

realmente esse projeto 4 para atender famílias de baixa renda porque

o Conselho . eu gostaria que ele respondesse quando ele coloca que

á para baixa renda, que tem um Conselho democrático, um Conselho po-

pular, por que a população tambám não foi chamada para discutir a

criação desse Conselho? (Palmas) Nenhum dos movimentos de moradia foi

chamado para discutir com o Sr. Secretário ou com o Sr. Prefeito ou

com o pessoal que está criando esse projeto, a criação desse Conse -

lho. O Secretário está simplesmente lá montando um Conselho que dei-

xa uma minoria, nOs dos movimentos temos dois representantes contra

oito representantes que serão eleitos no Conselho, criado pelo proje

to do Prefeito escolhido pelo Secretário e pelo Prefeito. Inclusi

ve incluindo aqui o Secretário de Vias Páb/icas, que não tem nada

a ver com a habitação.

Então eu gostaria que o r 1 Secretário respondesse a

essas perguntas para a população. Porque a população não foi chamada

para discutir a criação do Conselho.. Acho que é sO isso porque temos

mais companheiros para falar. (Palmas)

CÓD. 0597
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L.G....-- 42  d9.119.V1
, °Ala n.o .g3	 do proc.

O funciohário... ...

,o.ha n.o

'O SR. PRESIDENTE ( Darei° B. Arruda - PMDB) - Muito obri

gado.'0 Sr. Secretário responderá a posteriori.Ouviremos, agora, o

Leonardo Pessina, da CACEI'. Enquanto isso registro as presenças dos
.;

nobres Vereadores Hanna Gharib, Marcos Cintra, Alex Preua Netto, Ma-

noel Sala, Dito Salina, Devanir Ribeiro, Zonas Pires e Vicente Visco-

me. Sr. Leonardo, por favor,

O SR. LEONARDO PESSINA - Sou da CAAPe Assessor da União

de Movimentos de Moradia, l'articipamos ativamente da elaboração do

Fundo Nacional de Habitação. Então, temos acGmulo, nesse sentido,tun

to ao Movimento, para estar melhorando esse projeto do lei que che

gou do l'oder Executivo,

Eu queria concordar totalmento com as palavras da Paula.

Então, não vou repetir o que a Paula colocou nas suas palavras mi -

ciais,

Queria dizer, com a prioridade para baixa renda, que

queremos que fique claramente delimitada uma prioridade para renda

ate cinco salários 'mínimos, de 70 a poo, e que alem disso, fique ela

ro o criterio de subsídio. Quere:aos que o Fundo de subsídios para a

família de baixa renda e coloque como está no Fundo Nacional de Mo -

radia Popular, que esse subsidio e de caráter pessoal, não e para o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

CÓD. 0597
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-0071"T.%PARTEORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

imOvel, é para ,a família, é temporário e intransferível, mas que

deve existir senão não haverá política habitacional de caráter soci-

al sem subldio.

Queríamos também que ficasse claro 1 no projeto, a

possibilidade de convénios com associações, com mutirões, com sindi-

catos, com cooperativas, enfim, com todas as entidades da sociedade

civil que tem demonstrado, ao longo de muitos anos,aqui em São Paulo

e no Brasil inteiro, que são capazes, junto às assessorias tecnicas

de construir as melhores casas, as mais baratas e as mais adequadas

às necessidades da população. Então, na queremos que fique claro

que esse fundo fará convénios com associações, com sindicatos e co

•cooperativas.

Queremositambém deixar claro, no convénio, no projeto de

fundo, que também fique bem definido quais são as formas de produzi

habitação.

Sabemos que há várias formas de produzir habitação aqui

no Brasil. Então„ queremos que fique claro: empreiteira ajuda muito

o mutirão, autoconstrução, administração direta, enfim, todas es H

sas ,formas que foram empregadas no Brasil até agora, e que o movi

mento de habitação demonstrou claramente que suas formas de auto gap

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 l o lundum:A.10 AH	

tão de mutirOa -s de administração de recursos e de obras foi muito

bem sucedido nos mutirões aqui em São Paulo, Queremos que isso fique

claro taMbem,

Quanto à auto-sustentação e equilíbrio econômico, pre-

ferimos, como a Paula colocou, que se fale de equilíbrio econômico e

não de auto-sustentação, Por que? Porque o Fundo Municipal de Habita

ção deve ter um caráter eminentemente social, Somos contra a que ele

tenha retorno mas não pode ser prioridade do fundo ser auto-sustenta

vel ! Ele deve ter equilíbrio em suas contas, equilíbrio em seus fi

nanciamentos mas deve preservar seu carSter social de fundo para a

habitação de baixa renda,: ,E, por altimO„ eu queria colocar que, no

esquema institucional. 'está. muito confuso .porque no projeto do Exe-/	 -	 !

cutivo se coloca o fundo junto 41\-00HAB e ,o Conselho junto el_SEHAB.

1

Somos a favor de que o Onselho-fi0e junto .4 SEHAB e o Fundo tambem

fique junto 4 uni x a Secretaria de Habitação . o_ Desenvolvimento Cr

bano	 queque a , COHAB seja a admi:iftstradorà de re,cursoal o agente ope

rádOr„ como sork-a Caixa gconômica '.no undo Nacional de Moradia Popu-

lar e que tenha um -departamento .de-,habitaão.impular especialmente pa,

,• .	 .
ra esse tipo de - programas de, baia;- .renda.çt	 • ,

CÓD. 0597
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.	 . . -TAQUIGRAFIA-	 .	 O funclom0

Leo

NT. APARTE

Achamos que o esquema institucional está confuso e pro-

ferimos que o Fundo e o Conselho fiquem ligados a Secretaria da Ha

bitação e_a COHAB fique em seu papel definido de agente operador 4,

Achamos bom do projeto do fundo que o patrimônio do que

e hoje .o FUNAPS„ do que e hoje da Prefeitura, das desapropriações por

mutirões, passe para a COHAB0 fim de que a COHAB possa repassar pa-

ra vocês, para os moradores, para as famílias de baixa ronda, Obriga

do, (Palmas)

O SR, PRESIDENTE (Darcio B, Arruda - PMDB) - Agradece -

mos o silencio que obtivemOs nestes Catimos minutos e quando pedimos,k

silencio, no se ofendam, porque é para que os senhores mesmos tirem

o máximo proveito deste encontro,

Pará USO da palavra, agora, a Dal Rosângela liaz, da

FASE,

A SRA, ROSINGELA PAZ - Eu represento a FABB, Federação

de órgãos de Assistencia social e Educacional, com sede aqui no Mu -

nicípio de São Paul-

Gostaríamos de apresentar trôo questões qudaos parecem

relevantes, somandoas	 que os outros companheiros já apresentaram,

A primeira qUestão se refere como 'e que no projeto do

poderíamos estar garantindo uma priorização de atendimento
Fundo

CÓD. 0597
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.	 .	 .- -TAQUIGRAFIA-..	 O tunu.'_xi ,: : 0 ..	 .

para baixa renda * de zero a cinco salários mínimos. O projeto pre-

ve ate dez * com a possibilidade de ampliação para outras faixas de

renda mas pela avaliação da situação habitacional em *São Paulo'

da ~meneia* da situação dos bairros perifericos * entendemos que á
\

fundamental garantirmos alguma forma de priorização para as faixas

de renda de zero a cinco salários mínimos.

Uma das propostas que tem sido-discutida entre os movi-

mentos populares á a de que se estabeleça * no projeto de lei * de

que-80% do recurso seja utilizado com:essa faixa de renda-e-os ou -

troa 20% com as faixas def maior valor. Então * essa è uma proposta

que gostaríamos de ver discutida neste Plentirio *no sentido de aten-

dimento à priorização da baixa renda,

-A segunda questão retomando o. que o Leonardo já fa -

lou* diz respeito a política de subsidio,

Há um artigo no projeto que coloca que á proibido a

aplicação a fundo perdido, Isso particulamente nos preocupa com

relação a programas de urbanização de favelas * que possuem uma sé-

rie de recursos a fundo perdido, Parece-nos * então * que stolítica de

subsídios * para a baixa 'r3nda e, para esses programas * como urbani

zação de favelas * devora ser melhor definida no projeto 
í

CÓD. 0597
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27/4/94

COIVT. APARTE

' Uma terceira questão á em relação à composição do Con-

solho.
A composição do Conselho estabelece dois representantes

-
pelas associações de moradores, que seriam sorteados num determina-

do momento. Pelo tamanho de São Paulo, pela diversidade de movimento

populares, favelas, cortiços, loteamentos clandestinos, mutirões

entendemos que deveríamos garatir uma maior pluralidade nesse Con

solho e uma maior representatividade. Ou seja; estamos entendendo qu,

e fundamental que tenhamos representantes dos mais diferentes movi

mentos populares; loteamentos clandestinos, favelas, cortiços, muti

rões, deveriam ter assento do Conselho. E, por um processo de escolh,

mais democrático por eleição, e não por uma escolha de sorteio.k-

Bra se isso.. Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dardo B. Arruda . PMDB) -Pulará ago-

ra o Sr., Jose Roberto Salchi, da Associação Conjunto Habitacional

Baltazar Síneiro.

O  SR. 	 - Pedimos desculpas a pooula4

1

ção lã de Baltazar Sisneiro porque houve um ,problema e o Jose Robert

não conseguiu chegar no bogrio marcad kódemos dar continuidade e

a Mesa que nos desculpe..

CÓD. 0597
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Audiência blica 7/4/94C9 Leo

se eu disser algum nome errado, me perdoem. É porque

O SR. PRESIDENTE (Darei° B. Arruda . PMDB) - Poip não.

Na sequencia,

foi escrito as pressas peia -secretária. É G.G., representante 	 da
;

Unificação das Lutas de Cortiços. Se eu estiver errado, me desculpei

GeGlik

O SR. G.G.	 - Boa tarde, companheiros e companhei-

ras aqui presentes, senhores vereadores.

Somos do Movimento de cortiços, a Unificação das Lutas

de Cortiços, a U.L 4 C, e somos parte taMbém da União dos Movimentos

de Moradias, Sentimo-nos contemplados com algumas perguntas feitas

mas temos posições a colocar, com relação às formas, os métodos, os

critérios, que vem sendo impostos nesse projeto*
,	 -

Somos favorável a um fundo, sem dm/da alguma. Jamais

serial= ,contra., 0 que somos contra, do . fato f é com a forma	 como

ele vem*;Ele cai do cima, ele cal de paraquedas, sem nenhuma discus-

são com a po ulação, sem a população organizada ter a sua participa-

çao. E é preciso que nos, trabalhadores organizados, dentro da União

do Movimento de Moradias, .dentro das organizações de moradia, parti-

cipemosf no dia-a-dia déssas discusões.
\

Por que 1 *Preciso isso? Porque 86 a partir dar Babara-

CÓD. 0597
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Audiância gáblica

mos que vai existir democracia. Fala-se muito em democracia 	 neste

Pais mas 6 uma democracia que vem de cima e que não nos serve. A

democracia podre e imposta pela burguesia. (Palmas)

Achamos que a eleição doe conselhos tem que ser feita o

de a base participe * discuta, onde a base eleja os seus representan

-
tos desse Conselho. Esse Conselho não poder& ter a maioria de posso

que não tám a composição social no meio dos movimentos organizados .

(Palmas). Para nás esse conselho terá que ser composto de Companhei-

ros e companheiras que venham de movimentos de cortiços, de favelas,

de mutirões, de sem-terra * sem tetos, e não da forma como veio o

projeto. Porque * no projeto * apenas dois companheiros são , dos mavimen

tos e de tal forma que não temos o menor acordo, De forma sorteada.

Queremos eleição; Queremos eleger os nossos representan

tes: (Palmas) Não queremos participar de sorteios como se estives

sem leiloando gado * não: Queremos que participe com muita clareza*

um representante do movimento de cortiço * encurtiçado, wn componente

da união
do movimento dadMoradias.

Deixo aqui bem claro: queremos que exista o Conselho it
nicipal de Habitação * sim, mas onde a maioria da composição desse 01-

selho seja * de fato, aquele povo sofrido, que veio das valas, da

CÓD. 0597
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O funcionário....

sargeta, que e ele que sabe que deve dirigir e não aquele lá de cima

que não tem o menor conhecimento da situação lã da vila, lã na Lave-'

la lã no cortiço ik (Palmas)

Companheiros e companheiras: quero encerrar conclaman.

do os senhores vereadores: que mudem completamente a imposição des-

se Prefeito que iao tem sido democretico. É preciso democracia

(Palmas)

O SR, PRESIDENTE (Darei° B. Arruda . PMDB) 	 ruito boml

Eu pediria silencio, por gentileza.Não se esqueçam que estamos numa

audienciaTpâblica no recinto da Câmara runicipal de São Nulo.

Ha soquencia ,a Sraf, Ana Maria, representante da Fede-

ração das AssociaçOes Comuniterias do Estado de São Paulo. Com a

palavra a Da. Ana Maria lpor favor.

==g1/Wawreffiff~eisinnwfflis~

OLI2LX12..-12
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COM'. APARTEORADOR

ARA MARIA Boa tardo ;a todos, a gente está aqui com

o SocretEtrid,''. qoa øo repnloentantes da Adm2nlotração.. '`

O Sit.‘'ÉCSIDENTE (Dárcio Irruda) Sil8=io, por gentileza,

silencio oonão não vamos 'ouvir Dona Ana Mariap

•
.ANA IÃO Piando louvável, Ás queremos un fon-

,
do sim, como já' foi dito aqui por muita companheiros, queremos

•

um, fundo mas com a part.cipação democrática. Co= a Paula 44 colo-

cou, do começo já começou errado como não chamou ao outras cutia*

dadoo para participar? Então, queremos a participação demora-10a,

o Movimento tom que participar porque,se nÃo, ficamos seta saber o

Pando parando yair
„

Então", q que a gente quer . dro soguintot que a Prefeitura a.,

Wagora não teve uma polã/ca, dirigida is saigaa ocupadas em terra

nos =nicipaio;,44 Entrro n63 queremos pedira niçao povo que estamos

32=32. oituação que enfrentamos tudo para chegar attr a porque se no.

tinha moradia,, ao o 4irtficit 4,4 t- ao aqui em Soo Paulo são doia milh3e:

do moradias que farame Entro, nes ocupamos ao áireao municipais e

agora vem rroiett? eingaimg:a4- là) 6 ' 1E300, que o povo quer,- =rés' não

CÓD. 0597
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Monteiro And4Pabk 2744,94

•
•

k_ Arruda). Onde que est& fechado?Mv- PRESnatind.

ROD(ZIO 

¡O

queremos isso, nOs queremos regularizar as áreas que es 'tzio ocupa-

dax3, favela arrumar tudo,., colocar documento o nas Iscas =alei—

pais ocupadas :Ás qioreznos documento e que est& eia lirea partiou-

-lar nos tombexa queremos que a Prefeitura tone isso como do intores

se social e não tratar como caso de pollOiat

°r s...2„......saw„..02U4g...........415132	 Arrud, a	 Itra rainutinho Á, Ana na—

ria; re pediria a gentileza de ouvirmos a Dona Ana Maria com atear-

ção e com educação, por favort

o . o

feataoãO no-- auditeriol?k

• •

„-

_Mn* A,ZLABIA *S!' Ncis pedimos para colocar cadeiras que

tambevit eu fui falar coma- o policial e ele falou que tinha sido dado
CÓD. 0597
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CIO

ordem de não colocar uma cadeira aqui dentrt;4 Também 6ma falta

de reepeito

3 1.2onteiro 44: 27.04,94

_

p SR. PRES±DENTE (Ditrgo Arruda) -* Dona Ana Maria, por

tileza! as cadeiras estavam aqui, à que o excesso de pessoas Juvá;

bilis= o local nOS não' temos intengãO neninoma era prejudicar es

audienaia pUblica.k	 •

4wr4 A ?gom,	 Entã certo, Atã as'orar nenlouma provida

eia d.= Prefeitura foi dada a esses casos ', rios esperamoe que da.,

qui para a frente ! como eles eetZO sentando _Aquir vieram aqui ! en

.	 que daqui para a-frente veja tratado cori dignidade o poyo!com

•respeito e tratadOo problema serio que e a ocupag"ao dan areas

D'Oe queremos projeta drio#. não o Projeto Oingapura. Quere

mos a unidade. Quantas treae aqui, são Miguel !! Vila OLsperp mui-

tas áreas ocupadas e att 'agora no tivemos neaução para o nosso

problema Às tt-'0043 ocupadas e as rema que dao particulares 23.60

queremos ique a Prefettu tome como troa de tateresse social!
,	 .

para poder regular4.gar-zossa situação e a situação dos outros com
CÓD. 0597
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panheiros quo estão na mesma situação, ruins- paia e que precisa

do qut? De politica clara e concreta para o Zirevimento Popular de

Moradia, Obrigada:‘(Palriaz)

o Ear PRESIDEI~IDarc' io Arruda) — ouviremos agora goril-
j

dá Maria dos Santo do lievimonto em Defeita da Moradia Popular.

MARIA D33	 S 33oatte.rde, Sr Secretários

boa tardos Sra l Vereadores, companheiros e companheiras, eu acho

que forem colocadas aqui determinadas coisas que não vamos estar

repetindo,, man n‘s do Movimento em-Defesa da Moradia queriamoe

ser tambem quer achamos quo • deveriztos ser sonsu-Itadoss dexreriamos
---„.	 ,	 .

ter discutida', ter feito uma amplitude maior, ter ouvido os movi-

mentos que catão a.{ há muitos o limitou anos na lutas movimentos

que não comovam hoje, não cairam do ilig.ranuodoz no momento e que

não foram feitos nesta Adro1 nli3tragãos que g existem, dttm, =a tra-

balho do luta Ia muito tempo respeitado nas suas entidades

quer 'ÉMos começar o seguintet primeiros facilitar opro

mover acesso habitagão c= pz•ioridade 1)0444 de renda at4 'três

salários nínizaos. Por qurlii? . ?iclrs-ántendemoss Sr. Secretario, no mo-
CÓD. 0597
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DATA

mento que o Pare atravessa =a crise de desemprego, de fome, de
,

reeeasão, quø . a moradia é fund=ental na vida do povo, que o Gover

no Poderei não faz um pimgrana de moradia para atender ao povo de

baixa renda, quem ~ha até' troo salerios mínimos, Ás aehamoa

que osso fUndo deveria dar prioridade :dm porque, rintigamontol

quem gaitava traia satírios rfninos hoje ganha um e quanio ganha.

Quando não ganhai não £;anha nenhum porque cot desempregado.

Segundo, eetabeleeer políticas de subsídio ao fundo perdi-

do para ftualliae até eine° salirioe mínimos. Entendemos. Srs. 'Te-

readon3e desta Casa que do') dá para fazer moradia c= subsidio.

A partir do mon=to, para uma itaxLiia ve ganha até cinco sa3..érioa

rcifutilmsso entendemos que tem que ter o fundo perdido alm. As proa-

taçê'es para a família até trila salários 3221.32.1172013 3212,04 poderfl ultra-

pausar de 1.05 de wa renda thoje um pai do família ~oura manter

=a. f=hla etom um salário mínimo, Então, tem .que garantir que lt)f,

densa nenia, quando possível, para' poder pagar a sua móradia.

As prestatíaes até ' cinco salários rrfrifrit)S não Poderez ulta-

passar do 20% da renda. Por qu6? Porque-até cinco salários

mos, quando se gamba i 20 da ~Moio que a família coneiga pa-

ra pagar as preetagZes. Para as demole 2N,393.datEt a, a presta4o 'não po

CÓD. 0597
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N.o 	 e	

N

der& ultrapasear a 30°49

riOs ioptariamop de discutir o Conselho do INnulo Municipal

de Habitação deve contemplar tma ampla democratização, 12n,tend.emos

'babem com participagrv3 popular atraves dessas entidades federati-
:

Uvas? como a PACESP, a MAM ! a União de Movimentos, a COSAMSElit

(?) e diversas frentes de luta pela moradia, As favelas deveriam

•
tert que esse Conse3.ho faça não co dois companheiros como foi tu I"

&toado e =mito mais companbairoa. Como foi dito aqui, ngs entende-

moa que o pessoal-de favelat pessoal de cortiço pessoal de ocupa-

iiSes ! conju4tos da COMI deveriam ter participação nesse Conselho

para taunbém aáuder discutir a partir deusa momento quo esse Canse-

lho laeja democratizado,
I

Os projetos de urbanização de favelas devefío ser =sten-

doe pelo Podei PISblico, a fundo perdido sendo que xapenas o par-,	 fi	 -

calamento de recuperação das unidades seria financiado, its dimposi

çãos dos conveunioe, projetos de moradia com recursos do 11311APS de-

verão se'r 'mantidos no Pundo Municipal de Mabitagado'•

Gostari=os tambeh de deixar aqui o peguínte, ia pergunta

para o Sr:- Secretari,o; n4s nao vemos nenhuma garantia, Sr. Secre-

tirio, nos couv afiou assinados f ndío eaVao claros al os commfnios
•	 COD. 0597
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rio. ati
COM". APARTE

i — e

ossinadoo, que coã  os couvanios de moradias, o° projotoe de mu-

"tir ea que estão parados UI mais de um 43230‘ ITU costariaMas que

ficamo inala oiavo E gostai-Union também que coa 'a participarão
,

maior masco ConacihN Porque a partir do rotirnto que esta c'oloc

do duas perigou( sc; do movimento popular, enteildenon que precisa

ampliar, ampliar para democratizar e nome nomontO ter democrati-
4

zação.i tonam° que ter respeito pelos movizaentoo que existem e riuc

deverl.ega ter a sult. partieipaç alic4 Mia muito obrigado, (12dirmq)

SIt	 -* Na ser/ditei% Dono 1.1arici
e

Jose da 'siivo., do liovirtento Haoionai. do Luta por lloradia•

4.4tA.,..„....4•Mt~„...a.11ARI	 DA SIM A	 conteria do coloca,

foi colocaxio pela Paula qUal era AV ProPoota que G roviztento do lu

ta ifooional. por Morana tem com a nesapque jé, foi passada. Se sna'3

foi serk repassada') Xas a minha colocagão é a neguintop que( eu

gostaria de colocar aqui presente que as peanoas tine eatân' aqui,
eNe.

que lutam por moradia, não estão brincando de fazer caninha. ou

qualquer outracoisa', que as pessoas cão posnoaa sérian, pessoas

responabsie e que derepente pega e co conca t fundo, um coam+

áá
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Monteiro .And•

ho colo as entidades d'áo 'cão convocadas para discutir e eue Ás,

dO Movimento de Moradia* a cezrhe deixa, I= azai para a rosa caza0

reptidior C=0 1~ mão tem zoa paloma o que a gente estã co1oo nd

porque o ceau.into: nOC zeo =ma contra a quectao do Pando, o

vo neta sonos contra é como ntuo co propao ura ~olho, onde zr...o"

et3510 Ouvidas as iidersanas do Movinento do Itorsdia,as entidadon

q,u,o oztoton ag34 en Zeo Waao, quo ao possoso oabo cOMM, olac. o oztd4

residem conde co WICOlitras. Quea as pessoas nos respeito...e-1= o clutt

levarmon isso en consideregno*

• Porque to= populaça aqui gge jàr esti /Á: =is do coto anos

lut Mia da cais enosf bricendo pela oua caca brigaztrio poia

dia c  ao rePonto ir o 9.1u? c. Canto conto c= rol:4M) vootto da

feitura. vo se ootÁ f=endo tido para' 	pOetOr parar os rutirSos.

pura 13oder pnrar a quostZoda rimslia em 4o Paulo, (re1=.3) Que

•isso tosse nano	 sormiteito e vo o loyucoo c conoidort4o

porque_as pessoas açoi línsturtos todo n=to cabo quo leão pessoas

trabsilawlioras.' ozfact perdendo &ta do oorsrj.go o bricando polo, oua

cozei paa sua propriodsde., E que l'iosoco claroO ocsabtot 21613

rja 0)laren.00 Card'a do arr4a,n UprozOn pacar a nossa casa, nas

COO. 0597
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. , ,quez:noos Pagar ao Ozircio coa aclullont lua ur$3 annba:105* (Paltankk

não podemos acoitar ma 13ropcista que vai contra a olostão da so-

brovivsancia das possoas aqui no ?1 u 14 crpi0. Qui) *1330 fosse levado

cona- idoragão, • que fosso reopeitadoe g 1=1. alteu'itgo via ~nono zU

nioipalilo habitação') o zíão sor ouvido o povo para quo se fornsça

osso COnsolho, =uito otrizada Usinam)

• O SR. P..~...11Lsgrome. 2.2.• - Dg:reto-Arruda 	 O Sr, Paulo Conforto, da

'união da Zavinantoa:do Zoltaiginli, (Pausa) O ar, Paulo 0a,nforto não

c1aosoU7 . Vai falar ara zon larzar o Seri DOACCIti.

Sit.. ?Zn:D014L 	 SOu Donizoti t , da "Teia 'dos tOV .""1-zan-N
„	 .

t0‘3 do lloradia de $a Patloe O que a senta estava querendo cacto

%tanta itt inateneie. p4bUcas. a conto tom =a tradição do luta do f,

zor niatiÉao" autOzostão o o nminmat3 , onpai4o na luta* Quando a

sento ostranba, muito quo venta szat projoto do r,oclativo it ne:o passa

nao omissa% com parem. output°, a= discutir coa osso povo

que est4 aqui na 4;o1o3'iag‘ Esta audranoia pilblica estava =cada p

ra a canana 1110 Vela, autaciparan pula wance-444-foira pe r21.3=10 cou

n6,.. indo ylnituaz aqu.U--z )2.8s compr*varaos quo vaa aqui (Pplrne)ft

elabora a tonto tinha um remonta * =a =ifotrtação na Secretaria

COD. 0597
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O funcionrio...2)
CONT.IAPARTORADOR

„	 ' .	 - • ,	 .

,daiiabitaçao do E~1.04 Ciam= a zwanitentaçao ,a hoje mehemos a-

galeria para colocar ' o no' ase a0L3COntiretanleàlt0 co asse pro-

jota e colocar que toa um projeto substitutivo onde foi discutido

',com , as lideranças dos novirientoa de moradia de So Paulo intdiro e

aonde que a gente quer que esta x:ginara•dos Vereadores leve em coá

aideraggo o que o povo est .& qu.erenda,
r

Doninetip eus com Pre-

tridente da C013103.80 o que marquei a audi den.oia epilbe Uca 66 queriaP

sabor porque voc8 viria a semana quo *vau e hoje, naldommente, nás

marcalos para que "ocas nrao viescovw Porque eu desconheço,

O SR, DONIXET/:- Tã* bon? vou, explicar e poço t:Lue desconto o

meu tereN Estava mareada a audianoia; pinica que chocou nos novi

mentoa*. para a senana que vem, no dia 2 1, não joesa0a1? no dia 2

e! de repente essa audienela foi antecipada para b.oje e nos preju

ateou multo porque co cota audianeia tosse na semana que vem ruis

i. p estar aqui coa cinco ziil pessoas. 1:ata% isso toza que fi-

car claro. (Palmas) 	 •

COD. 0597
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Mateiro Lua* Pb. 27,04!943012

udu n.o
JI LO

niimsro-do pousou e- cimo &Unos roprosontsnteo lu° aqui o8 to

o,. 1:01TIZETI -4Q mamem do poemas para I& 4 inzportantej

ror quo 4 itwortanto? Parvo ecoe proàoto 	 opta 01321 u dm=

1:un1eipa1 1c toa que cor melhor diccatido, Iz izemott suloti

dtutivrt e vermos coo vochf, Voreadoroc, leveza erar conoidorr4o e

sO substi.tutivo . o quo disouten can a 3p11ação or~da pórque

quem vai cot= as conseOtancias doas° proâeto rio= tglo•

pr SR. , lrigSID:ENIM,, ...0.roi:Ft..4Arruda)..a* Scl queria doiznr cloro

que $03.46 foi. a Intenção douto President° &trepai= a Vinda coo co-

dioztts!, itclora, vooã retorna co sou tono!.

sn,,JX)Triren— Oorto ! Então o Gla eu queria colocar! pe

0004 acato en~ vogo° doo govizontfoo do Worodia* oo outroe

zovizontoc da cidade do ao 2oz1zt n6s 3 queremos quo soco projoto s

diaantia.0 o Zeáa =noz' avaliadoq ror quo tzuo a gente q1101` 11>o

co? Porque a gente não voz, coice. -vinda de einn yara baixo* Doedo

que na Pzefeitura do ao rocio entrou o Srr Paulo Uniu; ao coisas
COD. 0597
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SESSÃO	 DATA	 1 """etrInfri-R

furta via3do do .cima para baixo. Por ,que está vindo do cima para

baixo? l'orquo d'nentira que =a uma obra •ozt& sondo feita por =um

tir's."o., O l'rojoto 121~3m, (lua tanto falam, já demorou.= ano o

moio a incapacidade desta fiantini stragtio a nd a tilo fez uma casa*

(Parias) linda não fez uma casa, lia roPlid •Nd.o o cipo está. por trás

dosso pnjeto? fpozar o dinheiro a fUndo perigo, o isco ou gosta

ri' , o Sre, Secretário colocasse aqui, á pesar o fl 1 nboiro a itn

do porlido dó =APS o ptIZZar para a CORO, gu.o á uma empresa misi

"ta, do caPita zliPtQ. o 'vai cobrar mito main nas precta0cs do no.

so pessoal ercanos garantir, o isso ez falo para o Sr. Secreta--

rio. o cabal-dio nas prestagaos, não guercnos Tio az' preoto.Ooo

quon en cima quo nen a atai. Esta° el o companboiros da CORL13

mixtuári' os fluo no estão aguantando pagar i Entrío a nossa reivindi-

eage4, que ecoo pro4oto. a tia melhor discutido e na soja uri proc.

to vindo do cima ,para, baixo que I= est:a /acostumada a a gostrto

do Srlre 1a112k

E a outa (pontão!
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A sociedade organizada tem que participar do conselho paritárlop mas

néz temos várias- rosistencia contra os empresárioff que estão nesse

conselho e a gente éabe que o Secretário da Habitação que está na secretla-

ria é ligado aos ~rosários e fez parte do governo Collor de Dello.

p SR. EDIVAIDO MOS SÁNTOS - Sou coordenador de São LU-

guel Paulistas N.S. de Fátima, Curuça. O que eu queria falar para o becr

trio e para todos os presentes é que estou cansado de levar paulada,

de ao pessoas quando precisa de voto chega ate os bairros pedindo voto qiite

vai melhorar ram;adia e um mo4te de coisa. Na verdade a gente sabe que 4o

é nada didoo. O Sr. Paulo Malte ,na, Ultima eleiçSo chegou nos bairros e

prometeu= Mente de coisa. Tia realidade não está acantoe não. Todos os

senhores que estão aqui estão sentindo na pele gmetuá que tem= ano e

meio que os mutirões cotão parados. E até agora não tem solução nenhuma.

O pessoal dos mutirões estão cappindo o mato, estão carregando o material

de um lado para outro porque não dm continuçção de materiais que o Sr.

aulo Maur e a equipe dele wometouque Ia dar continuidade. O que eatá

contecendo é que a gente gostaria de saber ao fumillas que esto nas

comunidades como eu estou com 34 famílias que não sabem para onde vão,

orque o Sr. Paulo Maluf prometeu áreas e mais zrcao e não está saindo

COD. 0597
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nada. O que está acontecendo 4 que estamos sendo s4 enrolados, Está apa-

recendo um monte de repohtagem na g televieão e isso no está sendo cum,.

prido. Todos estaMos sabendo que isso á uma farsa. Estamos sendo prejum.

dicados. A tema da gem que está um tempão parada, que tem familia

aqui que representa, todae áreas que representa os mutirões a gente

sabe que eetá parada. Ele está fazendo outros projetos que não tem nada

a ver com o nosso. Ele está fazendo outros projetos está querendo dar

.continuidade o tempO 'da Erundina. O que a gente quer do secretario, que

não dá benefício aos trabalhadores, porque a clasee pobre precisa comer

e'dormir. Tem os seus filhos para' levar para a escola e não tem onde m

luzi, o aluguel exibindo demais, as coisas estao difíceis. Gostaria de pe

guntar para o secretário o que ele vai faz reco. o pessoal que esta

nas comunidadhs, nas paróquias, com todos aqueles que não t gm onde se

encaixar? Gostaria que o secretário desse solução para essas pessoas quc

estão nas comunidades, estão jogados na favelas, nas pontes, porque

quando a gente passa por aí a gente vg pessoas ho estas dormindo embai-

xo das pontes, dos viadutos que na verdade, ele merecia uma casa paraz

morar.

Obrigado.

0.01 PADRE TIC.A.0- Ilmo. Presidente, Secretário, uma

CÓD. 0597
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rimeira questão, perguntamos ao secretário se as famíliaz que estão

morando nos conjuntos se elas já' tám um direito adquirido, se vai man-

ter esse direito a4quiridofias famílias que estãauerando nos conjuntos

e os conjuntos foraw.co-truídos comuna proposta de fsr41 ias de baixa

'renda. E se for agora vincula à 'CORAB ‘ o receio 6 que entre no sistema

financeiro de babitaçao e essas famílias possam perder esse direito.

PedtOos ao secretáz—la que pudesse dar= palavra nesse sentido.

A segunda questão é que 'utma POrceirte gela desse recurso

ele seja feito ea gt= aatogest5o. T emos una experlacia na periferia,

em cortiços, de que o cutirão..consegulmos fazer por 100 alares o metro

quadrado, muito abaixo quando se pega 1,ma enproiteira• Gostaria de ouvir

do secretario de não era possivelque uma parte desse fundo tivesse uma

pareentagem de 30, 40% para autogoetão. Terceira queetão, o secretário

diz sobre as regiões. No início ele coloca que as regiõee sabem da si

ção local. Se neste eonselbopara que ele possa se to/mu-roais ágil, se

não era possível ter ummmesentante de cada região, dentro de um proceas

co de escolha nas regiães. Isso facilitaria o conjunto. Outro item que
•I

esta no processo só colocaria iaproposta que fosse mensal, co pudess

satt mensalmente no Mário Oficial o resultado desse fundo, Na sessão

6, vai dizer: aplicação dos recursos do fundo sob a forma de empréstimo.

Agora vexam= coisa que precisa ter explicação: somente mediante eperaçã s

COD. 0597
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com garantia real. O que significaria essa garantia real? Una população

que não tem condiçõee nenhuma. Quer dizer, asna garantia real o que ze-

ria?

Outro ponto, .o 71 1 que tivesse uma mudança. Por exemplo

proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacio-

nais d de lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido. Se no ti.

ver condições de teriam porcentagem a fundo perdido, como é que vamos

ter condições de contrair casas para a. população do baixa renda? Ent'ol

na seção 4, no 7, que pudesse rever esse ponto, príneipalmentea populaçã.

e b ixa renda. Sobre_a questãogaral do fundo, sempre defendemos a sua

criação. .Quando estivemos em Itmellia, em 91 1 naquela caravana, entrega,.

mos unmiihSo de assinatura para se criar o Pundo Nacional de Moradia.

Estamo conti nrnndo a crinSo desse fundo. Achamos que fundamental que

na cidade de São Paulo tenha um fundo municipal de habitação. Queremos

que a questão da formação do conselho seja representativo para que esse

fundo seja bem aplicado e atendern maior nximero de famílias da perife-

ria, de cortiços* do favela, que atenda a população de baixa renda. Que-

remos e propomos ao secretario de abrir cPnals de negociação dope° fundo

porquq ele vai ser ;mito importante na medida que a população tenha par.

ticipação juntamente con o Mtecutivo, senão esse fundo co torna uma

COHAB como estamos assistindo ai que tem uma fila, fala-se em 350 mil
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famílias, e pela COBAB a população não vai ter aceseo,.pricipdamente

de baixa enda. Por isso insistimos que esse fundo seja ligado ã Se-

cret aria Dinicipal de Habitação.

O SR. liltRCIO B. ARRUDA - O SecreVrio de Finanças. Dr.

Celso Pitta me pede para fazer um aparte, porque ele vaiter que deixar

o recinto- e qle quer fazer elemen considerações da área de finanças.

O SR. CELSO PITU - Senhoras e senhores boa tarde.

explicação que em. gostaria de dar aos senhores diz reepeito à quotSo

doe subsídios que foi repetidamente'colocedo aqui, a questão do equilí-

brio financeiro do fundo, que tamb&m foi enfatizado. Estou falndo a

respeito das perguntas e do subsídios e do equilíbrio finmaceiro do

Fundo da Habitação.

Quero cbrYmPr a atenção das senhoras e senhores que isso

plo
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO
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i D
'‘)  defiqq,

nn•n••••••••••n•••••nn•n•n•11
U funcioná

está pruvieto no projeto de lei. Ne art. 14 está previsto que are condi-L.1

ções para concessão de emprástimoe inclusive normas e candiçõee dos sub-

oídios a serem concedidos e xltnxagim a alteragionalização da garantia

de limite de comprometimento de renda serão definidos e regulmentadoe

por decreto do Executivo no prazo de 30 dias a contar da instalação do

conselho.
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Então o EXecut vo irá definir o valor da subsídio e o

zabzx as CondiçSes para a sua concessão . Quero lembrar que esse subsi

diosserão diretamente proporcionais às disponibilidades orçamentárias

do município de SãO Paulo. Nós não podemos estabelecer um uivei de sub-

sidio incompatível com as dispohibilidades, os recursos da cidade de uaq

Paulo. Os senhores e senhoras entendem que independentemente da questão

da habitação, a Prefeitura é responsábel por saáde, educação, que são

áreas demandantes de volume elevado de subsidio. Bom, com relação ao

equ i 14/Yrio do fundo, a autosustentação do fundo, isto foi una preoucpa-

çaa permanente nas reuniam. que ..antecederam, a elaboraçao dessa proposta

entre a 'Secretaria da Habitação e a Secretari das Finanças. Entendemos

que nehhuma proposta é razoável, é viável „se não for uma proposta que

envolva um equilíbrio financeiro. POr que? Porque experiencias anteriore.

na área da habitação redundaram em fracasso justameàte por não prever

esse equilíbrio financeiro. O que e,tamos querendo é dar condiçUs

reais não só ao cidadão de baixa renda para adquirir o seu imóvel, mas

não só a ale que está no momento necessitando dessa habitação, como outri:ss

no futuro, tambám tenham esse direito. Não podemos limitar isso aos pri-

meiros porque isso não é uma corrente da felicidade. Isso é um fundo

de financiamento permanente para a habitação. A proposta é uma proposta

consistente que visa a permamenálla desse fundo por muitos e muitos anus
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anos para atender :suprema não só ao . presente como ao futuro tambám

e nãci , esgotarunicamenteanosprIneiros felizardos que forenLContemplado

com filmnriz.mento deixando o fundo falido a seguir.

Estamos preocupados, simp'ennutter um equilíbrio PI=

cairo e eqonómico para a peremindade dessa política habitacional. Está
.	 • •

previsto tatbém, a concessão de subsídios compatível com as disponibill. -

des da cidade. do	 Paulo. Está incluído no fundo como uma das parcela.

a =na serem repassadas ao financiamanto qualquaroutra fonza de apoio

-financeiro que a cidade receba, quer do governo . Pederal, quer de Ordíos

de financiamanto externo. A pxíx propósito, nís estamos, no momento, co

uma, missão do Ronco Interamericano que está nos financiando a canalisa-

çao de córrego na cidade de São Paulo, Esse projeto prev; o acentamanto

de família° e por vias de consequáncia o financiamanto taábám dessa .

:tituição para p, cowtrução dessas novas moradias. E . esse linanciamanto

Corá que ser .repago, quer dizer, vamos rec ober o dinheiro, vzi dinhoi

ro de juro baixo, de custo barato, nas terá que ror pios devolta pela

cidade em algum monleato,. Então,,o'que se preocupa com esse projeto, nau..

ter o equilíbrio'financeiro l dar çondição a:todos os necessidados de ad-

quirir a sua capa própria, dosandeveépecificamente para cada um, a neces-

sidade de 4111111111~~~~~~

weakeiriereeramermea~
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aubsidion.para confecção desse objetivo. Finalmente, Com relação !Is diá.	 ,

posiçães que dizem respeito a fundo perdido', quero retificar observação

que PA feita aqa4 . ande se fala no item 7, dá proibição da aplicação de

recursos para produção do unidades habitacionais e de lotes urbanizados,

exclusivamente a fundo perdido, Iffitiffl Quer dizer, não estamo° ell~ando

a possibilidade de subsidiar as operação:3, o que estamos deixando é a

posaibilidade de de per dada,_ Porque_ ninguém aqui vai fazer caridade co.

o próprio dinheiro do povo.; gp_idéia á lxI si camente tora= via+al a aviei

ção da capa própria, nasnZo fazer má vereação dos recursos. Então, todo

e qualquareapecto relativo a sabatdios, a condição favorável do finai.

elemento esta praviato no projeto, VaçO sim aoe senhores/ representante

das entidades-que estiveram aqui aparteando, que releiam 021 texto porqus

isso tudo foi exaustivamente considerado, e está previsto sim= nosso

projeto. Os demais aspectos o Secretário Lair irá abordar, eepeficament.

a questão da renda mínima, até cinco salários mínimos, que a gente já

convencionou aqui priorizar atravée de substitutivo. MIJA° obrigado.

(Palmas).

o SR.DARCIO ARRUMA -. Muito obrigado Secretário Celso Titta.

Dando sequincia a participação dos senhora° reprosentaNtes nesta audien

eia pública, vamos obrmtn., dal:Jalão do Movimento de Moradias, o Sr. Paa

lo Conforto (Palmas).
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O sR.PAULO CONFORTO s.. Boa tarde pessoal, boa tarde senhores

da Ilesa. É importante a gente estar aqui podendo debater .essa questão.

E de cara fazer uma denúncia. Recentemente o Prefeito Paulo Maur foi rei

()ober tmra comiseãO do m3vimento e disse, o Sr.Prefeito, para a essesso.

ria de Dom Paulo, que a COrdS879:0 poderia entrar desde que ou 31U estives

co presente. Então- está aqui a peesoa perigosa, que o Paulo Ilaluf tem me

do de catar recebendo para um debate com relação soa mutirães. E °scan

coisas tem que ser ditas, aqui em público, para todo mundo perceber

tem espírito democrátiCet o quem não tem. A segunda coisa que a gente que

dizer para o Secretário Ièair Soares, que está ai e para todos que então

aqui, ?te -vezes dá impressão que o ptamos hoje discutindo política habita

cional para a Cidade, como co não tiveese história, com co não tivesse

pela nossa Cidade pela conquista da habitação. Nessa Meta% por falta

de política pública, construiu...se favelas, cortiços, isevaidiu.se

=entoo seu condiça'o. E o povo se submeteu a realizar os mutirães habita

cionals. Atualmente temos 8.000 casas parda° dos mitreiee habitacionais

Creio que muita gente deva fazer parte desses mutirão° que estão parados

Estamp e discutindo aqui como se formemos partir do nada, e a gente Per

ta: por que não• continuam as nosean obras? Querem aparece/geena trazendo

proposta de habitação para 'Sio Paulo, as pessoas que então destruindo

te =a história de luta dos trabalhadores por todo Brasil

CÓD. 0597
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nosso sonho, destruindo aquilo que construímos com tanto sacrifíciol

(Palmo) * Construíroo com tanto sacrifício na érea da política habita-

cional? (Palmas). Como pode acreditar que tem proposta para cortiço, que

tem proposta para favelado? Quando ciou entraraza no governo contrataram

empresas de auditoria para pesquisar todos os contratos d.e mutirão e de

empreiteiras, para meetr,...r que o mutirão era inviável. Sabem qual foi o

resultado? Empreiteiras 211 &Siam; o matam quadrado, rnitirU, 100 axila

res. Por que o Secretário lair não mootra o contrato da Ductor(?), que

mostra que em todos os mutirrieo teia superavit de 10 a 155.(Pa1mao), Se.-

bei por que, ?ao vezes, não ao mostra como coisas? Porque falta v

na cara de muita gente« E estou aqui para dizer isso na cara do senhor!

P alta vergonha na cara para admitir que o povo cabe construir, que o

povo tem competência e faz muito melhor do que as empreiteiras, as qual

ele representa, que afundaram. nosso Paiol As empreiteiras roubando dinb.£114

palio°, Agora é muito fácil ficar emitadinho aí, dizendo que tem uma

proposta de política habitacional para o nossa povo!

O SR...IíRCIO Alimmi..sr. Paulo Conforto,

O 5R,PAITLO CONFORTO EU já vou terminar.

O SR.DARCIO .ARRUDA no, não, Eu queria s6 fazer Una obser

vação, para que o penhor mantive eco un certo uivei para ningtáa".

O SR.T£0110 CONFORTO Estou mantendo o nivel até demais

COO. 0597
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ente de certaa pessoas que estão aí, estou nanten.do o uivei até demais

130 o senhor quer saber! (Palmag)•	 .

- O SR.DIRCIO =DA Sr. Paulo Conibrto, eu não terminei de

falar. Gostaria que o scanhor mantivesse o uivei, por gentileza.

O •SR. PAULO COMPORTO, — Está bom. É que meu pai me ensinou

que eu. sempre tinha que pedir "vergonha na cara" seja aonde for. Agora,

se tem gente para quem a carapuça vai. servir* eu sinto muito! (Palmas).

O que quero dizer é o seguinter ao o Secretário tem um minino de digai-

dado, nós temos que sentar com o movimento * temos que retomar ao obras,

são 8,000 mil famílias e não o Prefeito ficar preocupado s6 em fazer tó.

nal e cavar buraco pela Cidade. Esse é o nosso problema. Ratão= as pro

postas'	do fundo aqui, nós viemos aqui e catamos discutindo, mas o Prefe

-to tem maioria na Câmara e pode aperovur o que bera entender nesse projet..

Mas o que não vamos aceitar é ser enganados. Isso não. Não vamos sentar

para discutir com quem está fingindo que 'tema usa política habitacional

para Cidade, e 6 quem está destruindo o pouco que o trabalhador can: k

iu nesta Cidade, com dignidade o com vergonha na cara, que é o que falt,,

para muita gente! (Aplau.aos prolongados).Ea. 'Wo lk. muito obrigado. As nos.

sas propostas estão aí e essa é a 'verdade, e a verdade tarda mu sempre

/WIEN aparece. E a gente desafia o Secretário a mostrar o laudo da Dueto ?

o de outras empre gas que ele contratou. tioetro esse laudo!

CÓD. 0597 •
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O SR„DAROIO MUDA — Senhor Derivai França, do Movimento Mu.

tirão Barro Branco, por gentileza.

O SR.DORIVÀL PRMTÇÃ— Pesooal, eu vou retirar dando a voz

para outra pessoa

O SR,DA1CÁI0 ARRÚDA Ele retirou a palavra„ ó isso? O%

O Sr, Alei:dee Neto, da Entidade, ou Central de Entidades Po

pulares.

co muar:Lm NETO — Pessoal, boa tarde. ra gostaria de lem..

brar una coisa qu.e o Danizeti disse, quando me antecedeu, que quando es

tava marfa. ada. a audiência para o dia 2 e trouxe para o dia 27,- inclusive

com preãuizo a algumas lideranças, porque estamos acabando de chegar do

CQV02110 do Estado * porquo estávamos fazendo manifestação lá. Mac ou

ria colocar em. relação ao projeto proposto, têm três pontos complicado..

O SR.DARCIO ARRUDA — Sr. Alcides, =lá eu volto a afirmar.

A próxima audiência pti.blica que me for solicitada a marcar, que eu t..

o ca/endário das mittnifeetaçSeg, parque essa antecipação, deixo bem claro

não foi proposital.

O SE.ALCIDES NETO .... Mandamos com milito pzuzer.

Peseoat, o projeto que propae a criação do fluido, uma das

coisas é a compoeição do con.selhoeque é do governo. São cinco secretári

os, o Presidente da Cohab, que Já arrasa. Quando se diz quem criou o

CÕD. 0597
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Ponapa(?) commitário, foi um banqueiro, Olavo Setúbal. Não 6 isso? Foi

ele quem criou o Pampa(?) co=iitá.rio. ?laje um governo transitário, co

mo o Paulo Malga, rerrecentado pela Secretário da Habitação, Ladre pra.

pô'e -tirar subsídio idas ~ias pobres da CidADo t que construíram e cone

troem as casas com tanto sacrifício, 6 um absurdo. Por que o que et
sendo colocado bojo? A miaria das habitaçães que estão sendo constru1.

das pelo =tirão' que cora 10.600 na Cidade, estão ZEIU colocando que as

casas aão do melhor qualidade qtte a das empreiteiras. Queila° co diz no

pro jato que Cehib faz avaliação do patrim6nio do liab(?); isso significa

que todo nosso puma está de fora. Isso sigaifica. que co o governo, a

Cohab exaprastasse 441lleiro t o governo federal. tem dinheiro da Caixa 2co

n6mica, Pederal i, da poupança, que é para construir tubi-lago' Zaa para

• quem? Para quem teu dinheiro. O dinheiro da habitação popular é para fa

milias de baixa renda, que vai de zero a cinca ealárioa. Esse p:rojeto co

loca o seguinte: 'que 6 para atender famílias ate 10 salários. Ate 10 6 po

de ser 9 e 10. E onde ficam as tantas familías que construirem az cacas

e que úgn estão morando nelas? Que não tem nada garantido, que aesegure

emas familiae. A gente querias então, pedir bom-senso ao Secretário. E

colocar pa.ra o Secretário" de Finanças, que acabou de sair, que diz o se-

guinte! que depois o Prefeito vai regi/lamentar por decreto. Como 6 que dá

para acreditar nuia 0254 Prefeito desse, que r..anda PROJETO gizo vai acabar?
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Depois Nivea vai acreditar? Decreto ele pode Colocar que não é mais para

fama-lias até 10 9 é cima de 10. Porque não dí mais para esp~ nada de

um Prefeito desse! (Palmo). Muito obrigado.

O sR.DAROIO ARMA — As peean que quimos= =Ca' a pay,.

vra, nós abritxts as jazer-100e. Povoo até ' r".atbri.las novammte. Sr.

nal José dos Santos da tidade do ranac das Anderinbac.

O SR.JbwillAt• JOSÉ DOS SAIVOS rza primeiro lucar, eu /votar,

to de enti,..1:U do °carito que mondei para o cf.:n.11°r. Veja bom, Tumido fui

citada a inscriçào. na questão da auditncia pública, acho que co deve con

sido= as pecsoats que co inscreva aqui. Desculpo eu colocar, mas eu co

acata, não mando recado, eu falo, Porque eu tirk, Inc inscrito e o campe.

ahei...—o Jona aberto vin. ha atrás, }louve irnoblema e ele ch.e&ou, atrakiado.

Em seguida veio o Padre Tico, depois era eu. Foram passadas 10 pessoas

e depois na chtucara..- Essa é a minba reclamação.

O SR.D.A.110I0 AMDA Coxa licença, estou fazendo o posoivol.

lotou com *papelotes" aqui e não estou o não tenh43 intenção de colocar

1.. scoas na frente das outras. Pelo contrário, várias pessoas que não che

14.	 na hora, ao chaprem depois, eu estou chamando.Veros resolver o pro

• eim da habitação, minha contei

o SRJOVZTAII JOSÉ DOS AMOS	 su. estava! 2 eu tiwha que

'alar, esse é meu, direito, e direito de todos. Em primeiro, Sr. Secretii.
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rio, o, protesto que tenho é o seguinte: na modo' quatro, o senhor colo-

ca..„ Acho oqUi usar O. palavra nenh.or, "aeabor" está no cáu, 6 isso? É urii.

maneira de se considerar o outro. Quando eu falar Lair, Secretário, eu

estou respoitando a I: .2. coisa., Porque "senhor" é quem está além de nós

e

Correto assim? Então,' Lar, quando se fala aqui na mora 4, artigo 10,

parágrafo 1, que diz assim concessão de finanças para a populaçEo ate

renda de 10 salários mininos. Ma, veja mit o Outro companheiro tamban

°locou aqui, nas eu acho que o Secretário, jtiwto com o Prefeito, estão

esquecendo que quando vcca olha uua plataa, como essa aqui, você vê

r•a aposentados carregando carrinho de concroto, carre~o carrinho de

• ocos para fazer= as casasi(Pulnas). 1 130 coca conselhoque está aqui

.• Secretário, for para. a Cohab do jeito que está aqui, com cinco more

los e com a Cohab, que e oro falido, que está devendo co govanto do

CA:541.6."Ps

.atado, que temon ez o que o !alta= Sitsmo(?) estz.5. com a 121f:caías.

parada pela falta de arganioação da Cohab há um ano de nove meses!

Palmas). A Cohab está trabalhando no eocumv(?), atrasou opar,....nonto da

(nome ininteligível) e estacou lá, tonando prejuízo/ Sr. Secretário,

. 1 9 antimegio' , cobre o proddto estou decepcionado com vn Prefeito quo manda

cor um rutila, coá' 315 nazi/ias, deixando a infra-estrutura chegar

.om escwraçib de 3 netros e 80 1 por falta de intererso político? Por que?

•i embargado porque a Cohab não pagou, no dia certot(Inicio da frase ia au

CÓD. 0597



aivelYr E noSs não aceitamos o que está. aqui, Obrigado! (Palmas).

- O SR.IIARCI'0 _ARRUDA Rosana Helena !tirana% assessora rara

questães urbana% CONATT(?).

Boa tarde. Ea queria resogtar o er.emplo g:ao está dado ao

Plenário, que é o seguinte: queria me dirigir ao Secretário da Habítaç

qao para nós essa ó a maior demonstração de que a população tem propos-

tas. Aqui há acúmulo de experiências tanto concreta% prática% de pra.

&tos habitacionais, de luta pela moradia, como experiências técnicas

inclusive. Porque a popalação•teia tambára ao seu lado ta/Ir:toros t6cnicos

apoiando sua luta e ajudando elaborar propostas para moltorar as oondi-

çãos de vida.

À •	 • ____ _	 I 	 -

•
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&Itã°, alguns que me antecederam aqui colocaram essa questão,

existe ur.a histOria desse movimento, e não (5 simplowente uma

hi stória de luta, é uma histSria de elaboação de proposta.

Nesse sentido, eu queria fazer uma proposta paru ao Seciatário,

respeitando todo esse acervo que está'. colocado aqui &atro, de

abrir um fOrum de debates com as diversas lideranças e as di-

versas entidades que lutam pela moradia na cidade, reabrir esse

debate dentro da Seca:teria da Habitao, Porque existia um cana].

de conversa, de elaboração de diretrizes e propostas, e esse ca-

nal foi cortado nesta Adminiatração, e a gente acha que isso se-

ria vapor importante, porque existem intizieras diretrizes e com-

promissos que foram assumidos e que a populaças° não sabe a. quem

se reportar. Alguns exemplos de projetos foram citados, que cai=

tem demandas definidas, existem listagens do famílias à, espera •

mia moradia para entrar num determinado projeto. Então, uma col.

inovadora seria respeitar toda essa histOria do movimento e das

propostas que já existem. E a outra questão ã a seguinte.

tom alguns problemas nesse projeto,eza relação 1. quentão de políti

ca de subsídio eu acho que jt foi bastante explorada, mas e-a acho

quem gente 'precisa reconhecer que mesmo o Governo Estadual recen

COD. 0597



N.110

. ......	 .......No	 do proc.
.......	 til ""/

BeiWinaea l ttO CO SW TE....

....

.FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSAO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

cOn. justiçi a	 27.4C-X9 e	 alice 94

temente fez um seminário de políticas estaduais de habitação

e foi reconhecido por todos os Secretários Estaduais que não

adianta, a população que ganha ate cinco salários atai:aos 'não

consegue devolver todo o dinheiro que 6 aplicado nos projetos

habitacionais. Retê..o, existe a necessidade sim, $ uma necessi.

de_ real, não & uma ques •tio,, me desculpa, mas eu acho que ofende

ate todas essaa_pessoaw que estão envolvidas neesa luta, ouvir o

Secretário de Finanças fiar que leso e corrente da felicidade.

No é. A politica de subsídio é una questão técnica necessária

porque senão essa população que ganha ate cinco ealltrios está

condenada a não ter acesso 13, moradia popular. EntEo isso 6 risco,

drio, isso já este. reconhecido pelo Governo Federal, pelos

Secretários Estaduais de Habitação no ter= de Secretários, então

me admira muito que o Governo Municipal não assuma essa quoo tão

claramente e coloque isso como diretriz e como prioridade do

fundo. E outra questão 6 essa questão de que existem alguma

contradiçZes no papel do Conceito. Quando se fala na questão

da definição doa limites e comprometidimentoo de renda, já noz;

capgitulos finais do projeto, se reporta ao Erecutivo de que e

o Executivo que vai definir os criterioe dos limites do conprome

COD. 0597
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tiraonto de renda e depois regulamentar por decreto. Então, a

gente acha que isso não deve constar dessa zianoira no projeto

a que o Conselho é que devo .definir os critérioul para conprome.

Umente d.e renda, porque senão esse Conselho um Concelho que

n o tem papel, quer dizer, ele mãe tem função se O o Executivo

que vai eutar.definindo os critérios. E a outra questão a

prépria composição do Con.selho, porque a gente acha que deve

co respeitar as entidados.radorativan que atuan no litatielpio

e tomba ter representante por cada frente do luta, parque seri

um contasonso o Liuniobio achar que vai recomeçar todo o proje o

de habitação popular como co /louvem= áreae diepongveie na

Cidade. adotem milhares do roradores do cortiço, esses inSvein

tam que sor reaproveitades para 103 projetou para ousa popJlag7.,

existem ninaria do moradores de favelas, ousas éreas tem que

se =recuperadas nos préprioe locaie, nage) neczaz adianta querer

remover ecoas l'amb.las para °atroz áreas porque nem exintem

áreas livres em São Paulo safioicateu para ausenta2 dele D11115 e

de faia/lias.

al3) = Obrigado,
CÓD. 0597
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Tem a palavra o Sr. 3os6 Domingo% do Conjunto Campa-

nha Gaúcha, Guaienazes.

O SR. ,Tosn DOMINGOS Eoa tarde, companheiras e compa-

nheiros. 73oa tarde, Sr..-Socretário e desole representantes da Me

na. Coxrpanheirai eu queria colocar para o senhor analisar bela o

nosso projeto. Porque foi comprovado na gestão anterior quo o

regime de =tiram, que ou queria debater esse regime do mutirõ

que o melhor Seeretã.rio falou que a Cohab, as empreiteiras faig.i.

casa de boa qualidade.	 eu queria a desafiar o Sr. Secret:

rio e. ir pessoalmente no imitira feito polua nau das senhoras,

feito pelas piás das mulheres que pegam sg.bado, domingo e fe-

riado no bloco lá para estarem carregando e fazendo ou autiraes.

Eattito que ele vá para desafiar a qualidade das nome casas, pa-

ra elo ver qui ê a casa que sai mate barato, pela constrito

para levar o nosso dinheiro que 6d0 povo ou co 6cb nosso pr

prio povo construindo nossas casas. Dou um exemplo lá da Co-

hab. Tenho 12 anos de inscrição na Oohab e atS hoje nunca saiu

nada. Moro numa casa do muti ira porquo eu fui pegar no bloco
COO. 0597
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com. justi§a	 27.41.94

com minhas companheiras 42 demais companheiros para eu ter hoje

a minha casa. Então, peço que ele analise direitinho. Quero dei

xar Umbela Um recado para o Sr. Paulo Maluf, que 3239.ndOU 00100

em todos os mutiraes, que nes iniciamos essas obras, e mandou

colocar na Rede Globo que iria iniciar essas obras e ate hoje,

nada. mis do Conjunto Companha Gaticha e todos os mutir aaes de

São Paulo estamoa parados por falta de dinheiro, e das Jos=

para um e para outro e ate hoje ninguém resolve nada. Esta Casa

e do povo, os Vereadores que, estEzi" dentro Cata. CraIa tomos nes

que CO1Q0=00 eles aqui dentro, então que eles façam o projeto,

e marquem wra reunião com o Sr. Prefeito. Porque ele tirou o

dinheiro do nosso mutirão, tirou o dinheiro dos cortiços, das

favelas, para enterrar debaixo do Rio Pinhoiror.. Ao tirou o

nosso din.h.eiro para estar ai deeapropriando a Av.Paria Lima

para fazer obras biOnicas, para dar aos tubarão°, às empresas,

que 1372.0 gama do prOprio Governo que estã lã. em cima, que cai

dentro do preprio Governo de São Paulo, passando a, mão no diss.

aheiro que è nosso, que é do povo. Ratão, eu queria faiar ao

Sr. Secretilrio que este projeto, o povo nas =idades, nas suas

reE4ee, tem o conhecinento do que  45 una  casa de boa  qualidade,
COO. 0597
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alice com. justi 27 . 4.2

ele Cabe como à que se faz uma massa. E quem estálá ma cima na

SecretturiadaHabit çaão, o Sr. Paulo Maur lá cheio de terno e.	 ., •
-

•	 ,	 "

gravatama'adbe o que - S fazer uma massa, ' na sabe o que à pegar

um bloco nal companheiro°. Então, por imo eu dou um exemplo

aí, Sr. Secretário, o raluf vem aterrorizando São Paulo não eci

n.ainbitcção-popnlac na.,. todo amido est& sendo- enganado. Hoje,

para estar aqui atr tive. que pagar-690 e. um dinheiro que ele mu-

boa nosso, para estar aqui, companheiros. E o meu muito obrigado

(Palmas)

....._,....0511.PRESIDENTEDArrudaPMDB- Vamoe ouvir 1

&timo participante antes dos Vereadores e logo apíàs o Sr. Se-

cretário vai ee pronunciar. Silencio, por gentileza. Vamos ouvir

o Frei Airton.

ft
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?REI AnrroN =	 BOA TARDE. Estou aqui cozo cidadh.o.

paulistano e queria me dirigir ao Executivo na pessoa do Sr. Se-I

cretário Lair e 'ydizer o seguinte. Eu queria saber co a lei a{

do Fundo Municipal de Habitação contezrpla a seguinte erltuação

concreta que está. acontecendo hoje aqui na cidade de São Paulo.

Eu me refiro à interrupção das Obras, doa rautirães. Essa é uma

eituaça) extremamente dramática, não quase 40 mil pessoas, eu

acompanho muitos mutirãea, pesaras desesperadas porque não pode

entrar. Se tem problema de prestação de contas, um ano e meio já

e maio do que /suficiente para se dar uma orion.tação de como pra.

tar conta. E eu tenho certeza que a maioria doa 80 mutirães que-

rem prestar contas. E uma vez que presta conta não se juatifi

ca parar a obra, porque parar a obra é prejuktzo em primeiro 1

gar para as famílias e em segundo lugar para o Poder Piiblico.

Eu queria então que o Secretário fizesse cozo o Governo Federal
A

fez com a Acebi(tia, que foi um ilustre representante que ele con+

seguiu do Governo Federal, migilide~emee~m~

CLGIL7
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Marcelo Com,COnsaUst,L-27.-04*-943.C23.

quando havia uma proposta de tambtm estar investigando as 200 mil obras

de todo o Brasil .entregues pelo Governo Federal para as za~tacqcx

empreiteira% pCrque l tazabáa teia muita , in'egu3.aridadezt, o Sra. Secret#

rio, com 3maito bom senso, como Presidente da CZB falou, tudo bui, pode

investigar, mas na pode parar a obra, que itlza preju_tzo para todo mun-

do. Enta qu.eria que o Sr,. Secretário tal* tam po° essa atitude cora-

josa. Liqui_ ca SZi).Paulop. da prestar contas, porque toda popula-ja

prestar contas, mas de u:1111 f=a 7i vel tea que descobrir do onde lx vei•

e que as eonstruçaes contirninnsem para o bem. de todos, inclusive at; da

pr4pria adminiatra2a mesmo.. (Palmaa)m

geãR,	 =TE	 DePBES	 Arruda	 Agora a.=

mos espaço para os Vereadores da Ctmara nanicipal de São Paulo„ Tem a

palavra a nobre Vereadora Ana Martins*

ÂtÃ .MARTflTS	 Compcnheiros, compPleloirag:

Srs, Secretztrio, Sr, Presidente, demais Vereadores, eu considero que

gar um. projeto de lei sobre habitaça aqui na Catara, pc.ra n$a 4 cuspi..

cioso, Man existem, alguns problemas que o Sr,. SecretÉriobi& de convir que

eles esta bastante aflorados e que precisaa ser tratados para que haja

un. cllinn ao ccatfiaaça, Deu para perceber isso Inten nesta razdiancia

oaj
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•

int:rodução da ninl'In ‘ fala'não ia ser t essa, moa

necess4rio que sejas, Ten dois praNda problemas graviasimos que o Sr,-, Sc-.

eretçtrio precisa noa dar uma posição muito alara a4 quo os =Crio' "

a estão sem definição e ias° d una insegurança total a toda população

luta da moradia pelo fató de que eArtki ristre.SIC) mrterior pririzon riuti-

dríos etiat direito daquela ~r is:tração. ma3 esta administração ainda

4nía nos falou do qtte ela.prioriza- e- cama , ela situa-em tirc 3 por

isso que ea alga= palavras muita gente atE se controlou, mas alguma

se altera/ aia, porque ela cl nuito grava.

Can.panheins, sobre aquilo que o ltimo orador falou

It verdade, são 40 mil pessoas que estão envolvidas na q,uestão d.oE:Latirão'

tudo ainda obscuro. U2a seguida questão, principalmente maio de. 20 mil

faa4ias da Cabal), que et0 os &tinos nutunarios da cidade, ontS) com a

po24tica bzt habitacional e financeira, a mensalidade gra4saima, a Nu-

to de no conjunto Etelvina, Mnntista, 84!tio ConceigEo etc., muita gent.

estou vendo começar= a ret=ar os movimentos de moradia porfia() tm

certeza absoluta que vai perder a eazat Esse absurdo,. o muniel'Pio não re

ponde de sozinho, a po241.ca financiara de inabitação teu que cor defini.

aa ntvei de Brasil, mas o nranicipio pode eomegar a tanar medidan para, •

exemplo porque o municipio que t= o terceiro orgonento da União.

COD. 0597	 ....o 08353 (lues ocos e= armo, ,nos vamos anon,
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A

Cl	 illarcelo Ciam« Conausti•127.04.94 1-O 

funcionário

rvi ntirrt- v4rias emendas*. Ao emendes sivrà por ventam, substanciais,. Acho

a Comissão de Justiça, pelo seu Presidente, Vereador DArcio Arruda,

tem tambrat por obrige4o, mas eu acho que nid4' ficamos riatiofeitos quando

permite um clima de debato,. um 'clima democr4tico para aperfeiçoo:e wpro.

Jetta de lei que vai mexer não 4 com pouca coisa., Co= existem doia

lhifee sem cena* et na cidade, 4 md.to mais de um milhão e 300 1 man cosa

polftica quo começar a ser definida envolve os trôo milhaen dexamtaat en.

cortiçados I

CÓD. 0597
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Mn TORNO ' de um milhão de favelados Lmais,23 os de alugu.el e os ole muti.

riío que estão cabauanados, esta á' a palavra, -estão sun' orientaeao,

saber o que vai acontecer consigo*,

Queria levantar aqui que 1 ,zt estalos preparando em

das, NO's enhanos que este projeto de lei precisa, merecer, g nocoszArio,

6 dever tento do tzacutivo cone do Legislativo, eper.reiço4'mactir E una co

Ga z4ria, Sr* : Socretjrio, ott via a pol.ttica de cabalai() ,estt contemplada,

como disse o Seerct4̀.rio de Pinanças, mas ela está:mal contemplada,: £a

( 1)P1PWA)* o -artigo 2.4k vendo diz goze os cubafdlos, serão concedidos e

a operacionaliza7â'o -da garcatia de litnite e canprenetimento de reo.da e

"rão definidos e rOgiatiCientalos por decreto do Rxecutivo,* Não, È o 003:10

lho que tem que discutir e o Executivo referende" Se niça deixamos pas.

ciar /3/13dr, II6t3 negamos a Constituição Poderei, o pape/ que tzi os cansa-

lhoo*

oatra questão s6ria 4 que não pode et' falar oza rerid iL

baixa, renda baixa, mínimo de renda, tom. que definir o que 4 renda bei ,

prioriza o que atÈ trela riall.riota minutos, prioriza o que at6 cinco e sa

rios atainocsa Desculparam:ao alguns que fine= proposta, 4 justo di

quo política habitacional do municfpio contrapio tatá' dez cautrios 	
•••

11103 t porque a nossa luta dt. " para na se=os =a sociedade do micertmeis.

coatrioriza atft três, preferencia atcS cinco, mas contempla até aez,	 propor..
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cionalmentei.

Mo tem outra queatae que .est& vinculada a isso. Esia

4 a demanda, tr* a questão da prestação, Nunca quen ganha um ou tia dois

calttrioo m.tnicos pode pagar mais do que 103,4 do que ganhai C rairlsriYa INDP-

ca porque 4 asaizi que os que a então na Tiradentoo e na Etelvina estão

perdoado a casa, vão perder e *5 o murdcfpio quo tem que cuidar I: disca*

Entãe vamos fazer uma legislação que âg, atm:templo oa pro'blemas.

Outra questão 4 nous quem ganha quatro ou cinco cal'

rios mtnimOs tem que pagar apenae 20% e os demais 309g, gra garantindo a

proporcionniidad4

Para eu completar ol quero falar sobre a composição

do conselho. Et4t errado*. Numa cidade com tanto movimento de moradia,

tanta entidade,. Entidade institucionalizada c(5 duas, tom que cor no

•mo teto. Mas queria propor, porque no vamos remexer aqui, Sr. Sacra

rio, que com a ajuda do Executivo e do Legislativo, que 4b a Canora, se

restabeleça uma plenztria de entidades organizadas para ir traballmndo

aperreiçoando porque meamo que aprove em ptkaine primeira votação tem um

perodo para ser aper£eiçoado o 11413 preciewon ter 1.= for= quea estude,

contemple e olhe a qu.es 'tzto do educado e amos educado, é' que quando as

faaaaasx~aut pessoas ''geiãige~e~~e~eeee~
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4"ect~e~ enfio exasperadas com muito esforço que elaz cá can;

treina* (Pautia). Eu queria propor ' de imediato Uma tudiencia . ptIblica i• •

doxa omenbro.d do Tribunal do Contas para Oto virem discutir o ze=kx

aced00 dos intrtirZes. (Pairrt)" Porque isso toda liderança_popular,

teve algem `erzeo: ela toraO direito de corrigir, mas na segurar oproce-

so de moradia* Mit& 	 pr4osta É qtio o Sr‘ Secrod,rio nos ajude a

fazer =ft audiência p4blica cati o CPIWnal do Contas e tres ou quatro 11.

&crenças do movimento, não' precieia t503 pessoas, 200 pessoas aqui sgo o

suficiente, c= o 'Tribunal do Contas pata dizer =tio estzt o problema e

nos mostrar o 'prob3.etaa*

•	 Muito obrigada* (Parans).

O SIU • PRESIDENTE ÇDÉrcio 13* Arruda)	 cicquencia

~remoo o nobre Vereador Arselino Tatto*

1.25,LAT	 Sr*, Socretzlrio, Dr. Icir.

Vereador /*cio Arruda, que esta conduzindo bua os trabalhoso, Presidente

da COM10950 de Justiça, demais Vereadoras, xrazdz companhoiron e campa.

nheiras, que representem a lata da raorndia na cidade do SZe Paulo, eu pe...

diria licença aos SecratiUtos e os nobres Vereadores para, f= primeiro

lugar, elogiar a disposiçào de luta e organizo453, o azai estmon a=tx

CÓD. 0597
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2- C9resnoi-Jus44-2-71r04.-9-Marcelo023

Roda da Oeste. da NOrte e da R Sulz, passou que sacrificam tra dia de

trabalho, aqueles que tem emprego, porque mis cabemos que tem muitos d

sempregadoso pagam 590 pau, um absurdo o, aumento da pasmem para vir

aqui (Palmas) lutar, por ma coisa que não precisariam se tivesse justiç

e decincia na pol‘tica municipal hoje na trea da habitação. liata:r por uzi

direito* E a plaioria desse pessoal á: esteve numa luta boje,

na Secretaria do Estado da Habita;ão para tanbem pressionar democrati

mente o Governo do Estado para que cuzapnt as promessas de camptmha com

relagão aos corra:aios e az desapropriegtes de terra*

lia segundo lugar, antes de entrar no projeto propri.

mente dito, Sr*, Secretgrio, quero dizer que tive oportunidade de neste

últimos dois meses visitar os mutirSes da cidade de são Paulo. Au alguns

momentos da *41 dc5, em outros momentos dá raiva, em outros momentos dá

adio, dá bronca de ver o desleixo que a atual e.dministraao está fazendo

o pouco caso com a ~Soim paralisação desses =tiram * Etz ncç quero lem

brar u22a. frase que todo =do aqui ouviu, o Secretário tacab6 1 o nosso

Chefe do Poder Executivo, o Prefeito Paulo Maluf disse I n Obra cara para

mim 45 obra parada", &um durante a encipmhnt i'Obm cara obra parada**

(Palmas) * E o pior* para Wiznx dar um exemplo, para citar um aqui, no

Baltazar Sisnoros, toda infra-estrutura que foi feita, desde rua, casca-.

•
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01-14t e! . I

Mareele -Co,F-Cen~ 27.04.94

.	 •	 .„.--
lhémento, erosati a enxurrada levou tudo * O dixi2iei.ro de queol que 4?

É do Prefeito? Não É neu? Não (54 É

ção. Exietia toda una batalha, e pela

do Seerettrio? 1Io (1. g da PoPula-

imprensa muitas vozeai,.
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.,,da União doa Movimentou de Moradia, Central doo Movimentos Popu.

lares, todo o pessoal de cortiços, de loteamentoo, de favelas, de que

-não vamos liberar verbas enquanto. no Ele fizer e. sweetação de contas.

Pois tent, muitos movimentoó já haviam prestado•

contas e txfaxmx0iezbL informaçaes de que essas contata fótaa extra.

vidas, Estive:moam° Tribunal de Contas do Municipio cori .vários movi-

mentos. Fizemos um acordo como Presidente Paulo Planet Buarque que

os movimentos iriam apresentar as contas, e mão as notas fiscais. Se

entregarem as notas fiscais, .futuramente ou movimentos é que se danam.

Então, coma o Auditor do-TCM presente, apresentariam, a Secretaria

tiraria xerox e-os mutirães levariam para casa as notas fiscais. E,

a partir dal, imediatamente, começariam a liberar os recursos. Ate

agora isso não foi feito. Isso não foi feito _ate agora. (Palmas)

Agora quero fazer um apelo ao Sr. Secretário,•

que sei que teve sensibilidade com a Câmara Municipal ; teve sensibi.

lidado em relação ao Projeto da Anistia e da regularização das constru.

Oes quando permitia que todas as bancadas da Câmara Municipal e os

movimentos pudessem discutir e aprovaramumprojeto por quase unani.

midade beneficiando a população * Mas, quero fazer o apelo pedindo,

pelo amor de Deus, comecem a visitar os motirBes, =por um. (Palmas)
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Tenho certza absoluta que o Z senhor voltara

com outra postura e que vai influenciar o Sr * Prefeito a ter uma

outra postura politica. Ternho certza de que o senhor vai autorizar a

liberação imediata das verbas para a continuidade.

E, velja bem, se houver algum movimento que malve

SOU o dia/mire publico, que utilizou de forma irregular, o que não

acredito, mas que se houver, não tem problema, processe e processe

tam'bem. os Vereadores que'dão apoio, va deles sou eualas, liberem.

(Pa3,mas) Liberem as verbas. Acho que esta e a qu.eatrio prioritária na

área de habitação na cidade de são Paulo.

Com relação a este projeto, a bancada do PT, e

tenho certeza de que Vereadores de outros partidos também concordam,

fechamos com essa proposta que foi discutida pela União dos Movimento:

de Moradia, Movimento Wacional de Luta pela Moradia, Unificação de Lu

ta dos Cortiços, vários movimentos regionais e locais, como Teste II

e Freliépolis, Pastoral da Moradia, Coordenaçao Regional e Central,

entidades como a PASE, a ANSUR e Polis e muitos outros Age da ban..

cada do PT concordamos com esses pintos * com essas em alteraOes.

Já foi falado aqui do conselho e não pretendo

repetir, mas preciso que se modifique isso. A questão co cube/dto;

DOD.0597
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•rantir pelo menos 80% de 0 até 5 ealários m‘rimos. Isso foi colocado.

NOs gostaríamos que a bancada que dá suptentação

ao Sr, Prefeito nesta Casa e que V.Exa que desempenhouum papel

importantíssimo na questão da regularização das construçiíes, da

anistia, agisse damas= forma no sentido de flexibilizar, da aceitar

essas propostap.Porque qwma está introduzindo Isto não é este Verea.

doa", rOkLé-e-bancada,do PlInãwmão_os companheiros do Teda14. qamw

érat5 Gol-telt:não:1sta e:-çcae: 4.:diretanente interessado e envolvido.

' Esta é a questão. (Palmas)

Tenho certeza que dentro da objetividade que lhe

é peculiar, V.Exa, não fará com que toda essa população,qua veio aqui

com eacrifício e que demonstrou una organização incrível, que se

portou até agora de una toma democrática, de =a forma adulta, tran.

quilo., como verdadeiros cidadãos que são, com que eles ledamtxxx

irão embora decepcionados. ~EDI= Acredito que todos aplau.

dirão de pá quando V.Exa, disser que aceita e que yuans votar logo

isto aqui.(Palmae)

O SR. PRESIDENTE (Dárcio Arruda PLITD)	 Tem

DÁ-h>
a palavra o Vereador Tito Salta,
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DATA

• * *

.. uhri festaçaes da platéia.

* * *

O SR. PRESIMMXTE (D&reio Arruda IUMB)	 Não

temos como a* deixar mais gente entrar. Repito que o que vaie não

é o valor numérico* mas o conteúdo,

Os representantes das associaçBes já se pronnnei

ram. Os Vereadores fizeram excelentes observaçOes e afirmaçais. O

Sr, Secretátio está tomando nota de tudo. rentro de algtmo ninutoo

concluiremos essa audiência. Não é necessária a presença de mais

pessoas,

•

Tem a palavra o Vereador Tito Salina

O SR TITO SAI= Prezados amigos da zona Leste,

onde moro há 52 anos. A maioria doe senhores estão fazendo ontiraes.

Eu era motorista de eaminbRo e carregava os tijolos. Quero hoje para-

benizar esta luta da todos vmeasi, Esta luta é nossa. Quero tadbém

parabenizar o Secretário Lair que está aqui nos anuindo e que nos

dará =bom trabalho. Estamos aqui para trabalhar e não para xingar.

Estamos aqui par' resolver os nossos problemas * os problemsada zona

Leste que já è tão 2 sofrida .. Estd de parabéns o Presidente Dáreio

CÓD. 0597
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Arruda que está conduzindo ealiaplenária coza toda a dignidade que vo-

cBs merecem.

SOu 22;:orador há 52 anos da Itaquera. Via de tad.

lia humilde. Fui carroceiro e motoricta de cam1nh5o como j11 falei.

Ajudei um Prefeito chamado Olavo Setábal a trazer o maior Stalput

parque eco/Agia°, o Parque de Itaquera, que tem 280 alqueres *a para

o povo e que compre será do povoe Trouxemos para a nossa região tambá

o Corpo da Bombeiros.

A recreito de moradia, o que tenho a dizer é que*

como proprietario de depOcito de mataria/ de •conctrução,todos esses

anos carregando tiãolos, acredito que moradia é como se fazia antiga.

mente: BC dava 'um lote urbanizado affiggiggeill~~~-

.•_

•
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para o cidadão vendia com dignidade. Aquilo que ele podia pagar dava

para ele a quantidade exata de tijolo, telha, cimento, areia e pedra

--aele construía a sua casa. Assim foi construída a minha Zona Leste

que eu conheci. Onde ele podia pagar, o que a sua renda lhe permitia

pagar. É dessa forma que eu entendo o trabalho.

Eu sou a favor que o nosso Prefeito olhe com carinho

ra os mutirões. Eu estou nas a Câmara, não codo voto do rico, não ,

mas com o voto do pobre. (Palmas)

O que eu tenho que dizer para os senhores é o seguinte:

os senhores vieram aqui para resolver os problemas e não para xingar.

O xingamento não leva a nada, não nos conduz a nada. As falsas lide -

ranças não conduzem a nada. O que conduz a alguma coisa são obras ,

a dignidade do povo se resolve com obras.

Tenho certeza que vamos sair desta Casa com alegria no

rosto porque temos muito trabalho pela frente e vamos trabalhar em

prol da Comunidade. É o que precisamos. Meu muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Darei° B. Arruda - PMDB) - Silânclo,

por faVer.

Vamos ouvir i  com muita aten4ão,as palavras do nobre Se-

cretário da Habitação e Desenvolvimento Urbnno, Dr. Lalr AlbPrto soa-
cowã.
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O SR. LAIR ALBERTO SOARES 	 Meus amigos: quando alguém

se dispa() a vir, como voces vieram, com muito sacrifício, com muita

onde, eu queria dizer a todos que estou so na vinte anos, apenas

h& yinte anos tentando resolver esse problema habitacional„ envolvido

por conta desse dito problema.

A cidade'de São Paulo nunca teve uma política escrita e

•
definida, atraves de um projeto de lei, e que agora estamos tentando

fazer junto com voces. Então, é importante que voces possam me aju -

dar a ajudar voces * De que forma? Eu queria fazer alguns comentÉtrios,

item por item, e vou pedir desculpas se por acaso algum deles não pu-

der ser respondido imediatamente*

Vou começar com a proposta da Da. Paula, da Associação

Nacional do Solo Urbano, que eu acho que de uma forma geral, abarca

quase todas as reivindicações dos senhores.

A Vereadora Ana Maria colocou uma coisa fundamental

aliàs, Ana Martins, desculpe * Ela colocou uma coisa fundamental, que

(5 que voces possam ter uma política de subsídios e uma política de-

tinida de prioridades., E vamos pensar, vamos rediscutir esse processo

agora, com vocas, Por que se coloca atà dez saltarios? Porque não que

remos uma política de misegveis, não, como ela colocou. É evident
CÓD. 0597
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que temos que colocar prioridades em relação a empreendimentos até

cinco salários mínimos, por exemplo. Por que não? Vamos fazer isso,

sim. Isso pode melhorar agora. Vamos definir isso juntos. (Palmas)

Eu gostaria de tentar etescer junto com voeis nesse pro

jato. Esta é uma oportunidade ímpar que temos, neste momento, de de-

finir juntos o futuro dos nossos filhos e o futuro de voas.

Por que ainda não temos uma política definida? Porque

precisamos ter primeiro um sistema, para absorver essa política

A política quem vai dizer são voces. O conselho 6 meramente elabora-

tivo. Eu queria depois ler, com detalhes, alguns itens do projeto ,

que talvez tenham passado desaporcebidos. Se precisar, vamos deixar

mais claros,

' For que auto-sustentação de um fundo ? Porque todos os

fundos, meus senhores, o Fundo do Garantia, que 6 nosso também, que

ó recolhido mensalmente, o Fundo de Garantia é nosso. O Fundo de Ga-

rantia que onera a sua prestação da COEAB, que eu acho que voce te

ramo, sim. Está certa. Quem 'à que repassa o dinheiro do Fundo de Ga-

rantia? A °MAN sim. Mas, quem paga o empréstimo? É o Governo Fede -

rale É o Ministério do Trabalho. É o Conselho Curador do Fundo de Ga-

rantia, que não foi sensível aos financiamentos e abaixar a taxa de

juros. Então, estamos repassando o dinheiro.

CÓD. 0597
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•	 Vamos, entender bem como (5 que o processo funciona, para

corrigir esse erro.	 :

Segundo; prioridade. Até dez• salários mínimos? Está fe

chadoe Agor4 ' prioritariamente, até cinco? Também esta fechado.

Que porcentagem definir isso? Acho que o Executivo e

nas, através dos conselhos, está se propondo aqui, no artigo 18 t

em nível municipal e nas administrações regionais, criar imediata —

mente grupos de participação efetiva da sociedade. Não , são sete, não,

/-

aos. 2ara que tenhamos, em nível,..no artigo 18 está claro, está na

lei: " Pica o Executivo autorizado a criar, enbalvel municipal e re —

giona1! grupos de assessoria e participação, que contarao com a par-

ticipação das entidades, associações representativas das comunidades

do município - e locais, bem como membros das entidades técnicas da

sociedade	 Eu gostaria que voces me ouvissem com calma e de-

pois voltamos a falar* NOs temos tempo.

Acho que estamos e6	 trinta anos esperando isso. Por

esse motivo que estamos ansiosos.

Quando eu conheci o Vereador Argelino Tatto, ele ma co-

brou, uma condição, o desde já quero dizer a todos que não . soulfiliado

Vereadora Ana, Serão setenta * Serão 'setecentos. guantes forem preci-Serão 'setecentos. quantos forem preci-
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a partido político nenhum. Eu não sou do PDS, nem do PSDB, como ai -

guris dizem. Nem tampouco do PT. Mas, a nossa proposta é tentar ajudar

voces. E sé posso ajudar na hora em que não tivermos lado político

nossa discussão. Se ruis colocarmos: isto 6 do PT	 isto e do PSDB,

isto e do PPR * fica muito mais difícil. A nossa meta, a nossa causa

e a casa. Vamos pensar assim. Tecnicamente.

Outra coisa. que é importante * uma senhora me passou um

bilha:tinha agora * preocupada, por favor... não tem nada de por favor.

)1 minha obrigação, minha senhora. Eu tenho a obrigação de tentar aju

dar voeis. Quem nome conhne ainda sabe que comigo não funciona no

questionamento físico. Dizer-se, por acaso * que eu participei do Go-

verno Collor. Participei, sim. Porque eu escrevia a política habita-

cional , para o Senador Uário Covas, que o Governo ColloryKopiou e pe-

diu para implenentab.

Eu queria dizer a todos que o Governo Collor absorveu

um técnico, sim, e que saiu antes que essa patifaria toda acontecesse

Um ano e meio antes.

Estou do lado de voces há muito mais tempo do que voces

podem imaginar, datou na Guarapirangs, nessa empresa, há 14 anos e

há 7 com um movimento de escola, de creche edifavela, para voces te -

rem uma idéia.
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Em relação à sua colocação, as êreas ocupadas, artigo

17, inciso II:10 Poder Executivo, obrigatoriamente a Prefeitura „in-

ventiriar o património imobillIrio, vinculado as operações e recursos

do PUNAPS, e aqueles bens palicos, obrigatoriamente * no prazo má -

ximo de 180 dias da promulgação dessa lei * que pode ser praticamente

imediato, ao fim do qual * remeter& ao Poder Legislattvo, a esta Casa

que tão bem soube entender o problema de você% da anistia, dos lote,

mentos clandestinos. NSs fizemos a quatro mãos. Os vereadores aqui

presentes sabem disso. A nossa intenção, na anistia * beneficiar

quinhentas mil famílias. Vai Ser sancionado na demana que vem pelo

Prefeito. Os loteamentos irregulares * clandestinoS, beneficiam 180

mil famílias. Então * não possível dizer-se que estamos insensível..

não. SO quem estia querendo.., eu vou responder a todos, cenhoresoor

favor!

Então* diz o mesmo inciso: ao fim do qual remeterã ao

Poder Legislativo * obrigatoriamente * projeto de lei necessttrio par,

regulamentar a transferência do domínio, para dar título para voam,

para dar escrituras e não papel de pão, que não vale nada, que vocês

não podem transmitir em nenhum momento.

Se o passado, e eu quero dizer passado, não S a admiuis

CÓD. 0597
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tração Brundina, não. Administração do Jânio, Administração Setúbal,

qualquer que* seja, errou, estamos aqui para corrigir. Estamos no

final da festa, no final da janta* Nes vamos pagar a conta, sim *

Por que não?

Nossaantenção e deixar as coisas escritas * Seria muito

filen agora eu dizer a Inces dos mutirões, que eu quero deixar para

a Ultima colocação minha t Falar: olha, eu vou liberar os recursos ,

sim. Vou liberar e o Tribunal do Contas, depois, no mas seguinte, me

cria problemas *, Eu vou dizer qual a soluçãodos mutirões e em segui-

da.

CÓD. 0597
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Ru vou dizer qual a solução em cuida. EntU, eu queria dizer

para voam qu.o•esse imével, esse que regulamenta a tran.sfortIncia

para a Coliab, ele foi para voas imediatamente. 2 claro que essa

área fica congelada para quem, *et& oeupan.do, mas evidentemente

jr:. foi um criterio técnico, não vamos estimular novas invades

não vamos estimular a col.= que depois eu não' consiga resolver

Quando ao estimula, uma nova invasão crio-se um problema tScnico,

jurídico, tundiério, que eu não posso resolver. Voltando ao

ocapanteiro de Rio das Pedras, que eu ecqueci o /10=3 dele, Ze o

Luiz. Luiz, o Punas tem que sor incorporado, porque o Punaps

tem ura serie de problemas jurídicos que para rosolver tem que co

incorporado, mas ele vai ser incorporado com critSrio taci:tico,

Luiz. A qxpet questão da garantia, zae parece que ele fez uma co-

locação que eu acho da =ter importlincia • 12,0 perguntou: Soare-

tztriew o que 'garantia real? Senhores, garantia real lua t,

técnico que diz o seguinte. Que é a garantia do domínio, ou seja

do título do imével. Não quer dizer garantir, que voam víto pagar

não, garantia do Uva.. Reté havendo uma, contuso. É importan

te deixar claro leso. Garantia real S íN-antia do doainio. É um

termo ja usual e que até pelo fato de a gente não estar muito
COD. 0597
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acostumado, co confunde garantia real com condição de pagar. Isel)

é diferente. Garantia real é o seguinte. É condição do imOvel

ter hipoteca, poder se hipotecado quando for preciso, de ter coni-

dição de ser vendido, lomat do ser transmitia°, se voa ter no

Registro de Imévels, no Ta'belião, condição de a qualquor mamcntO

•palmar para os gieua filhos, e quando voas morrer passar para a

sua f 'arrt.34.a.. É isso que é garantia real.

Eu queria_responder ao Leonardo, alies com quem, eu te-

nha sistematicamente» conversado no melhor nkível pessoal , quanto

a questão doe convea'llos que ele me cobrou. Eu queria colocar cl

%lamente que o esquema institucional de Bie same, re CORA- cate

mantido no projeto. a SERAB fica. o organismo, o braço operacion

ím5 para poder dar escritura. Se o ImOvel viesse para SERA3

estaria no moam problema que as administraçães passadas tive

que ao puderam dar título para vocea, não puderam regularizar.

Agora, quando entra para a Coliab, que e uma economia mista, ela

pode vender, ela pode dar, ela pode alugar, desde que definido

na polidtica claramente, definido claramente n as regras do

fundo.

Senhores, a questivla dos cortiçoe. Roje o maior proH
COO. 0597
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blema que se pensa, que ea avnlie,, 6 o problema do cortiço,

(11/0 unt problema maior do cortiço do que da caca pr6pria. Corti.

• ço hoje 6 duas ou três vezes maior do que da cana prOpria. Como

é que zuSe rama resolver o problema do cortiço? O problema do
4

cortiço, senhoroo, reeolve atravtia do uma política de estimulo e

regularização da tinimo'. De rep=te eu' resolvo o problema., colo c.

recurso no cortiço, mas não imito condiçU de resolver o Invest

mento. Eu , também não posso colocar dinheiro ptiblico no cortiço

na com a mesma condição de dar para voeis o título. Eu fui Presi

dente ch Comiusão da lei que elaborou nova Lei do Inquilinato, e

nessa comicrião o tInico que colocou, o representante do cortiço

estil aqui, tu% tivemos uma primeira reunião =a voz, e eu vim

aqui a sao Palio, no Governo passeado, e trouxe da adm1niatraç7.

passada a proposta de cortiço e coloquei na lei. Eito, se voc4a

dm alguma coisa :luxa para regularizar o cortiço 6 a nível

federal, que está regulamentado pela Lei do Inquilinato. Na p

pria Lei do Inquillabato n6s mudamos um artigo O Sistema Pinan

coiro o".-risatoriataente financiava e& a ciam própria.. Vodas

disso? Hoje eu. mudei esse artigo, itá naquela 6'poca atras, ha

3 auoci, firianciendo a moradia. is vezes 6 mais importante
COD. 0597
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voes dar condição do financiar moradia. Voas pode às vezes fi-

nanoiar um sindicato e o sindicato repassa para os seus sindi-

calizados a moradia, atraves de locação ou ate de compra no

futuro. 121tão, tudo isso tem que estar dentro de tuna histeria,

de um escopo maior. O projeto vem de cima, sim; o que não ten

ainda um projeto para ajudar em nível claro e completo como

ruis estamos fazendo. E vou melhorar com voas, por que não?

Os Vereadores hoje são os represontanteo do voem. Acho qup

cabe a esta Casa efetivamente funcionar como ropresentante das

suas vontades.

O SR. 	 igg Sr. Secredrio, por favor,

se um aparte? Se um aparte em cima disso porque 6 muito impo

tante. na concordo, mas eu queria um esclarecimento, ate para

limpar a liroa aí, eu concordo que a Prefeitura tem o direito de

timar iniciativa de propor um projeto para discus ysío da eocieda-

de; concordo. Agora eu queria sabor o segainto. Partiu de V.Ex.a.

ou V.Exa. sabe de quem partiu a ideia de colos:do-2.o imediata-

mente em pauta sem que houvesse a possibilidade de discutir co

a sociedade e nas Comiseães da Casa? Quem que autorizou a colo-

COD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- 421  do, proc.ri chafh9Y/

ear?

O SR. 5E0~10 sz, Eu gastaria de colocar claraaante

O seguinte. Á ansiedade do voa das, doa natir5ea, dos cortiços, dt.s

casas o tudo o mais, ê uma necessidade que ou não poderia ficar

omisso. En.tão o que eu fiz? Eu solicitei eia janeiro, d.o ostrzsoz

e= abril, que ao encaminhasse em regime de urdencia, eu estou com

a proposta aqui do Prefeito, que levou ata nível d o assessoria

Q diseus 'são quase un dês e neio encarninhsvido a esta Casa, no

dia 24 de fevereiro, esta proposta. Então, isso estã tramitando

na Casa doado• 24 de fevereiro. Então, ou acho que a colocação,

eu pediria até que se colocasse ca =gime do urereinoia cn função

da necessidade e preocupação que eu tinha para resolver o proble

ma do voas. Entru'), desde o dia 24 de tenreiro está' aqui, ru coo

teria' de continuar discutindo a g-acatai ° da conposição colocada.

O Dito Sz.lem colocou a queetrio da Zona Lesta. Se eu criasse re-

crias que condicionasse tI6 para subsidio, c s6 pr.• terreno tarato

o oIS para Imitirão, ou sei para craproltoira, etc., a roga fica

furada, porque a população não pode ga pegar una ara pronta.

A propulaga precisa conprar ?is vezes MEI o seu terreainto,
COD. 0597
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• • alice cora. juatida, 	 27.4 94

preciaa co financiar o material, da mesma forma que o mutirão

• faz, Ou acredito em mutirão. D../ acredito e quero dizer para vo-

ate que a autogestão não precisa sor iwalhorada	 (=unires.

tação da galeria)

01/ui, .32/eUe senhores, QU acho que vocta preoleam apren.

der a confiar nas peg3303,5-• Agora o que voeea precisam aprender,

e no mutirão eu VOU renondar, eu falei para voes, vai ser a

minha atira colocação e eu acho que vai sor conclusiva Como

que eu passo, a D. Zurildo, coloca que a gente preciaa prioriz.

habitação e os Convenios. N6a TOMO priOriZar sita e vamos de

ax claro que a gente podo priorizar precterencialmente aquela

familiaa que ta= ad cinco sa-ltarloa minimoa, o6 daremos uma po

contagem. O Socredrio Pitta colocou aqui a n6a vamos priorizar.

Com esse finado tom que ter retorno, eenão niSa vamos recorrer no

neszáo erro do passado. Eu quero responder usa por um.

Então, a Maria Jos& da Silva colocou alarmante uma

coisa fundi:mental de que voas querem pagar sim, Inaa pwar o

•que fosse ju.eto. Quando a Vereadora Anna coloca a questa) das

g faixas, eu não sei se 6 exatamente isco, porque quando ao

considera faixa de renda, ou. acho atli que poderia sor mis fle-
CÓD. 0597
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Folha n.o  1093 do proc.

k.Q .... ..... o	 ciy 219
e %Hirio_

.a....2C,n~1.1

alio()	 com.luatiça	 27.494

=Iva ates, porque quando vodt pega una eanilia de cinco saikr1 ios

mínimos, eu acho que ela pode pagar no mksira 20. •Isco foi um

eetudo feito em nível nacional que funciona resionalnente. São

Paulo tem um poder aquisitivo diferente do resto do País. Eatão,

gente tem que pensar que se vem Ganha ad dois, trBe ealarlos

pagar lefo eu concordo sim, uma regra que precisa ser estudada

e definida contabilmente, e em política de subsídio cruzada. Una

pop'ulação que ganha cinco, seis salários mtlnizoa, tem que e -

privileglah_ porque ela vai pagar Ima prestação ara maior que

vai poder fazer com que aquele que ao pode, que pode pear um ou

dois sa3.15rios, pousa pagar uma prestação menor. Então, uma coisa

tem que aãudar a outra. Matemos que entender iam.	 Isso' tem que

ficar muito claro.. ,....	 .

O Padre Tico coloca a questão da autosestão....,2u .acho•

que tom que ser pensado ou repensado um pouco essa autogestão,

padre, e no vamos começar a colocar quando cii responder sobre o

mutirão. O representante e a escolha domes representantes será

feita em nível regional mas muito claro e muito forte, com mai

to mala transpaAncia. E a compoeição do Conselho foi feita aos

moldes do Programa Habitar Braell e Morar Município,  eu não sei 
COD. 0597
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com. juatia'4 el/ce 27. 4. 94

ee um pra' grama que serve para São Paulo, maa ura recurso de

ordem federal que n4s já discutimos já em nível federal muito

com essas entidades mesmo aqui ropreeentadaa, ou que mostrou qu

nu ternos que colocar mlinmente uma composiçru) mínima neste

Conselho para que tenha condiga tão:mica de trabalhar. Agora,

quem faz a política, quem prioriza, quem define, são os sous

CrIAPAde assessoria regional * pr4x4mo à dificuldade e prOxinto

da efetiva liberação doe recursos.

COD. 0597
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_
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030 1 Monteiro Aud. , PO)f	 .f.	 ,,	 ,
2704.94

- Outrac colocagaea'aí° repetitivas eza relação a loca tudo

que *a cenhorea f.a2.0=322 Z/20w. inica e elPortcalto coloca9a: efi

ce projeto do lei não pode °operar e tent que cor aprovados elo 1

ter quo cor aprovados Tomos ter que aprovar loco cenão vamos per-

der roourcoc do racD, coã 460 milbães do &Siares, me= senhoras,

Estamos e= ariiccao aqui, co a gente não aprovar ecoo projetos

laucen ter er=deo difieuldadeal.

Gostaria de fales cobre zautirkies quo acho quo 1050 QUO

pio ocupa muito os senhores, a maior parto daqui. 	 queria no,,.

para os =horas quo ou C043.0ÇO muitos d.oless Caces rtutiriiec. Co

nhago o inclusivo cative com, o Dem4triof que foi o arquiteto-pro

=il.ticta de una chio do rautirgeas cativo onten oon ele nuna re '''

iztornacdornl ! com o Den4trios o que =atroa o que co est& fazer/.

do. Ita (poria =minar o non levar para o lado peceoal porquo os a.

non aqui para tentar ajud•r vocaes Se o tratiro foi feitos ou eall

acho qud foi feito numa filosofia e diretriz -orradas errada não

lo outorgo do voc8o polo trabalhos Inas for= feitas em ISsean

hoje estou oujeito k polo 2ribuna1 de Contou, eu queria dizer

mente qual a posi4ão do Tribunal etc aoritaa, Quando co podo uma a

dignoia pública sobre radiraces que eu, OUnordo que vamos eetad

CÓD. 0597
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TAQUIGRAFO SESSAO

-TAQUIGRAFIA-

DATAGRAFO 1	 SESSÃO	 DATA	 'ORADOR	 -•";11!,ORADQR

eopeeificamento o amoito muldrC, muita coisa toa que cor dita o

muita coisa toa quo cor flexibilizada porque hoje a loi como está

clOãi mo p:raibe de liberar uta centavo para o mutiro,-	 .

-_1.1anifecto,ao no auditariot

- Vamos colocar,Tampo colocar Eu achp-	 '	 *

quot. " Mapa dor1nir419.9

g4.4.i.m.ms....~...L.mrsummiwisPIEESIDElITE Davi° , Arruda ---91.3u podiria aos 1-tiaras

que contariam do ouvir ao'respootao do Socret&do que comandassem.

taanbán o,oilanciol, Eu coi-f. quoridaw: ma o o SocretÉrio ostt, aqui

ouvindo Ia troa horael, acho que te'Í digno que nclo o ouçamos por meia

b.ora para sabor a pool4U'dole.:4 Doi= elo ter-dinfete o ponsaizonto•
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ORADOR	 CONT:APARTE

C 30 3 Mateiro Anaji. P74044,94

RODÍZIO 1 FOLHAI TA Q U I G RAFO SESSÃO	 DATA

Zanifestagao no aud1À6zio.

411~

sn......tazza,...2.2R1 Ileize~ terminar raro, pen.e.:=nto que

3,rom sabe muito pode p.car c~cido perã. v'ocGo«

9,42242a.~E~,i jewi.4.22.X.Vammal, ISCN O et3t12:1013 paina° Da-

Oz serbonas acreditarem no Socretteriof g para ousarem e Sacro-

tgria,,, z isso, (Gritce) Anel% flea Izoratleave1 4 Uma ouvir a-

tent.mento•

Puri Sas SOORETITa0 -0 In:deado* O que a Gente esta tentauao

mzelinar avia. TIO pronxuativn. a do r#0-13/ativop, desta C= i•

eha:14,7; o Tribuna/ do C011taqs zoo á'rer,.* azeossor O na°. g delibe-

retive neeee proóoSsOk para que CO estuas uta e=inho para a Geute

canzlar a =zoivor o probiama do tutirsito porque boje, da fon= como

• et coloccaa tenho p4i4fe8 ao Iliniertgrio' Pablieo tA taaes de pr.o~

tegão aos mananelaix4 ema a regu1arit.ag, ião nom 13~e revolvida, ao

coh  que  ngs te2os eras arrtraar xmi caminho para if3ZO. Ia tivemos a 
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL
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do proc.

;- (0. ........... 4. 19-
;-co AUSZEINII

....

-TAQUIGRAFIA-	 iFolin n.o: o .

O IA(53 OíRullei.

lei do anistia agora', »o . 	a sento no pensa ruma Zoa do

ter resolver numa audiencia espooltica?

leo vemos conftmdir política babitacionelk r411,14 cento, que

para atilar todos voas * que revolvo in monto do problenao da-

qu.i. para a frouto, nono probloa daqui para ta kUlk Daqui Ipara o fre

te= n& tomoe que pousar napolitical, siatezia e nos =tira:3

onzmizadoa = &nua que pouco d=a titulos roxa voos. Do pazzed%

=os ver como contornar ensu problema,

O Tribunal do Contas doriniu,_que a cento cutrec-4er.40 CZ'Owê

33.01 .=%. fie 2;an t4erxtare0 de contas„ íitoi dedo ermo cronograciu,

Com =74itora l como o Vereador koselino 51.atto colocou* foi dada usna

nomaiarstc̀, ajunto com o Presidentes que ès o no, Paulo Pl~t ater-

quoO Olo pediu quo cosa gprociwao do contan fase° feita do comui

acordo entro auditor do Tribunal. do Conta% para que ao oczaoroo

tivecia= garantia çjzo cace ilocumonto fosco 02~0c Azó formo

eventeamento doevindo da real finalidade, que era preetzr contas

O mesma auditoria feita no Tribunal de Conta t. maltas delas riSp

contoccraN Ia* foi recebido docuentos,a alcune foram rocobidoo ,

ciabonento,

Quero dizer para xrocele que è liaportanto que a conto contre-
CÓD. 0597
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CONT; APARTE

iâWitegkelzO LHA G O
FLIX7 •

susl,o
PELE 27.-64T-;94

ORADOR

le ia	 utqa ue a cento pomo, fazer** . cotou aqui com a Drai.

Maria TOTOSa que tem o cronograma claro doe raatirZen„ E vou dizer

tlail3, VOU propor mui ater Vereador, que se entude, que ee 1=U/e

dead. g a rainba Secretaria, por proponta 1 U:a2a, junto com cata

Cana, e oi a gente consiga uma audi8ncia pública no Tribuna2. de

Contas para que a conter numa comindlo organizada, com reprenentan

ten,como a Yereadora Ana propon,, dolo ou t-z i's representantes de cai.

da mutiVao para, que a gente estude especificamente qual a saída

jurídica que eu ivan toro

~2'0 P.Ocrtrar para vacilo; no ano passado, 704 doo zartiriaea

eu no pude aplicar por ordem do Coilxmal de Contas,

.0 SR.	 Podemos fe4tar 'ousa proponta?IL. ,

O SI/ SECRETga0 wir 213. acho que .' entt fechada	 ent4 combi

nado Com -voc8ne•

(Palma)

pieusimmur,iffemoie4J
pode enerrmill'haro

santerliao, - poio não? (Pausa) 	 ,acho que o , ideai co.
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0 1~tr5SESSÃO 

púb,
FOLHA TAQUIGRAFO

!catei=
RODÍZIO ,

I ,

ria .duas pessoas quo efetivam:nate poos= reprosentar• Alguns de-

• loa `t44`. asaistenola t&cnica k alv.= deles tam assintam:tia jurídi-

ca, que Idoso= pelo nonos trata, entro1 por initirro. iR ou dois do

•mutirão o unt... acho que daria poi?feltanonto. Sáo 8o mutirticao nos

teríamos 200 poacoaa e toda a pinha equipo, .= nivel tãonico o :ta*

ria:Uca vri2210E3 estar mostrando oa dific~oa para wcao o as vor-\
:

dados quo a conto tez que dizer?

Agora, evidentemente que tom haver bom 802100 teZ1 que haver

flexibiliza ao o para aaudar wega i :voces tala quo mo ajudar? irá 45
1

um confronto politico no podo sor mi controido ideolOgico ? Estou

mo dispondo 1 desde já e que a Acate marque ,j4! no mãxlmo daqui a

l5iasi onsa'reuniao*

,Agora 'vulgos fazor Q sosul.nte; acho quo esta Casa, junt•amen

to' com a Secrotaria vamos convocar e convidas o Cribuani do e021•••
,

tas ? não cç prerrwattga minha quero qw -voc#da entona= isso * cabo

ao lagielativa Vereadores! , propor o acesso ao 'Tribunal do Contas,

Eu %testarei diaposta estorci aqui a0Z. Voca aoasa diactuar'j52.

Ruento noa custos, vocS colocou do =ata i6 claro que o eus

to do'nutirao riais barato È mais barato sim e (5 o =conheciam-

to público., Mora, (5 maio ba.tato porug, 66 tinancia o natorial rairt

CÓD. 0597
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Monteiro Aud, Ai)! 27,04,942

Foi-ha	 .... do proc.

N.o	 d 19q9
ÓRItit91̀Ctot; iMII PARTE

ar	
n-n

et

Silencio, por gentileza,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

financia o terreno, De repen.te, vamos avaliar o que d melhor para

você°, Do :monte co dã. =a °cota básica. do material, Mora, o que
IP	 AInão pode o voes ficareza doict , trio, vacas carta° há cinco moo,

gtuut t esperando essa obra pronta, g In trabalho que é„.„ (Pausa)

Um ' minutinho por fayog, •

ritniceetaçaó no auditctirioe

Q

Acho que pontoe inrpo too ecrtrio Se.ncto acordados aqui ,con o nobre

Secrotáriof Est4 •erd .filirtYiéTo tudo bem nào' precisa pedir nada pio

esta saindo, (Pausa) Calma! eonpenheiro !', sem. nirazt iraur c6. rao ver.

moa t=ultuar.

1,7 •O SR, SECRETÁRIO So para encerrarl vemos, deixar 'claro

ma coiea então. A iteetão da priorizagao eetá. fechada com vocSo.

COO. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA- N.o 	  £› 	d9119.?y.

TAQUIGRAFO

Monteiro

SESSÃO

And', Pb,á

DATA

2;0494

RODPIO

31

FOLHA

3

Evidentonento o boa senso tom quo ~cor o ce a gente pudor no
•

lhorar osso proáeto t vamos melhorar.nease aspeotor Çanterz com is-,

ao deado 44,

" -i . ciUsatão dos nutiraos, ua vm caso oopoobo Ititz parto,

primeiro, matiza cot 	 pepoata da palitica,;, varro doiza• r

quo o rurtirb.:4o: cará:1= prognzaa habitecional * da autogeafif.O ou uma

forma evo-vamo= convonalonart (pauca) Mrtirão,f, antogestão não p

cisamos fecItar isso agora,: aqui. Coj.ocanocr autoceatão f matirac'3 o

outraa fon:taaf,. Sabem, o sttio.sampro mira? Quando a gente penca en,

habitatído ir alguns acreattoza ela nanairtr4p outro acredita era reza
a	 Ál

brava, un (5' aathicor ou,tro t oapirita? nau prociamoa

todaa aareligitas ababitaço, Se a gente não isor icso
, frtgente ' , to4a. a modalidade do conatru.goo vaLzaar

Vou dar um =moro para voceo;-- (pausa) Por favor, ttorrit
frno =coroe' Eu estudo isco brt maio do vinte anos, c fis3 isco a

da toda o catou aprondond9, todo 9 dia oon voccla?,•/t

ritin 

7.0 -Triti fenta9a9 auditàsio,

o rr o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GRAFO	 SESSAO	 D A T A 	 I , : R A 1 (MIM liellaváZTÁ
	  l'ollia n.0.7.3.9 ..... do Pr2à,-TAQUIGRAFIA-

k• "4 wk ' lt, n A lUtk	 ~7 nit nA	 O . iuncionário Frit_ .......... .
TAQUIGRAFO SESSAO DATA

Zonteiro Aud.* rã)• 274494

........
O . iuncionário

90.2, 144ZIE~.0 	 rg.rd~L....22~~....1SIDENTE 	.A2Tudn. «o, e, voripanhobro j nao

poed.vel a gente *lute ecoe tipo CA obee~‘," Se o Soorwerio

eatt, ajudóandN eet& colaborando, eatii twordaudo cai tudo que foi

pediAN a gente 21‘,..04 pode ouvir =a trace 4e:x=4, (Pauza) O vnellor

Ano• prectou ateinrio. da nada* ergo,

~LEIO —
O San= Eu queria dar uta 34= pnra voo U da

ImportZ.,n,t eia da zatocon~ão on do =birro. O Sintoma Pirnneedro

da Tle.10.trntio fineneton a vida inteirini2a dele epeipx: ;união e

nolo deo eine() rateeet ~alou tx5 um a nolo, ou. ceán 300, para

baba renda* Mn 1970, vueSs co iontaron. tini:tonou 90 riilbSou, to=

Vala nazdquinha de 90 que Zala eia "90 ziálliZee o co",.2V. bojo 46.

tonou 2.500	o.
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FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

1 ant.032 27 4.94aud.pu.b

OBrasil cresceu em 30 anos', aproximadamente, 60 milhes, que significa

14 milhgies de moradia. E 56 45 milhão para baixa renda. Agora, do foi

através - do SYS, foi através do esforço de yoc gs, do lotinho no passado

Todos os bairros da cidade de São Paulo cresceu através da t erra / do ac

acesso é. moradia. Então tonos ho@o quo pensar e ropensar o eistema de

habitação muito claramente com o terreno -definido e atrafee da cesta

do muti.go e da construção. Isso vai Ostkw' privilee4ado nessa politica.

Não peço * como o Vereador Zarcia- Arruda, que voc gs acreditam em mim. -

queria dizer riu° estou 1i 8 meses na Decretaria e nesse tempo quero di--

zer que 56 tralolhei para vocgs. A lei de anistiar quem foi que criou

essa proposta de fundo? Qua administração 'que fez? Quem fez a lei da

anistia? Quem fez -a lei de recularizaça de loteamento? 6 foi essa ad-

mi ni stração. $6 quero dizer a voeis que sé posso ajudar você; co vocS5

ajudarem a ser ajudados.

Obrial.do.

O SR. ARSELINO TATTO, - Acho que é o seauinte. A a.udiebnc4.

íniblica tem toda uma dingmica e de acordo como REgimmitop o Presidente

é mito cioso disso. Vamos primeiro fechar. Tem uma proposta interessan-

te que abre uma negociação. Uma luz no fim do túnel. Poderíamos marcar,

vamos tentar esta se=anal com o Tribunal de Contas do Iluniclpio, ou
CÓD. 0597
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.o 	

i O funcionário
RODÍZIO! FALHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA

27.4*49232 aud 9çpubant..

mais tardar até terça-.feira comn representantes de cada associação...

(fala em iparalelo) Dita° V.Ema., está disposto da gente sentar com oc

Conselheiros do Tribunal de Zxtma Contas, com os vereadores para a gent

procurar uma saída para resolver a questão..

Agora, em reina° ao projeto, IreExa. foi colocando algu-

mas coisas que estava aceitando, das sugestões levantadas, mas no meio

das intervenções houve um tumulto, muita gente não tem claro do que

'nas. aceitou. Poderia, rapidamente, elencare A queotSo da fr117:1 1 at'

5.

o=sototematinedx

,	 O SR. LAIR AMERTO SOARES - Dem ficaremos até 10 com

prioridade, até 5. Primeira coisa colocada* Segunda, (fala fora do mi-

crofone) Queria dizer para os senhores que já estudei muito isso e que-

ria colocar a minha dificuldade de colocar esse tipo do produto*

De repente, voa tem um projeto que é malote urbaniza-

do, o lute urbanizado beneficia a família que ganhe 3,5 salários mínimos

Ela está fora? na pode estar dentro. Isso foi um erro que teve no pac-

sadoe Olha a Caixa Ecanamica Podoral, a Nossa Caix4 o Pré-Ãreas que

nunca foi implementado de acordo, ele tem (fala fora do microfone)

e
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11\11.-og
,de 1

Folha	 do

O funcionário,,!)
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Ebtr-",-. A A-A1--

Acho que a gente tem que pensar em função do produto hnbitmcionaloor-

que, de repente, renda familiar renda famikinr. Tem forma de declarar

renda. Você não precisa ter uma carteira registrada para comprovar renda

Tem critérios técnicos sara definir renda. E esses critérios técnicos

são aqueles que pode= priorizar, por exemplo, femil lito com até 395.

Essa vai estar fera? Acho que est': errado. Acho que até 5 conteupla.

(fala fora do microfone) Sim, senhores. Farina que no pode pagar

é subsídio completo, votado até pela Camara, anualmente, no amamento.

MIE=tinha gente, essa proposta, urbraizagão de favela,

por exemplo, ea não queria entrar nos programas, mas aa tenho os imo/. zetl;

todos previamente definidos para viabilizzr essa política. Quando você

pega Inaa urbanização de fav ela, como se cobra isso? Não se pode co.

efetivamente. ror isso que tem que ter o zero. Tem aquela família que

não tom jeito nenhum de pagar. Essa colocação da pr *aridade acho que é

a mais Importante. A questão dos mutirões, autogestão/ etc., vai estar

escrito que vão ter pre, .-s claros do autogestão. Dão vou dizer quanto

porque vamos definir juntos. Dão dá para definir isso * ao de repente is-

so é 10 9 20,30, não sei. Tomará que seja, muitos. 0 esquema institucional

é uma coisa que não posso abrir não, porque qaando se fez colocação do.

•
esquema institucional houve 'uma distorção do que estava escrito efetiva-

mente. ~hm Pol%tica de subsídios definida, eims obrigatoriamente.
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Vamos deixar clavo, subsídio ao indivíduo e não ao imével. Isso é Inia

coisa que aprendi ouvir vocas e eeté absorvido isso nesse projeto.

Vea S vezes, voei tem questão de renda e earacteríst

cas diferentes. às vezes - VOca tem na composição de uma fPPIliaumr.t—id.

que.trabalha l a rinTher que trabalha e voa quer sUbsidlar aquela fz . .- s,

se fora a mulher a cabeça do casal, como posso?... Preciso dar priorida e

para essa n1//bmr que sozinha.

Essa definição de política de subsídio temos que acere-

ver juntos. Não é preferível priorizar as famílias que estão na beira

de umcérrego", que estejam sujeitos a inundação? Isso a gente tem cjue d.

finir.junto. Una coima que é fundamental é a gente ter cadastro casado.

Cadastro CD8 :unto com cadastro da COBAB, cadastro do =UB, /G do

IFICEddia= dos funcionários munucipal, que te:mame= dificuldade, que

~muito pouco como o p senhorec. Fura se . ter uma ideia, 70% do pess.

precisam de casa, dos funcionários públicos municipais. Tom, recurso do.

MEU. E pão habitação para idoso. Por que-o idoso .no temi= sistema

financeiro .que o privtlegie? 'Porque a soma da idade dele cama o prazo de

financiamento, ,dando melado 70 anos,, dá uma .prestrtção em curto preço 	 •

dá o triplo da prestação. Então uri pessoa idosa riso pode fazer parta

do SPH. Então, obrigatoriamente, =xis por cento desse íxrograma habita-

cional tem que ser para idoso. E financinmanto direto a esse idoso. I co

t
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•

a gente pode definir :unto , Não queria fixar a priori porque senãO a

gente vai perder o que é mais importante, que a aprovação desse proje

to.	 •

Queria que voas contasse com essa diretriz.

Tez uma atira colocação, acho que =relação It priori-

zação está definida. Teria mais aloira coisa?

O SR. ARSELINO TATTO - Como acamas áreas construídas

onde a população já está morando. NO caso co Rincão, onde morara há qua-

se dois anos?

O SR. LR ALBERTO SOARES  ="111"1"4.---,w..~~.,,~	 -

tPle.
ci-i--criwawczasi=4";3--in
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Nón não podemon fazer injuntiça com ningukti. Primeiro, que ee de repor

te temam conjunto comum demanda definida" Vemoe imaginar umnutirão

que etá quase Incuto e, par esses problemas todos que colocamos, não

entá paento" Wammidoutra eozunidade e Invado o =tirão, por exemplo,

porque a gente vai fdzer eeforço para que isco não aconteça^ Flas co in

*Tiuddr, quem ó que eu tenho que privilegles? Aquele que trdbalbou pela

demenda ou aquele que invadiu? (Vários aportes entro 'Do presentes). no.

tão precinamos definir clarnmente qual é a demanda, porque tomou de fa

zer justiça cou quer/ trabalhou, em primeiro lugar" Segundo luenr,

nen priorizar aupreendtzentoshabitacionn.tn que tenha Invadido recente

mente esse neg6cio, punge, senão, 6 absurdo que estampe fazeido, esta

nos prejudioando todoe canon " Agora, as áreas pala/can, coro fbi coloc •

do pelos sallioreN. nzt iSreao que 'vejo ocupada, n63 tanco que =dar

180 dias para a Cal= Zunicipal, para que ela aprove pwojeto oz consipt

dar titulação para  voc8a. Isco é obrigatório. E 'vsmoo cotar juntos, do

Ombros paxa, Untar arar o pavjetor porque é i puni= forma do regula

rizar o projeto. Porque/ senão, .nao° bá. outra for= de ajudar vocas no

processo"

Palau concormttcm.too doo 'avoantes.
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ARI. 10 Lar CONT. APAR

A SRA? 	  A querstão 6 a seguin.tet quunto 24.

liberação da obra, qu.e no 	 definida, o qae zuSo vamo fazer com es-

co p0000al que optá na favela, que está caindo a ecoa lá? O que vai aeeá

tecer CO] ao faia.tUrce que estria no niaitract? Da queria caber, ter ia

niçãs. O pessoal cot& lá, caindo. E decie fevereiro tivemos duao easao

desabando, teia mia trôo para desabar, o que eu faço com ess.

E ao femiliau estão em =dirão?

• Sit.Seeretário.	  O que a unhem colocou 6

o que a acabsnoo de foler. 1I6o terno que priori= an itzailiao que e. •

M.e ¡irmo de risco. nvidentonente é isso que. a gente tem que far.e.r.

GO tent 1V10 tter o eritórie. Prioridade 6 para quen coteja 4:= érea de ris

oe, que esta> correndo ricos de vida, cem a senhora falou.

A sRA. 	 	 nao quaade vanoo ter

definição? A gente prestou contas, não temi nada erzude. 	 In'ée oó n6o co

mo imitou =atire:eu aí. T0 tem nada de errado.

O Sn. - :4 , A1/10 	  No vsno13 =1~ eeta

çõeo.

o SILDAIMIO MUDA zel=te 51,16nolo, por frt.vrér.

• TIXDulto entre ou precentes. Todos falam.

* * *

•
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O SR.ARSIT41110 TATO Po:atoai, - Voamo fazer milênio.

• 'O sa.DAncio  ARRUDA ...Olha, se nós formo... Silacio, por~11~1~~

favor. • Eix acho 'que' os 'principais pontos forem acordados. O Secretário

vai ter novos encontros ainda, audiências.. Quer dizer, rião Poderios De.-

volver tudo . hoje. No 2551~ inbincipal., já demos passos maravilhosos

na tarde de hoje. Correto? Temos ainda compromisso em Plenário / eu já

estou sendo chamad- o pelo Presidente, nós já. estouramos o prazo legal da

audiência.. Eu gostaria do dizer, ao o Socretário quisesse fazer alguma

ponderaçio final, está encorado Secretário.

• aR.SEDIM2k1110 	 	 Eu queria fazer uma

proposta que é a seguinte: companheiro% cota audiência páblica marcou

início de que o movimento popular comova a interferir na politica babit.

cional Então eu quoria o seguinte, que co fixamse uma inntancia de dia

•cuss5a entre Poder Executivoilecialativo o o Movimento Popular da Rabi

tagão, para continuar discutindo esse projeto de lei do Poder Executivo

O SR.AR.SELINO TATTO Eu queria, Sr. Secretário, se V.Exa.

me permitisse, já aproveitando que todos os =vir/entoa esta aqui repre

sentados, co pudesse:Loa Cair daqui já comi =a data indicativa. Segunda

Loira, (Bur'burinho no plenário). Peowal, por gentileza, vamos fazer si

18nclo.

O SR. 	  Pecooals olha a trent° ai. porque o
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pessoal está reclamando aqui atrás. Por favor!

Folha- 	 „,P-t	 do proc.

No' Ci/ tfhFrel?,,,leo •• .‘PCOINT9.?lAR

OsrnOTO =MA Siltacio. Se não obtivexmow

vou dar a audióancia *coto eliceirrada.08 senhora° não então 5.ntereaca4os?

O SIt..A1/512.1110 WATT° Possua, veria uma data indicativa...

Eu. acho que organizaçá'o de voais fez com quo boje algumas

vitOriaa conquirrtasson. Eu acho que está indo ' bem o negócio boje. Seria

uma data indica.tiva para semadasfeira que Nua.

• SR.SECRETIált0 - 	  Vereador ae qt2i13erela

marcar morada-feira que vem, da rain' ha parte, com a 14111211 equipe, o co-.

nhor pode contar. Agora, para data indicativa dependemos do Tribunal de

Contao e do Ikerftalativo. 'porque os emborca tem que ao compor. Eu catou

a partir de hoje. 1, cuapeaLção para CDCa reunião,

O ff1/..Ansurno TATTO Vamos ter uma data indicativa de aegun

da-fe2ra ào 14 horas. ou no Plenário ou aqui. E vamo fazer esse contato

e daramo a. •

O SR. stenorAnio 	  irou dizer maio para voas.

Parece cpas tenho seexada-feira ema ralasão. do MD tecnicamente aqui. Se

•~osso ser terça-feira seria melhór,

Omima= TATTO Terça raiá temos ume).

•-• O SR.MAROIO ARRUDA Temos zeganda ou. terça o compraram:3o ao

Secretário,
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.0 SR./Ma:GIM TATTO Uirn outra questa, Presidente, que
1

não ficou clara e queria qUe 17,,Bra explicasso nova:monte, por gentileza.

É a queixe) da composição doa con.celhoc. Qual a participação dos movine:

too na composição? E no apenas porque no projeto octá que podo acoute° r
,
0 70 utó wo, =anão oão deliberativos. Entao qual é a•participação

aso moviimutopt na corrtiocição doa conselhos? O que poderíamos avançar neá

sG sentido,

OSR.DAECIO ARRUDA .. Eu 03:0100=1o. tambacal Vereador Tatto, é

o (12.,tlia3 iteett a sor ponderado polo Secretário,

OSR.Artsrario TATO .... Una outra coisa c/ deaculpem.no, eu

não falo mis: 1:10= rounfào" indic.ativar essa que dá luz nó fin do túnel

nós vamos ter o TC% nulos ter os Vereadores, WeExar e os ráprosentantoe

dos zloviraentos, Seria :Importante quo tivéssemos a presença das empresas

que fizerem auditoriái, a Ductorl por =amplo, um rercrcsontanto da Ductor

Se V. D* 40-3 poderia convidá-los para que telli7X23 O dl-acusem' séria, porque

Os sabozos alguns posicionsmen.tos do alaumas dessas partos * tas a Dueto

h	

.

oxibón toa Tocoionazaonto, Seria taportaato para a gente destrinchar essa

situação c procurar usa unida! Tudo bar?

O SIL SEMEr2k/10. 	  Vaga bano eu preciso asna

recer algumas coisas que no enta0 corretas na ma. colocação,. Primeiro, em

relgão a composição do conselho ', cão duas Instian' clmsta_SLorinctona_Aradamen
C OD. 0597
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tal*. estrutural * nas baseã regionais, se quiserem definimos já, nas base

do projeto, Isso o Conselho Regional* definimos já, co coã cinco, se sã(

sete* no conselho regional. A coriposi. ção do fiando do conselho ten que

ter uma velocidade tão grande, que não lie.possivel =dar a. composição

oricim:T . É possivel sim os gru.pos regionais já estabelecer. Porque o

critério é astim, como eu. disse para voam: se coé cinco, são sete ou
fr

co-ã nove. Isso é possível* mantendo o critério das duas entidades no

conselho principal, Isso é a iinica coisa. Essa é =a colocação minha de.

finitiva como posição, como visibilidade do programa. Em relação a ques

to da auditoria, em primeiro lugar, preciso informar que a Du.ctor não

fez auditoria. Auditoria cri alguns empreendiaen.toe, fez levantamento t&

nico e não econemioo da área de engenharia. Tenho auditoria feita pela

Secretaria de rinanças, em curso, avaliando todos os mutirão:3. E se voo

(Fizer que alguns membros da Ductor estejam aqui * estarão " mas não. em 3;

vol de auditoron. Gostaria que isso ficasse claro. Trà.'o existe auditoria

formal colocada, é uma avaliação técnica de engenharia.

O SR. ARSELINO TAO - NO ego atariam s.

O Sitiff.CCW2b10	 - Mostra efetivenente a

aplicaçãoir Uma auditoria, e eu. queria que voc6s entendessem, 6 fins.ncei-

ra, econ6mica, uma coisa que é maio global e em curso na Secretaria.

O SR.DARCIO MUDA., Queria agradecer a todos pela manifesta

CÓD. 0597
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)1

çtio democrática que tivemos na tarde de hoje. Parabéns pelos pontos

conquistados a todos vaas,,XPalmas).

Está encerrada a audiancia páblica.

144:

O srunsanzo TATTO Pesaoal„ eu oó queria justificar au,

sacia do Vereador Henrique Pacheco ! que vacas sabem que ó da luta,

porque ele foi chamado urgente porque estão desa/ojaado a'Pavela

no, lá na Lapa, t por isto que- o Etenrique Pacheco na esteve aqui cola

gaate.

À
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a

PEIESIDENTIIPEIESIDENTII

Dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de
habitação, voltada á população de baixa renda; autoriza a
Instituição, Junto á Companhia Metropolitana de Habitação de
São Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria
o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá outras
providências.

i>	 A Câmara Alunícipaf de São pauto

DECRETA:

* 1 23 Jtill 1994

CAPÍTULO 1

SEÇÃO

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

MEN EM ta EISC1520 A Md

ART. 12 - O Governo Municipal, através da Secretaria da
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, formulará a Política Municipal de Habitação
Social.

Parágrafo 12 - O desenvolvimento, a implementação e a
* programa habitacional do interesse da população do Município, com recursos

Orçamento Fiscal, obedecerão os dispositivos desta Lei.
o

Parágrafo 22 - Os programas desenvolvidos com recursos de
poderão, sem prejuízo das regras próprias, ser enquadrados os termos desta Lei.

Habitação e
de Interesse

execução do
oriundos do

outras fontes

ART. 22 - A Política Municipal de Habitação observará os seguintes
objetivos, princípios e diretrizes:

- Facilitar e promover o acesso ã habitação, com prioridade para a
população de baixa renda, implementando, inclusive, uma política de subsídios;

tf - Articular, compatibifizar e apoiar a atuação dos órgãos e entidades que
desempenhem funções no campo da Habitação de interesse social;

111- Priorizar programas e projetos hibitacionais que contemplem a melhoria
da qualidade de vida da população de menor renda e contribuam para a geração de empregos;

Cód. 0522



1V - Democratizar e tornar transparentes os procedimentos e processos

V - Desconcentrar poderes e descentralizar operações;

VI - Economizar meios e racionalizar recursos visando a auto-sustentação
económico-financeira;

VII- Fixar regras estáveis, simples e concisas;

VIII-Adotar mecanismos adequados de acompanhamento e controle do
desempenho dos programas habitacionais,

IX - Empregar formas alternativas de produção e de acesso à moradia,
através do incentivo á pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando novas técnicas de
produção, construção, comercialização e distribuição de habitações;

•	 X - Integrar os projetos habitacionais com os investimentos em saneamento
e os demais serviços urbanos;

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas necessário a implementação de
programas habitacionais.

ART. 32 - A Política Municipal de Habitação terá na Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano - SEHAB o seu órgão central e superior e na Companhia Metropolitana
de Habitação de São Paulo - COHAB/SP o seu órgão operador.

SEÇÃO II

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO e DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB,
EM RELAÇÃO À POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

ART. 42 - ák Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SEHAB caberá, em relação á política Municipal de Habitação, orientar a ação integrada dos
órgãos públicos e da iniciativa privada, no sentido de estimular o encaminhamento de soluções
habitacionais, especialmente para as classes da população de mais baixa renda, competindo-lhe,
ainda, a articulação da Política Municipal da Habitação, com as demais políticas dos Governos
Estadual e Federal.

ART. 52 - Além das já estabelecidas em lei, são atribuições da Secretaria
Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB:

I - Estabelecer a política municipal de habitação, observado o disposto na
presente Lei, avaliando, acompanhando e decidindo sobre as ações do Município no campo

2
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habitacional, juntamente com o Prefeito Municipai;

II - Elaborar programas e projetos, observado o que a respeito dispuser o
orçamento-programa do Município;

III - Propor a alocação de recursos em programas e projetos habitacionais,
com recursos oriundos do Fundo Municipal de Habitação previsto no artigo 721

IV - Propor atos normativos relativos à gestão e alocação dos recursos do
Fundo Municipal de Habitação;

V - Subsidiar o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, de que trata a
Seção V do Capítulo II, com estudos técnicos necessários ao aprimoramento operacional dos
programas habitacionais;

VI - Propor a política de subsídios;

VII - Elaborar pianos anuais e piurianuais de aplicação dos recursos do
Fundo, fixando as metas a serem alcançadas, observadas as diretrizes estabelecidas para o seu
equilíbrio;

VIII - Acompanhar e avaliar a execução dos programas e projetos, mediante
apresentação de relatórios gerenc,iais periódicos, com a finalidade de proporcionar ao Conselho
do Fundo Municipal de Habitação os meios para aferir o desempenho dos programas nos seus
diversos aspectos, físicos, económico-financeiros, sociais e institucionais, e sua vinculação às
diretrizes governamentais;

IX - Submeter á apreciação do Conselho do Fundo Municipal de Habitação
as contas do Fundo;

X - Aprovar as operações a serem contratadas com recursos do Fundo
Municipal de Habitação, observadas as diretrizes do Conselho do Fundo.

SEÇÃO

DA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB/SP,
ENQUANTO AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

ART. 62 - Caberão à COHAB/SP, enquanto órgão operador, as seguintes
atribuições, além das já estabelecidas em Lei e nos seus Estatutos:

1 - Implementar a Política Municipal de Habitação em consonância com as
metas e prioridades estabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SEHAB e aprovadas pelo Conselho;

II - Executar programas e projetos derivados da Política Municipal de
Habitação, estabelecidos em conformidade com o disposto na presente Lei;

3
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111-Implementar os atos normativos necessários à alocação e à aplicação dos
recursos do Fundo Municipal de Habitação, de acordo com as deliberações da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal
de Habitação;

IV - Viabilizar as operações consideradas tecnicamente viáveis e
previamente aprovadas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,
responsabilizando-se por todo o processo de produção, pelo acompanhamento da execução e
comercialização e zelando pela correta aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação;

V - Administrar os créditos decorrentes das operações da presente lei;

VI- Implementar a política de subsídios;

VII- Elaborar a prestação de Contas do Fundo;

VIII - Fornecer periodicamente á Secretaria de Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB informações necessárias ao gerenciamento e controle dos recursos do Fundo.

CAPíTULO 1(

SEÇÃO F

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

ART. 72- Fica instituído um fundo especial denominado Fundo Municipal de
Habitação, junto á Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, destinado
a apoiar e suportar financeiramente a Política Municipal de Habitação, com a finalidade de
administrar e aplicar recursos financeiros que objetivem a execução de programas e projetos
habitacionais de interesse social.

Parágrafo 12 - O Fundo Municipal de Habitação terá contabilidade própria,

• que registrará todos os atos e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil da Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, na qual deverão ser criados e mantidos
títulos e sub-títulos específicos para esta finalidade, de modo a permitir a apuração de resultados
á parte, inclusive balanços anuais, devidamente auditados com apresentação de relatórios.

Parágrafo 22 - O Poder Executivo fará consignar em seu orçamento-
programa, propostas relativas aos recursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação.

SEÇÃO II

DOS RECURSOS DO FUNDO

ART. 82- Constituirão Recursos do Fundo Municipal de Habitação:

4
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- Dotação orçamentária, à qual serão carreados também os recursos
repassados ao Município decorrentes da elevação das alíquotas de tributos Federais ou Estaduais
sempre que, na origem, estejam vinculados ao incremento da produção habitacional;

- Créditos suplementares a ele destinados;

III - Os retornos e resultados de suas aplicações;

IV - Multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;

V - Contribuições ou doações de outras origens;

VI - Os de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a
programas habitacionais,

VII - Os derivados da concessão de aumento do potencial construtivo e de
di operações interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de operações em parceria com o

setor privado voltadas exclusivamente á produção de empreendimentos habitacionais;

VIII - Os provenientes de empréstimos internos e externos;

IX - Os originários de empréstimos concedidos por autarquias, empresas ou
administração indireta do Município, direcionados a programas habitacionais de interesse social,
voltados a seus servidores ;

X - outros recursos destinados a programas habitacionais.

Parágrafo Único - Os recursos relacionados no item VIII a IX ingressarão no
Fundo Municipal de Habitação com obrigação de retorno.

SEÇÃO 1I1

DO CONTROLE

ART. 92- Os Recursos do Fundo Municipal de Habitação serão depositados,
obrigatoriamente, em conta especial, a ser aberta e mantida em instituição financeira.

Parágrafo 12 - As importâncias liberadas pela Prefeitura Municipal, à conta
dos recursos orçamentários, serão depositadas na conta especial de que trata este artigo, vedada
suas transferências para outras contas e bem assim a manutenção em "caixa".

Parágrafo 20 - Ã Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAWSP incumbirá a movimentação da conta especial referida neste artigo, através de cheques
nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários.
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Parágrafo 30 - Quando não estiverem sendo utilizados, os recursos do
Fundo Municipal de Habitação deverão estar aplicados, objetivando o aumento das suas receitas.

Parágrafo 42 - Os recursos do Fundo Municipal de Habitação, além das
auditorias externas por Empresa para esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Município
de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua unidade competente, ficarão sujeitos a
auditorias internas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

SEÇÃO IV

DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

ART. 10 - O Fundo Municipal de Habitação terá por objetivo centralizar11 recursos destinados às atividades referentes á política habitacional de interesse social,
contribuindo para a redução do déficit habitacional e para a melhoria das condições habitacionais
de assentamentos populacionais de baixa renda, visando a:

1 - Custear a produção e comercialização de unidades habitacionais, de
lotes urbanizados e de sua infra-estrutura básica, bem como a recuperação e melhoria das
condições de vida nas favelas, cortiços e outras formas degradadas de habitação;

II - Propiciar a aquisição de materiais de construção e estimular a utilização
de processos alternativos para melhoria e barateamento das unidades habitacionais;

III - Propiciar a produção de moradias para utilização sob a forma de locação
social com opção de compra;

Parágrafo 12 - Para a consecução dos seus objetivos, o Fundo poderá,
complementarmente:

- Propiciar a aquisição antecipada de terrenos para assegurar a
• implementação de programas habitacionais;

11 - Conceder financiamentos para infra-estrutura básica e equipamentos
comunitários necessários aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao Fundo
recursos específicos para esse fim;

III - Conceder linhas de crédito para a viabilização do adequado
aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente Lei.

Parágrafo 22 - A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação,
observará as prioridades estabelecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os parâmetros e
critérios de alocação dos seus recursos, considerando, primordialmente, os dados relativos às
necessidades habitacionais e aos perfis de renda da população a ser atendida.

Parágrafo 32 - Na formulação de programas e projetos com recursos do

6
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Fundo, respeitadas as disposições Estaduais e Federais, deverão ser observadas à-g seguintes
diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para a população de renda de até 10 (dez)
„	 salários mínimos, com atendimento prioritário ás famílias com renda de até 5 (cinco) salários

mínimos;

II - Será admitido o atendimento a famílias de outras faixas de renda em
empreendimentos integrados ou em operações especiais, na hipótese destes terem a participação
de recursos externos ao Fundo Municipal de Habitação;

III - Ação integrada de órgãos e instituições que objetivem o encaminhamento
de soluções habitacionais e a melhoria da qualidade de vida das populações de baixa renda;

IV - Atendimento à população organizada através de cooperativas
habitacionais ou quaisquer formas associativas;

V - Preservação do meio ambiente;

VI - Adoção de prazos e carências, limites de financiamento, de juros,
encargos diferenciados em função da condição sócio-económica da população a ser beneficiada;

VII - Aplicação dos recursos do Fundo, sob a forma de empréstimo, somente
mediante operações com garantia real;

VIII - Proibição de aplicação de recursos para produção de unidades
habitacionais e de lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido.

SEÇÃO V

DA OPERACIONALIZAÇÃO

• ART. 11 - O Fundo Municipal de Habitação será operacionalizado pela
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, sob supervisão do Conselho
do Fundo Municipal de Habitação, de que tratam os artigos 12 e 13.

•

ART.
Desenvolvimento Urbano
seguinte composição:

12 - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e
- SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que terá a

I	 - Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano, que o
presidirá;

II - Secretário Municipal do Planejamento;

III - Secretário Municipal das Finanças;

7

Cód. 0522



COHAB/SP;

CBIC;

habitacional;

IV - Secretário Municipal de Vias Públicas;

V - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -

VI - 01(um) representante da Câmara Brasileira da Indústria da Construção -

VII- 02 (dois) representantes de Organizações Comunitárias pró-Moradia;

VIII- 01 (um) representante das Entidades Religiosas;

IX -01 (um) representante de Universidades com setores ligados à produção

Parágrafo 12- As funções dos membros do Conselho do Fundo Municipal de
^Habitação não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço público

relevante.

Parágrafo 22 - O mandato dos membros do Conselho referidos nos incisos VI
a IX será de 02 (dois) anos, admitida a recondução.

Parágrafo 32.- Os segmentos da Comunidade de que tratam os incisos VII a -
IX deste artigo serão previamente cadastrados na Secretaria Municipal de Habitação e •
Desenvolvimento Urbano - SEHAB e terão suas representações no Conselho indicadas por sorteio
público, vedado o exercício de mandatos consecutivos por uma mesma organização ou entidade. .

Parágrafo 42 - Os Membros do Conselho do Fundo Municipal de Habitação
de que tratam os incisos VI a IX serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da
Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo 52- A posse de todos os membros do Conselho dar-se-á mediante
assinatura do respectivo termo, que será lavrado no livro das atas das suas reuniões.

Parágrafo 62- O Conselho reunir-se-á ordinariamente, a cada bimestre, por
^convocação de seu Presidente e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu
wPresidente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus membros.

Parágrafo 72- As decisões do Conselho serão tomadas com a presença, no
mínimo, de 05 (cinco) de seus membros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

Parágrafo 82 - A Secretaria Executiva do Fundo Municipal de Habitação
será exercida pela Superintendência de Habitação Popular - HAB1 da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho.

ART. 13- Ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação compete:

- Estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do
Fundo Municipal de Habitação, de acordo com os critérios definidos na presente lei, em
consonância com a Política Municipal de Habitação, estabelecida pelo Governo Municipal;

8
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- Acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos do
Fundo Municipal de Habitação, bem como os ganhos sociais e desempenho dos programas e
projetos aprovados;

III - Aprovar, anualmente, o orçamento do Fundo Municipal de Habitação,
bem como propostas de alteração;

IV - Aprovar normas para a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de

V - Aprovar as contas do Fundo Municipal de Habitação antes do seu envio
aos órgãos de controle interno;

VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao
Fundo Municipal de Habitação nas matérias de sua competência;

VII - Definir normas, procedimentos e condições operacionais e aprovar a
política de subsídios;

Habitação;

Habitação;
VIII - Fixar a remuneração do órgão operador do Fundo Municipal de

•

IX - Aprovar seu regimento interno;

X - Divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas
do Fundo e pareceres emitidos.

CAKTULO III

SEÇÃO 1

DAS APLICAÇÕES DO FUNDO

ART. 14- As condições para a concessão de empréstimos e financiamentos,
tais como planos de reajustamento, sistemas de amortização, valores de financiamento, prazos,
taxas de juros, o comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro habitacional, acessórios,
bem como as normas e condições dos subsídios a serem concedidos e a operacionalização da
Garantia de Limite de Comprometimento de Renda, serão definidos e regulamentados por Decreto
do Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da instalação do Conselho.

Parágrafo Único: A Garantia de Limite de Comprometimento de Renda dar-
se-á através das contribuições individuais e seus valores serão depositados, à conta de cada
beneficiário de financiamento, em sub-conta específica do Fundo Municipal de Habitação.

ART. 15 - Admitir-se-á aplicação de recursos a fundo perdido para atender
as diretrizes do Fundo, especialmente quanto aos programas de Urbanização de Favelas, e
melhorias de áreas habitacionais degradadas, além do atendimento á Política de Subsídios.

9
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ART. 16 - Os subsídios terão caráter pessoal, temporário e intransferível, e
serão concedidos sempre sob a forma de desconto no valor de encargo mensal do financiamento
ao beneficiário final.

SEÇÃO

DO EQUILÍBRIO

ART. 17 - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder subvenções
económicas para o equilíbrio de todas as operações vinculadas ao Fundo Municipal de Habitação,
notadamente para os investimentos e aplicações a fundo Perdido e para a estabilização das
contas e sub-contas do Fundo Municipal de Habitação, desde que previstas tais despesas no

•orçamento Municipal.

CAPÍTULO 1V

DAS DISPOSIÇõES GERAIS E TRANSITÓRIAS

ART. 18 - As operações realizadas com os recursos do Fundo Municipal de
Habitação gozarão da isenção de preços públicos Municipais relativos à aprovação de projetos
habitacionais.

ART. 19- Fica isento do Imposto sobre Transmissão Intervivos a Qualquer
Título, por ato Oneroso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física - ITBI-IV, o ato
transmissivo relativo à primeira aquisição de unidades habitacionais financiadas de conformidade

.om o disposto na presente lei.

ART. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendimento ã População Moradora em
Habitação Subnormal - FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros para o Fundo
Municipal de Habitação, mediante balanço de encerramento de suas contas.

Parágrafo 12 - A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB/SP sucederá o Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal -
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos ou em produção com os seus
recursos, respeitadas as características, direitos e obrigações fixadas nas respectivas operações.

Parágrafo 22 - O Poder Executivo inventariará o patrimônio imobiliário
vinculado a operações com recursos do Fundo de atendimento à População Moradora em
Habitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de 180 (Cento e Oitenta) dias a contar da data

10



•
-

Folha 11,0_ jÁrv_ GO proc.

ito /;21". 19

Whiztwa

de promulgação desta Lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder Legislativo os projetos de Lei
necessários para a i-egulamentação das transferências dos títulos de domínio para a Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP ou para os beneficiários finais.

ART. 21 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, em níveis municipal e
das Administrações Regionais, Grupos de Assessoria e Participação - GAPs, que contarão com a
participação de entidades e associações representativas das Comunidades do Município e Locais,
bem como de membros de entidades técnicas da sociedade civil voltadas à problemática
habitacional em todos os seus aspectos e de servidores públicos municipais.

Parágrafo Único: Aos GAPs competirá colaborar com a Política Municipal de
Habitação em todos os seus aspectos e, em especial, fornecer subsídios e encaminhar propostas
ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação.

•
ART. 22 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentarias próprias.

ART. 23- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contr io, em especial, a Lei No. 8.906, de 27 de abril de 1979.

r#	
Sala das Sessões, 	 abr, de 1994jJ 	 I

ARNALDO

Verei
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Parecer conjunto das Comissões Reunidas de Constituição e Justiça, Política Urbana e
de Finanças e Orçamento sobre o substitutivo n.	 sobre o PL. 01-0060/94-4.

O substitutivo ora apreciado não altera de forma substancial o projeto original, introduzindo,
apenas, modificações que visam aprimorar aspectos operacionais do Fundo, sem alterar as
conclusões dos pareceres exarados sobre o projeto original, tanto no que se refere aos
aspectos legais, quanto aos concernentes ao mérito, razão pela qual mnnifestamo-nos
favoravelmente à sua aprovação.

Sala das Comissões Reunidas, 15 de junho de 1994.

X
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Comissão de Constituição 	 Comissão de Politica
Jpstiça	 Urbana

Comissão de Finanças
e °lamentoUrbana
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N' 60/ It

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

ABS1IVERM!-SE:

Srs Vereadores

r 5 Vecadores

Srs Vc-r€.7.dores

VISTO:

nn•

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

120-e-  SESSÃO
O ORDINÁRIA

13 EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  23  DE  7-4,1/4... REALIZADA EM  23  DE

. e ,
DE 19 /4/

8 VEREADORES VOTOU
,

VOTOU
R/4o

ABSTEVE.
st

e VEREADORES VOTOU VOTOU
em

ABSTIVE-
st

ADRIANO DIOGO3 Nu) CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI MATO

3 /U_DAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO k 32 JOSÉ MENTOR

é ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ ~ANU FERRAZ

6 ANA MARTINS 34 LIMA CORREA

7 ?MONO rEPANA MONTEIRDP 35 MANOEL SALA

9 ARCHIBILI.D0 ZANCRA 36 MARCOS CINTRA

II ARNALDODE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MENDONÇA

10 Sergio Rosa st MARIO DIAS

11 AURÉLIO NOMURA 30 MARIO MODA

12 Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA	 /11

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES	 /Ia

17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI	 X

II DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES	 At
19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 4$ ROBERTO TRIPOLI	 LICE NÇA 

21 EDNALDO ESTIMA 43 José Eduardo M.Cardoso
U EMIIJO MENEGHINI À 60 USHITARO KAMLA \A .

23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB X 52 VITAL NOLASCO

26 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIS 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO
,

28 dENRIQUE PACHECr----\ .
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Sr. Zuzi.

- •	 Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando cOpia

autentida. Preparar registro e carta de lei.

29-06-94

~ELA POR- KIN ANDREON,

Chefe de Seçi;o Técrdca 14

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

Sce	 , juntadotácIAJc.  n-i 	, juntada ...)	 , tv....:Aa ti'dtis

.document,r 	e prp1 da infortn çã,
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São Paulo, 05 defr-eet.49-	 de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300320/94-

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 23 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 060/94 de autoria
desse Executivo - dispondo sobre o estabelecimento de uma po-
lítica integrada de habitação, voltada à população de baixa
renda; autorizando a instituição, junto à Companhia Metropo-
litana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, do Fundo Munici-
pal de Habitação; criando o Conselho do Fundo Municipal de
Habitação, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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-Cópia autênt ica

ILLUEW_DE 1994. Cópia extraída de fls- nfl 	 do Processo nR

10060/94. (PROJETO DE LEI NR 060/94). Disp;e sobre o estabe-

lecimento de uma política integrada de habita4o7 voltada sià

populaç'ão de baixa renda; autoriza a institui4o, junto sià

Companhia Metroplitana de Habita4o de Wão Paulo - COHAB/SP,

do Fundo Municipal de Habitaç'ãoy . cria o Conselho do Fundo Mu-

nicipal de Habitaç7o, e dá outras providências. A UMARA MU-

• ICIPAL DE Sn PAULO decreta:	 CAP:CTULO I. SEÇZO I.	 DA

POLi:TICA MUNICIPAL DE HABITAÇn. Art. 1R - O Governo MUDiCi -

pal, através da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-

bano - SEHAD, formulará a Política Municipal de Habita4o de

interesse So ':::ia 1	 12.- O desenvolvimento , a implementa4o

e a execuç"ão do programa habitacional do interesse da popula-

ç'ão do Município, com recursos oriundos .do orçamento fiscal,

obedecer2io os dispositivos desta lei. 5 25?. - Os programas de-

senvolvidos com recursos de outras fontes poderão, sem pre-

juízo das regras próprias, ser enquadrados os termos desta

lei. Art. 251 - A Política Municipal de Habita4.0 7 observará

os seguintes objetivos, princípios e ':liretr:i.zes i- Facili-

tar e promover o acesso a habitaç'ão, com prioridade para 	 a

p opu laço de baixa renda implementando, inclusive, uma p olí-

tica de subsídios; II - Articular, compatibilizar e apoiar a

atua(4o dos 6r egos e entidades que desempenhem func;2;es no

campo da habitaç"ão de interesse social; III - Priorizar pro-

gramas e projetos habitacionais que contemplem a melhoria da
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qualidade de vida da populaç'ão de menor renda e contribuam

para a geraço de empregos; IV - Democratizar e tornar trans-

parentes os procedimentos e processos decis6rios; V - Descon-

centrar poderes e descentralizar operaç2;es; VI - Economizar

meios e racionalizar recursos visando a auto-sustentaç'ão

econ6mico-financeira; VII - Fixar regras estáveis simples e

010	 concisas; VIII - Adotar mecanismos adequados de acompanhamen-

to e controle do desempenho dos programas habitacionais; IX -

Empregar formas alternativas de produç'ão e de acesso à mora-

dia, através do incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento

tecnolágico, objetivando novas técnicas de produç'ão, constru-

ç'ão, comercializaç'ão e distribuiç'ão de habita4'es; X -•

 os projetos habitacionais com os investimentos em sanea-

mento e os demais serviços urbanos; XI - Viabilizar estoque

de terras urbanas necessário a implementaç'ão de programas ha-

bitacionais. Art. 32 - A Política Municipal de Habitaç'ão terá
•

na Secretaria da Habita4o e Desenvolvimento Urbano - SEHAB o

seu 6rg2io central e superior e na Companhia Metropolitana de

Habitaç7x) de Scp Paulo - COHAB/SP o seu (Srg2io operador.	 SE-

Çn II. DA SECRETÁRIA DA HABITAÇn E DESENVOLVIMENTO URBANO

SEHAB, EM RELACA2;0	 POLíTICA MUNICIPAL DE HABITAÇa0. 	 Art.

49 - ;:4 Secretaria Muinicipal de Habitação e Desenvolvimento

Urbano - SEHAB caberá, em.relaç'ão à Política Municipal de Ha-

bitaç2io, orientar a aço integrada dos 6rgos pi'lblicos e da

iniciativa privada, no sentido de estimular o encaminhamento

de soluç;es habitacionais, especialmente para as classes da
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populaç"ão de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda, a arti-

cula4io da Política Municipal da Habitaç7ko, com as demais po-

líticas dos governos estadual e federal. Art. 52 - Além das

já estabelecidas em lei, s'ão atribuiç ges da Secretaria Muni-

cipal da Habitaç'ão e Desenvolvomento Urbano - SEHAD: I - Es-

tabelecer a política municipal de habitaç'ão, obaseruado o

disposto na presente lei, avaliando, acompanhando e decidindo

sobre as aç ges do Município no campo habitacional, juntamente

com o Prefeito Municipal; II - Elaborar programas e proje-

tos, observado o que a respeito dispuser ' o orçamento-programa

do Município; III - Propor a aloca4o de recursos em pro-

•

gramas e projetos habitacionais, com recursos oriundos do

Fundo Municipal de Habitaç"ão previsto no artigo 79.; 	 IV -

Propor atos normativos relativos 'a gest'ão e alocaç"ão dos re-

cursos do Fundo Municipal de Habitaç"ãog V - Subsidiar o Con-

selho do Fundo Municipal de Habitaç"ão de que trata a Seção V

do Capítulo II, com estudos técnicos necessários ao aprimora-

mento operacional dos programas habitacionais; VI - Propor a

política de subsídios; VII - Elaborar planos anuais e plu-

rianuais de aplicaç'ão dos recursos do Fundo, fixando as metas

a serem alcançadas, observadas as diretrizes estabelecidas

para o seu equilíbrio; VIII - Acompanhar e avaliar a execu-

ç'ão dos programas e projetos, mediante apresentaç'ão de rela-

• ários gerenciais peri6dicos, com a finalidade de proporcio-

nar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitaç"ão os meios para

aferir o desempenho dos programas nos seus diversos aspectos
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físicos, econ gmico-financeiros, sociais e institucionais,

sua vinculaç'ão âs diretrizes governamentais; IX - Submeter â

apreciaç"ão do Conselho do Fundo Municipal de Habitaço as

contas do Fundo; X - Aprovar as operaç ges a serem contrata-

das com recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão, .observadas

as diretrizes do Conselho do Fundo.	 SEÇ0 III DA COMPANHIA

010	 METROPOLITANA DE HABITAÇn DE Sn PAULO - COHAD/SP, ENQUANTO

AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL DE HADITAÇZO. Art. 69. -

Cabero â COHAD/SP, enquanto (.)rg"ão operador, as seguintes

atribuiç ges, além das já estabelecidas em lei • nos seus es-

tatutos: I - implementar a Política Municipal de Habitaço

em consonância com as metas e prioridades estabelecidas pela

Secretaria da Habitaç"ão e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e

aprovadas pelo Conselho; II - Executar programas e projetos

derivados da Política Municipal de Habitaç"ão, estabelecidos

em conformidade com o disposto na presente lei; III - imple-

mentar os atos normativos necessários â alocaço e â aplica-

ONo dos recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão, de acordo

com as deliberaç ges da Secretaria da Habitaço e Desenvolvi-

mento Urbano - SEHAD e aprovados pelo Conselho do Fundo Muni-

cipal de Habitaç'ão. IV - Viabilizar as operaç ges considera-

das tecnicamente viáveis e previamente aprovadas pela Secre-

taria da Habitaç'ão e Desenvolvimento Urbano SEHAD, respon-

sabilizando-se por todo o processo de produç"ão, pelo acompa-

nhamento da execuç'ão e comercializaç"ão e zelando pela correta

aplicaç rão dos recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão; V -



Administrar os créditos decorrentes das operaç;es da presente

lei; VI - implementar a política de subsídios; VII - Elabo-

rar a prestaç'ão de contas do Fundo; VIII - Fornecer periodi-

camente 'a Secretaria de Habitaç'ão e Desenvolvimento Urbano -

SEHAB informa4es necessárias ao gerenciam•nto e controle dos

recursos do Fundo. CAPÍTULO II. SEÇn I. DO FUNDO MUNICI-

PAL DE HABITAÇ0.	 Art. 7R - Fica instituído um fundo espe-

cial denominado Fundo Municipal de Habitaç'ão, junto 'a Compa-

nhia Metropolitana de Habitaç'ão de Sc .) Paulo - COHAD/SP,

destinado a apoiar e suportar financeiramente a Política Mu-

nicipal de Habitaç'ão, com a finalidade de administrar e apli-

car recursos financeiros que objetivem a execu4o de progra-

mas e projetos habitacionais de interesse social. § 1R - O

Fundo Municipal de Habitaç'ão terá contabilidade pr6pria 7 que

registrará todos os atos e fatos a ele pertinentes, vinculada

ao sistema contábil da Companhia Metropolitana de Habitaç'ão

de Tão'Paulo - COHAB/SP, na qual dever .ão ser criados e man-

tidos títulos e sub-títulos específicos para esta finalidade,

de modo a permitir a apura4o de resultados 'a parte, inclusi-

ve balanços 'anuais, devidamente auditados com apresentaço de

relat6rios. § 2R - O Poder Executivo fará consignar em seu

orçamento-programa, propostas relativas aos recursos destina-

dos ao Fundo Municipal de Habitaç'ão. SEÇ'n II DOS RECURSOS

DO FUNDO Ar t. OR - Constituiro Recursos do Fundo Municipal

de HabitaçMD: I - Dotaç'ão orçamentária, 'a qual ser'ão carrea-

do também os recursos repassados ao Município decorrentes da
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elevaç'ão das alíquotas de tributos federais ou estaduais sem-

pre que, na origem, estejam vinculados ao incremento da pro-

duc4o habitacional; II - Créditos supelentares a ele destina-

dos; III - Os retornos e resultados de suas aplicaç ges;	 IV

- Multas, correç eão monetária e juros em decorrência de suas

operaç ges; V - Contribuiç ges ou doaç ges de outras origens;

VI - Os de origem orçamentária da Uni'ão e do Estado, destina-

dos a programas habitacionais; VII - Os derivados da conces-

s'ão de aumento do potencial construtivo e de operaç ges inter-

ligadas, na forma regulamentada em lei pr6pria e de operaçges

em parceria com o setor privado voltadas exclusivamente

produç2io de empreendimentos habitacionais; VIII - Os prove-

nientes de empréstimos internos e externos; IX - Os originá-

rios de empréstimos. concedidos por autarquias, empresas ou

administraç'âo indireta do Município, direcionados a programas

habitacionais de interesse social, voltado a seus servidores;

X - outros recursos destinados a programas habitacionais.

Parágrafo ártico - Os recursos relacionados nos itens VIII a

IX ingressar -âo no Fundo Municipal de Habitaç7ko com obriga4o

de retorno.	 SEÇn III. DO CONTROLE. Art. 92 - Os Recursos

do Fundo Municipal de Habitaç'âo ser'ão depositados, obrigato-

riamente, em conta especial, a ser aberta e mantida em insti-

• uiço financeira. § 12 - AS importâncias liberadas pela

Prefeitura Municipal, 'a conta dos recursos orçamentários, se-

rca depositadas na conta especial de que trata este artigo,

vedada suas transferências para outras contas e bem assim a



manutenço em "caixa". § 2R - .; Companhia Metropolitana

Habitas:2i° de S"ão Paulo - COHAB/SP incumbirá a momimentaç ã̀o da

conta especial referida neste artigo, através de cheques no-

minais ou ordens de pagamento aos beneficiários.	 3fi -

Quando no estiverem . sendo utilizados, os recursos do Fundo

Municipal de Habitaç ã̀o dever2io estar aplicados, objetivando o

01,	 aumento das suas receitas. § 4fi - Os recursos do Fundo Muni-

cipal de Habitaç2io, além das auditorias externas por empresa

para esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Muni-

cípio de f:3(:) Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua

unidade competente, ficaro sujeitos a auditorias internas

I: ela Secretaria da Habitaç'ão e Desenvolvimento Urbano - SE-

HAB. SEÇZO IV. DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS. Art. 10

- O Fundo Municipal de Habitaç'ão terá por objetivo centrali-

zar recursos destinados às atividades referentes à política

habitacional de interesse social, contribuindo para a reduço

do déficit habitacional e para a melhoria das condiçes habi-

tacionais de assentamentos populacionais de baixa renda, vi-

sando a:	 - Custear a produç"ão e comercializa0io de 'unida-

des habitacionais, de lotes urbanizados e de sua infra-estru-

tura básica, bem como a recuperaço e melhoria das condiçi5es

de vida nas favelas, cortiços e outras formas degradadas de

habitaç2io; II - Propiciar a aquisiOio de materiais de cons-

truço e estimular a utilizaç .ão de processos alternativos pa-

ra melhoria e barateamento das unidades habitacionais; III -

Propiciar a produç2io de moradias para utilizaç7to sob a forma

de
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de locaç'ão social com opç"ão de compra. § 12 - Para a conse-

cuç"ão dos seus objetivos, o Fundo poderá, complementarmente:

1 - Propiciar a aquisiç'ão antecipada de terrenos para assegu-

rar a implementaç"ão de programas habitacionais; II - Conce-

der financiamentos para infra-estrutura básica e equipamentos

comunitários necessários aos programas habitacionais, desde

que sejam alocados ao Fundo recursos específicos para esse

fim; III - Conceder linhas de crédito para a viabilizaç"ão do

adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos

objetivos da presente lei. § 22 - A aplicaç'ão dos recursos

do Fundo Municipal de Habitaç"ão, observará as prioridades es-

tabelecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os para-

metros e critérios de alocaçao dos seus recursos, consideran-

do, primordialmente, os dados relativos 'as necessidades habi-

tacionais e aos perfis de renda da populaço a ser atendida.

§ 32 - Ha formulaç7xo de programas e projetos com recursos do

Fundo; respeitadas as disposiç ges Estaduais e Federais, deve--

r' 2io ser observadas as seguintes diretrizes gerais: I - Con-

cess'ão de financiamentos para a populaç"ão de renda de até 10

(dez) salários mínimos, com atendimento prioritário 'as famí-

lias com renda de até 5 (cinco) salários mínimos; II - Será

admitido o atendimenato a famílias de outras faixas de renda

em empreendimentos integrados ou em operaç ges especiais, na

hip6tese destes :lerem a participaç'ão de recursos externos ao

Fundo Municipal de Habitaç'ão; III - Aço integrada de (':)rgos

e instituiç ges que objetivem o encaminhamento de soluç ges ha-



bitacionais e a melhoria da qualidade de vida das populaçg'es

de baixa renda; IV - Atendimento à populaç'ão organizada atra-

vés de cooperativas habitacionais ou quaisquer formas asso-

ciativas; V - Preservaço do meio ambiente; VI - Adoç'ão de

prazos e carências, limites de financiamento, de juros, en-

cargos diferenciados em funç'ão da condiç'ão s6cio-econ6mica da

010	 populaç'ão a ser beneficiada; VII - Aplicaço dos recursos do

Fundo, sob a forma de empréstimo, somente mediante operaç;es

. com garantia real; VIII - Proibiç'ão de aplicaç"ão de recursos

para produção de unidades habitacionais e de lotes urbaniza-

dos, exclusivamente a fundo perdido. SEÇn V DA OPEARACIONA-

LIZAÇ0 Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitaç'ão será opera-

cionalizado pela Companhia Metropolitana de Habitaç'ão de S2í.o

Paulo - COHAB/SP, sob superviso do Conselho do Fundo Munici-

pal de Habitaç'ão, de que tratam os artigos 12 e 13. Art. 12 -

Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitaç"ão e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal

de Habitaç'ão que terá a seguinte composiço: 1 - Secretário

Municipal da Habitaç'ão e Desenvolvimento Urbano, que o presi-

dirá; II - Secretário Municipal do Planejamento; III - Secre-

tário Municipal das Finanças; IV - Secretário Municipal de

Vias Páblicas; V - Presidente da Companhia Metropolitana de

Habita4o de S'ão Paulo - COHAB/SPy VI - 01 (um) representante

da Câmara Brasileira da indástria da Construço. - CBIC; VII -

02 (dois) representantes de Organiza4es Comunitárias pr6-Mo-

radia; VIII - 01 (um) representante das Entidades Religiosas;
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IX - 01 (um) representante de Universidades com setores liga-

dos sa produç2ío habitacional; § 19 - As funç ges dos membros do	 1
I

Conselho do Fundo Municipal de Habitaç"ão no sero remunera-

dos, sendo seu desempenho considerado como de serviço páblico
i

relevante. § 29 - O mandato dos membros do Conselho referidos

I
nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos, admitida a recon-

duç"ão. § 39 - Os segmentos da Comunidade de que tratam os in-

cisos VII a IX deste artigo ser'ão previamente cadastrados na

Secretaria Municipal de Habitaç'ão e Desenvolvimento Urbano -

SEHAB e ter2io suas representaç ges no Conselho indicadas por

sorteio páblico, vedado o exercício de mandatos consecutivos

por uma mesma organizaç"ão ou entidade. fá 49 - Os Membros do	 I
,

Conselho do Fundo Municipal de Habitaç'ão de que tratam os in-

cisos VI a IX ser7,o nomeados por Portaria do Secretário Muni-

cipal da Habitaç2io e Desenvolvimento Urbano. § 59 - A posse
I

de todos os membros do Conselho dar-se-á mediante assinatura

do respectivo termo, que será lavrado no livro das atas das

suas reuni ges. eá 69 - O Conselho reunir-se-á ordinariamente,

a cada bimestre, por convocaç7o de seu Presidente e extraor-

dinariamente a qualquer tempo, por convocaç'ão de seu Presi- 	 .

dente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus membros. § 79 - As

•ecisges do Conselho ser"ão tomadas com a presença, no mínimo,

de 05 (cinco) de seus membros, tendo o Presidente o voto de

qualidade. § 89 - A Secretaria Executiva do Fundo Municipal

de Habitaç'ão será exercida pela Superintendância de Habitaço

Popular -- HABI da Secretaria da Habitaç"ão e Desenvolvimento

I
I

I
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Urbano - SEHAB, que propiciará o apoio técnico e administra-

tivo ao Conselho. Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal

de Habitaç'ão compete: I - Estabelecer as diretrizes e os pro-

gramas de alocaç'ão dos recursos do Fundo Municipal de Habita-
,

ço, de acordo com os critérios definidos na presente lei, em

consonância com a Política Muncipal de Habitaç eão, estabeleci-

* da pelo Governo Municipal; II - Acompanhar e avaliar a gesto

econ6mica e financeira dos recursos do Fundo Municipal de Ha-

bitaç'ão, bem como os ganhos sociais e desempenho dos progra-

mas e projetos aprovados; III - Aprovar anualmente, o orça-

mento do Fundo Municipal de Habitaç'ão, bem como propostas de

alteraço; IV - Aprovar normas para a aplicaç'âo dos recursos

• do Fundo Municipal de Habitaç'ão; V - Aprovar as contas do

Fundo Municipal de Habitaç'ão antes do seu envio aos (o)rg2ios de

controle interno; VI - Dirimir duvidas quanto à aplicaç'ão das

410 
diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de Habitaç'ão

nas matérias de sua competância; VII - Definir normas, proce-

dimenatos e condiçes operacionais e aprovar a política de

subsídios; VIII - Fixar a remuneração do 6rg'ão operador do

Fundo Municipal de Habitaç'ão; IX - Aprovar seu regimento in-

terno; X - Divulgar no Diário Oficial do Município as deci-

si5es, análises das contas do Fundo e pareceres emitidos. CA-

PfTULO III SEÇn i DAS APLICAÇUS DO FUNDO Art. 14 - As con-

diç;es para a concess'ão de empréstimos e financiamentos, tais

como planos de reajustamento, sistemas de amortizaç'ão,

res de financiamento, prazos, taxas de juros, o comprometi-

va
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mento máximo de renda, prâmio de seguros habitacionais, aces-

s6rios, bem como as normas e condiç ges dos subsídios a serem

concedidos e a operacionalizaç"ão da Garantia	 de Limite de

Comprometimento de Renda, ser ao definidos e regulamentaAos

por Decreto do Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a• con-

tar da insta ].aço do Conselho. Parágrafo único - A Garantia

de Limite de Comprometimento de Renda dar-se-á através das

contribuiç ges individuais e seus valores ser2io depositados, à

conta de cada beneficiário de financiamento, em sub-conta es-

pecífica do Fundo Municipal de Habitaç7m. Art. 15 - Admitir-

se-á aplicaç'ão de recursos a fundo perdido para atender as

diretrizes do Fundo, especialmnte quanto aos programas de Ur-

banizaç'ão de Favelas, e malharias de áreas habitacionais de-

gradadas, além do atendimento à Política de Subsídios. Art.

16 - Os subsídios ter .ão caráter pessoal, temporário e in-

transferível, e sero concedidos sempre sob a forma de des-

conto no valor de encargo mensal do financiamento ao benefi-

ciário final. 6EÇ2i0 II DO EQUILÍBRIO Art. 17 - Fica autoriza-

do o Poder Executivo a conceder subvenç ges econmicas para o

equilíbrio de todas as operaç ges vinculadas ao Fundo Munici-

pal de Habitaç'ão, notadamente para os investimentos e aplica-

ç ges a fundo perdido e para a estabilizaç'ão das contas e

sub-contas do Fundo Municipal de Habitaço, desde que previs-

tas tais despesas no orçamento Municipal. CAPÍTULO IV DAS

DISPOSIÇgES GERAIS E TRANSIUSRIAS Art. 18 - As operaç ges rea-

lizadas com os recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão goza-
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ro da isenç'ão de preços ptSblicos Municipais relativos à

aprovac4o de projetos habitacionais. Art. 19 - Fica isento do

Imposto sobre Transmiss .ão interuivos a Qualquer Titulo, por

ato Oneroso, de Bens im6veis, por Natureza ou Acesso Física

- ITBI-IV, o ato transmissivo relativo à primeira aquisi4o

de unidades habitacionais financiadas de conformidade com o

disposto na p resente.lei. Art. 20 - Fica extinto o Fundo de

Atendimento à Populaç'ão Moradora em Habitaç"ão Subnormal - FU-

HAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros para o

Fundo Municipal de Habita4io 7 mediante balanço de encerramen-

to de suas contas. § 1R - A Companhia Metropolitana de Habi-

ta4o de S2.io Paulo - CO•AB/SP sucederá o Fundo de Atendimento

à Populaç"ão Moradora em Habitaç'ão Subnormal - FUNAPS na admi-

nistraç'ão dos empreendimentos produzidos ou em produç"ão com

os seus recursos, respeitadas as características, direitos e

.obrigaç ges fixadas nas respectimas operaç ges. § 2R - O Poder

Executivo inventariará o patrimânio imobiliário vinculado a

operaç ges com recursos do Fundo de Atendimento à Popu laço

Moradora em Habitaç'ão Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de

190 (cento e oitenta) dias a contar da data de promulgaç7to

desta lei , ao fim dos quais remeterá ao Poder Legislativo os

projetos de lei necessários para a regulamentaç'ão das trans-

ferncias dos títulos de domínio para a Companhia Metropoli-

tana de Habit aço de S'ão Paulo - COHAB/SP ou para os benefi-

ciários finais. Art. 21 - Fica o Poder Executivo autorizador

a criar, em níveis municipal e das Administraç ges Regionais,
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lÀifetor Tée, de Departamenw
Diretora do Departamento dos Serviços

L...... i .
Éguel Colasuonno-, Jooji Hato, Mário Moda, Guilherme Gianet-

Grupos de Assessoria e Participaço - GAPs, que contar'ão com

a participaç2io de entidades e associaç;es re p resentativas das

Comunidades do Município e Locais, bem como de mebros de en-

tidades técnicas da sociedade civil voltadas à problemática

habitacional em todos os seus aspectos e de servidores

cos municipais. Parágrafo único - Aos GAPs competirá colabo-

rar com a Política Municipal de Habitaç"ão em todos os seus

aspectos e, em especial, fornecer subsídios e encaminhar pro-

postas ao Conselho do Fundo Municipal de Habitaç'ão. Art. 22 -

As despesas com a execuço desta lei correr"ão por conta das

dotaç;es orçamentárias práprias. Art. 23 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicaç'ao, revogadas as . disposiçges

em contrário, em especial, a Lei n9 8.906, de 27 de abril de

' KATHY~a(T-rdã; DE SOUN	 "' • - -	 -
1979 „ Eu	 Par lam entar, padr'ão

Assl,stente Parlamentar

"OPA-5-A" extrai a presente cápia fielmente de fls. do livro

Eu ''muo m i„ ,,,,---competente nfl 46 e datilografei.	 ---,-,.-	 Oficial017:shivo
Legislativo, padr"ão "QPA-9-D" a conferi. S'ão aulo, 29 de

junho de 1994. Chefe da Seço Técnica de & s eparo e	 Regis-

ti, José Viviani Ferraz

krms
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DispO.e sobre o estabelecimento de
uma política integrada de habita-
ç .ão, voltada à populaç .ão de baixa
renda; autoriza a instituiç:ío,
junto à Companhia Metropolitana
de Habitaç:ão de Tão Paulo - CO-
HAB/SP, do Fundo Municipal de Ha-
bitaç .ão; cria o Conselho do Fundo
Municipal de Habitaço, e dá ou-
tras providências.

Faço saber çue a Câmara, em sessão de 23 de
junho de 1994, decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
SEÇZO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇZO

Art. 19 O Governo Municipal, através da
Secretaria da Habitaç"ão e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, formu-
lará a Política Municipal de Habitaço de Interesse Social.

§ 12 - O desenvolvimento, a implementaç"ão e
a execução do programa habitacional do interesse da p op ulação do
Município, com recursos oriundos do orçamento fiscal, obedecer:à.°
os dispositivos desta lei.

§ 29 - Os programas desenvolvidos com recur-
sos de outras fontes p oderio, sem prejuízo das regras pr6prias,
ser enquadrados os termos desta lei.

Art. 29 - A Política Municipal de Habitaç'ão,
, observará os seguintes objetivos, princípios e diretrizes:

I - Facilitar e promover o acesso a habita-
ç .ão, com prioridade para a populaç .ão de baixa renda implemen-
tando, inclusive, uma política de subsídios;

II - Articular, compatibilizar e apoiar a
atua4o dos Org'ãos e entidades que desempenhem funç(^2.es no campo
da habitação de interesse social;

III - Priorizar programas e projetos habita-
-1-
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cionais que contemplem a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação de menor renda e contribuam para a geraço de empregos; I

3 - Democratizar e tornar transparentes os
procedimentos e processos decisOrios;

3 - Desconcentrar poderes e descentralizar
operaça'es;

VI - Economizar meios e racionalizar recur-
sos visando	 a auto-sustentaç'ão econamico-financeira;

VII - Fixar regras estáveis simples e conci-
sas;

VIII - Adotar mecanismos adequados de acom-
panhamento e controle do desempenho ' dos programas habitacionais;

IX - Empregar formas alternativas de produ-
• ç'ão e de acesso à moradia, através do incentivo à pesquisa e ao

desenvolvimento tecnol6gico, objetivando novas técnicas de pro-
duç'ão, construç'ão, comercializaç'ão e distribuiç'áo de habitaça'es;

X - Integrar os projetos habitacionais com
os investimentos em saneamento e os demais serviços urbanos;

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas
necessário a implementaço de programas habitacionais.

Art. 39 - A Política Municipal de Habitaç.ão
terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB
o seu 6rgão central e superior e na Companhia Metropolitana de
Habitação de Tão Paulo - COHAB/SP o seu árgão operador.

SEÇa0 II
DA SECRETARIA DA HABITAÇZO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB, EM
RELAÇZO ;:4 POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇZO

Art. 42 -	 Secretaria Municipal de Habita-
ç'ão e Desenvolvimento Urbano 	 SEHAB caberá, em relaç'ão à Polí-
tica Municipal de Habitaç'ão, orientar a aço integrada dos ár-
gãos p úblicos e da iniciativa privada, no sentido de estimular o
encaminhamento de soluç;es habitacionais, especialmente para as
classes da população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda,
a articulaç'ão da Política Municipal da Habitaç'ão, com as demais
políticas dos governos estadual e federal.

Art. 52 - Além das já estabelecidas em lei,
s"ão atribuiç2;es da Secretaria Municipal da Habitação e Desenvol-
vomento Urbano - SEHAB:

I - Estabelecer a política municipal de ha-
-2-
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bita4o, obaservado o disposto na presente lei, avaliando, acom-
panhando e decidindo sobre as aç ges do Município no campo habi-
tacional, juntamente com o Prefeito Municipal;

II - Elaborar programas e projetos, observa-
do o que a respeito dispuser o orçamento-programa do Município;

III - Propor a alocaç'áo de recursos em pro-
gramas e projetos habitacionais, com recursos oriundos do Fundo
Municipal de Habitaç'ão previsto no artigo 711;

IV - Propor atos normativos relativos à ges-
to e alocaç'âo dos recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão;

V - Subsidiar o Conselho do Fundo Municipal
de Habitaç'ão de que trata a Seço V do Capítulo II, com estudos
técnicos necessários ao aprimoramento operacional dos programas
habitacionais;

VI - Propor a política de subsídios;

VII - Elaborar planos anuais e plurianuais
de aplicaç'ão dos recursos do Fundo, fixando as metas a serem al-
cançadas, observadas as diretrizes estabelecidas para o seu
equilíbrio;

VIII - Acompanhar e avaliar a execuç'âo dos
programas e projetos, mediante apresentaço de relat6rios geren-
ciais peri6dicos, com a finalidade de proporcionar ao Conselho
do Fundo Municipal de Habitaç'ão os meios para aferir o desempe-
nho dos programas nos seus diversos aspectos físicos, econ6mi-
co-financeiros, sociais e institucionais, e sua vinculaç'âo às
diretrizes governamentais;

IX - Submeter à apreciaç'ão do Conselho do
Fundo Municipal de Habitaç'ão as contas do Fundo;

X - Aprovar as operaç ges a serem contratadas
com recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão, observadas as di-
retrizes do Conselho do Fundo.

SEÇZO III
DA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇZO DE Sn PAULO - COHAB/SP,
ENQUANTO AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL DE HABITAÇXO

Art. 69 - Caber'âo à COHAB/SP, enquanto Org'ão
operador, as seguintes atribuiç ges, além das já estabelecidas em
lei e nos seus estatutos:

I - Implementar a Política Municipal de Ha-
bitaç'âo em consonância com as metas e prioridades estabelecidas
pela Secretaria da Habitaç'âo e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e

-3-
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aprovadas pelo Conselho;

II - Executar programas e projetos derivados
da Política Municipal de Habitaç'ão, estabelecidos em conformida-
de com o disposto na presente lei;

III - Implementar os atos normativos neces-
sários à alocaç'ão e à aplicaç'ão dos recursos do Fundo Municipal
de Habitaç'ão, de acordo com as deliberaç ges da Secretaria da Ha-
bitaço e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e aprovados pelo Conse-
lho do Fundo Municipal de Habitaço.

IV - Viabilizar as operaç ges consideradas
tecnicamente viáveis e previamente aprovadas pela Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, responsabilizando-se
por todo o processo de produção, pelo acompanhamento da execuço
e comercializaç"ão e zelando pela correta aplicação dos recursos
do Fundo Municipal de Habitaç"ão;

3 - Administrar os créditos decorrentes das
operaç ges da presente lei;

VI - Implementar a política de subsídios;

VII - Elaborar a prestaç'ão de contas do Fun-
do;

VIII - Fornecer periodicamente à Secretaria
de Habitaç"ão e Desenvolvimento Urbano - SEHAB informaç ges neces-
sárias ao gerenciamento e controle dos recursos do Fundo.

CAPÍTULO II
SEÇZO I

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇZO

Art. 79 - Fica instituído um fundo especial
denominado Fundo Municipal de Habitaç'ão, junto à Companhia Me-
tropolitana de Habitaç'ão de sTão Paulo - COHAB/SP, destinado a
apoiar e suportar financeiramente a Política Municipal de Habi-
taç'ão, com a finalidade de administrar e aplicar recursos finan-
ceiros que objetivem a execuç"ão de programas e projetos habita-
cionais de interesse social.

§ 19 - O Fundo Municipal de Habitaç'ão terá
contabilidade prápria, que registrará todos os atos e fatos a
ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil da Companhia Me-
tropolitana de Habita4o de S"ão Paulo - COHAB/SP, na qual deve-
r'ão ser criados e mantidos títulos e sub-títulos específicos pa-
ra esta finalidade, de modo a permitir a apuraç'ão de resultados
à parte, inclusive balanços anuais, devidamente auditados com
apresentaç'ão de relatários.

§ 22 - O Poder Executivo fará consignar em
-4-



Folha ti o AV do
No 	 	 a 19 ' %

oArncioná~
ef0 MPIO /ti"

seu orçamento-programa, propostas relativas aos recursos desti-
nados ao Fundo Municipal de Nabitaçalo.

SEÇZO II
DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 82 - Constituir'ão Recursos do Fundo Mu-
nicipal de Nabitaço:

I - Dotaç"ão orçamentária, à qual ser'ão car-
reados também os recursos repassados ao Município decorrentes da
elevaç'ão das alíquotas de tributos federais ou estaduais sempre
que, na origem, estejam vinculados ao incremento da produção ha-
bitacional;

41	 II - Créditos supelentares a ele destinados;

III - Os retornos e resultados de suas apli-
caçges;

IV - Multas, correç'ão monetária e juros em
decorrência de suas operaçges;

V - Contribuiç ges ou doaç ges de outras ori-
gens;

VI - Os de origem orçamentária da Uni -áo e do
Estado, destinados a programas habitacionais;

VII - Os derivados da concess'ão de aumento
do potencial construtivo e de operaç ges interligadas, na forma
regulamentada em lei prápria e de operaç ges em parceria com o
setor privado voltadas exclusivamente à produção de empreendi-
mentos habitacionais;

VIII - Os provenientes de empréstimos inter-
nos e externos;

IX - Os originários de empréstimos concedi-
dos por autarquias, empresas ou administraç'ão indireta do Muni-
cípio, direcionados a programas habitacionais de interesse so-
cial, voltado a seus servidores;

X - outros recursos destinados a programas
habitacionais.

Parágrafo ánico - Os recursos relacionados
nos itens VIII a IX ingressar'ão no Fundo Municipal de Habitaç"ão
com obrigaç'ão de retorno.

SEÇZO III
DO CONTROLE.

-5-
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Art. 99 - Os Recursos do Fundo Municipal de
Habitaç"ão sero depositados, obrigatoriamente, em conta espe-
cial, a ser aberta e mantida em instituição financeira.

§ 12 - As importâncias liberadas pela Pre-
feitura Municipal, à conta dos recursos orçamentários, serão de-
positadas na conta especial de que trata este artigo, vedada
suas transferências para outras contas e bem assim a manutenç'ão
em "caixa".

§ 22 Companhia Metropolitana de Habita-
ç"ão de Tão Paulo - COHAB/SP incumbirá a movimentaç'ão da conta
especial referida neste artigo, através de cheques nominais ou
ordens de pagamento aos beneficiários.

§ 32 - Quando no estiverem sendo utiliza-
dos, os recursos do Fundo Municipal de Habitação deverão estar
aplicados, objetivando o aumento das suas receitas.

§ 49 - Os recursos do Fundo Municipal de Ha-
bitaç"ão, além das auditorias externas por empresa para esse fim
contratada e pelo Tribunal de Contas do Município de Tão Paulo e
pela Secretaria de Finanças, por sua unidade competente, ficaro
sujeitos a auditorias internas pela Secretaria da Habitaço e
Desenvolvimento Urbano - SENAB.

SEÇXO IV
DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS.

Art. 10 - O Fundo Municipal de Habitação te-
rá por objetivo centralizar recursos destinados às atividades
referentes à política habitacional de interesse social, contri-
buindo para a reduç"ão do déficit habitacional e para a melhoria
das condiç ges habitacionais de assentamentos populacionais de
baixa renda, visando a:

I - Custear a produç"ão e comercialização de
unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sua infra-es-
trutura básica, bem como a recuperaç'ão e melhoria das condiçges
de vida nas favelas, cortiços e outras formas degradadas de ha-
bitaç'ão;

II - Propiciar a aquisiç"ão de materiais de
construç'ão e estimular a utilizaço de processos alternativos
para melhoria e barateamento das unidades habitacionais;

III - Propiciar a produç'ão de moradias para
utilizaç'ão sob a forma de locaço social com opç"ão de compra.

§ 12 - Para a consecuç'ão dos seus objetivos,
o Fundo poderá, complementarmente:

I - Propiciar a aquisiço antecipada de ter-
-6-
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renas para assegurar a implementaç'âo de programas habitacionais;

II - Conceder financiamentos para infra-es-
trutura básica e equipamentos comunitários necessários aos pro-
gramas habitacionais, desde que sejam alocados ao Fundo recursos
específicos para esse fim;

III - Conceder linhas de crédito para a via-
bilizaç'âo do adequado aproveitamento do solo urbano, quando vin-
culado aos objetivos da presente lei.

§ 22 - A àplicaço dos recursos do Fundo Mu-
nicipal de Habitaç"ão, observará as prioridades estabelecidas pe-
lo Conselho, que definirá, para tanto, os parâmetros e critérios
de alocaç'âo dos seus recursos, considerando, primordialmente, os
dados relativos às necessidades habitacionais e aos perfis de
renda da populaç"ão a ser atendida.

§ 3A - Na formulaç'âo de programas e projetos
com recursos do Fundo, respeitadas as disposiç ges Estaduais e
Federais, deverão ser observadas as seguintes diretrizes gerais:

I - Concess'âo de financiamentos para.a popu-
laç2io de renda de até 10 (dez) salários mínimos, com atendimento
prioritário às famílias com renda de até 5 (cinco) salários mí-
nimos;

II - Será admitido o atendimenato a famílias
de outras faixas de renda em empreendimentos integrados ou em
operaç ges especiais, na hipOtese destes terem a participaçao de
recursos externos ao Fundo Municipal de Habitaç'ão;

III - Aço integrada de 6rg'ãos e institui-
ç ges que objetivem o encaminhamento de soluç ges habitacionais e
a melhoria da qualidade de vida das populaç ges de baixa renda;

IV - Atendimento à populaçao 'organizada
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer formas asso-
ciativas;

3 - Preserva4lo do meio ambiente;

VI -7 Adoço de prazos e carências, limites
de financiamento, de juros, encargos diferenciados em funç'âo da
condiç'âo sácio-econâmica da populaç'âo a ser beneficiada;

VII - Aplicaç'âo dos recursos do Fundo, sob a
forma de empréstimo, somente mediante operaç ges com garantia re-
al;

VIII - Proibiç'âo de
-7-
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para produção de unidades habitacionais e de lotes urbanizados,
exclusivamente a fundo perdido.

•

SEÇZO V
DA OPEARACIONALIZAÇZO

Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitação se-
rá operacionalizado pela Companhia Metropolitana de Habitaç"ão de
São Paulo - COHAB/SP, sob supervisão do Conselho do Fundo Muni-
cipal de Habitaço, de que tratam os artigos 12 e 13.

Art. 12 - rica criado, no âmbito da Secreta-
ria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, o
Conselho do Fundo Municipal de Habitaç'ão que terá a seguinte
composição:

I - Secretário Municipal da Habitação e De-
senvolvimento Urbano, que o presidirá;

II - Secretário Municipal do Planejamento;

III - Secretário Municipal das Finanças;

IV - Secretário Municipal de Vias Publicas;

3 - Presidente da Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB/SP;

VI - 01 (um) representante da Câmara Brasi-
leira da Industria da Construç'ão - CBIC;

VII - 02 (dois) representantes de Organiza-
ç ges Comunitárias pra-Moradia;

VIII - 01 (um) representante das Entidades
Religiosas;

IX - 01 (um) representante de Universidades
com setores ligados à produç'ão habitacional;

§ 12 - As funç ges dos membros do Conselho do
Fundo Municipal de Habitação no ser .ão remunerados, sendo seu
desempenho considerado como de serviço páblico relevante.

.§ 22 - O mandato dos membros do Conselho re-
feridos nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos, admitida a
reconduç"ão.

§ 32 - Os segmentos da Comunidade de que
tratam os incisos VII a IX deste artigo serão previamente cadas-
trados na Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB e ter'ão suas repre 'sentaçges no Conselho indicadas
por sorteio publico, vedado o exercício de mandatos consecutivos
por uma mesma organizaço ou entidade.

-8-
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§ 42 - Os Membros do Conselho do Fundo Muni-
cipal de Habitaç'áo de que tratam os incisos VI a IX ser"ão nomea-
dos por Portaria do Secretário Municipal da Habitaç"ão e Desen-
volvimento Urbano.

§ 52 - A posse de todos os membros do Conse-
lho dar-se-á mediante assinatura do respectivo termo, que será
lavrado no livro das atas das suas reuniges.

§ 62 - O Conselho reunir-se-á ordinariamen-
te, a cada bimestre, por convocaç'ão de seu Presidente e extra-
ordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu Presiden-
te ou de no mínimo 04 (quatro) de seus membros.

§ 72 - As decis ges do Conselho ser"ão tomadas
com a presença, no mínimo, de 05 (cinco) de seus membros, tendo
o Presidente o voto de qualidade.

§ 92 - A Secretaria Executiva do Fundo Muni-
cipal de Habitaç'ão será exercida pela Superintendência de Habi-
taç"à"o Popular - HADI da Secretaria da Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano SEHAB, que propiciará o apoio técnico e administra-
tivo ao Conselho.

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal de
Habitaç"ão compete:

I - Estabelecer as diretrizes e os programas
de alocação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação, de
acordo com os critérios definidos na . presente lei, em consonân-
cia com a Política Muncipal de Habitaç'ão, estabelecida pelo Go-
verno Municipal;

II - Acompanhar e avaliar a gesto econSmica
e financeira dos recursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão, bem
como os ganhos sociais e desempenho dos programas e projetos
aprovados;

III - Aprovar anualmente, o orçamento do
Fundo Municipal de Habitaç'ão, bem como propostas de alteraç'ão;

IV - Aprovar normas para a aplicaç aão dos re-
cursos do Fundo Municipal de Habitaç'ão;

3 - Aprovar as contas do Fundo Municipal de
Habitaç'ão antes do seu envio aos 6rg'ãos de controle interno;

VI - Dirimir dávidas quanto à aplicaç'âo das
diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de Habitaç'ão
nas matérias de sua competência;

VII - Definir normas, procedimenatos e con-
-9--
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VIII - Fixar a remuneraç -ão do 6rg'ão operador
do Fundo Municipal de Habitaç"ão;

IX - Aprovar seu regimento interno;

X - Divulgar no Diário Oficial do Município
as decisaes, análises das contas do Fundo e pareceres emitidos.

CAPÍTULO III
SEÇZO I

DAS APLICAÇaES DO FUNDO

Art. 14 - As condiç ges para a concess'ão de
empréstimos e financiamentos, tais como planos de reajustamento,
sistemas de amortização, valores de financiamento, prazos, taxas
de juros, o comprometimento máximo de renda, prêmio de seguros
habitacionais, acess6rios, bem como as normas e condiç ges dos
subsídios a serem concedidos e a operacionalizaço da Garantia
de Limite de Comprometimento de Renda, ser -áo definidos e regula-
mentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da instalaç'ão do Conselho.

Parágrafo único - A Garantia de Limite de•

Comprometimento de Renda dar-se-á através das contribuiç ges in-
dividuais e seus valores ser"ão depositados, à conta de cada be-
neficiário de financiamento, em sub-conta específica do Fundo
Municipal de Habitaç"ão.

Art. 15 - Admitir-se-á aplicaç'ão de recursos
a fundo perdido para atender as diretrizes do Fundo, especialm-
nte quanto aos programas de Urbanização de Favelas, e malharias .
de áreas habitacionais degradadas, além do atendimento à ' Políti-
ca de Subsídios.

Art. 16 - Os subsídios ter"ão caráter pesso-
al, temporário e intransferível, e ser"ão concedidos sempre sob a
forma de desconto no valor de encargo mensal do financiamento
ao beneficiário final.

SEÇZO II
DO EQUILÍBRIO

Art. 17 - Fica autorizado o Poder Executivo
a conceder subvenç ges econamicas para o equilíbrio de todas as
operaç ges vinculadas ao Fundo Municipal de Habitaç'ão, notadamen-
te para os investimentos e aplicaç ges a fundo perdido e para a
estabilização das contas e sub-contas do Fundo Municipal de Ha-
bitaço, desde que previstas tais despesas no orçamento Munici-
pal.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇUS GERAIS E TRAHSITORIAS

-10-
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Art. 18 - As operaçaes realizadas com os re-
cursos do Fundo Municipal de Habitação gozarão da isenção de
preços páblicos Municipais relativos à aprovaç'ão de projetos ha-
bitacionais.

Art. 19 - Fica isento do Imposto sobre
Transmisso Intervivos a Qualquer Título, por ato Oneroso, de
Bens Im6veis, por Natureza ou Acesso Física o ato
transmissivo relativo à primeira aquisiço de unidades habita-
cionais financiadas de conformidade com o disposto na presente
lei.

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de 	 Atendi-
mento à Populaç'ão Moradora em Habitaç"ão Subnormal FUNAPS, pas-
sando os seus ativos e passivos financeiros para o Fundo Munici-
pal de Habitaç .ão, mediante balanço de encerramento de suas con-
tas.

§ 12 - A Companhia Metropolitana de Habita-
ç2io de 82(o Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo de Atendimento à
Pop u laço Moradora em Habitaç"ão Subnormal 	 FUNAPS na adminis-
traç"ão dos empreendimentos produzidos ou em produç"áo com os
seus recursos, respeitadas as características, direitos e abri-
gaç ges fixadas nas respectivas operaçges.

§ 22 - O Poder Executivo inventariará o pa-
trimiSnio imobiliário vinculado a operaç ges com recursos do Fundo
de Atendimento à Populaço Moradora em Habitaço Subnormal
FUNAPS, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de promulgaç'ão desta lei , ao fim dos quais remeterá ao
Poder Legislativo os projetos de lei necessários para a regula-
mentaç'ão das transferãncias dos títulos de domínio para a Compa-
nhia Metropolitana de Habitaç'áo de S'ão Paulo - COHAB/SP ou para
os beneficiários finais.

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autorizador
a criar, em níveis municipal e das Administraç ges Regionais,
Grupos de Assessoria e Participaç^áo - GAPs, que contarão com a
participaço de entidades e associaç ges representativas das Co-
munidades do Município e Locais, bem como de mebros de entidades
técnicas da sociedade civil voltadas à problemática habitacional
em todos os seus aspectos e de servidores p ublicas municipais.

Parágrafo único - Aos GAPs competirá colabo-
rar com a Política Municipal de Habitaç'ão em todos os seus as-
pectos e, em especial, fornecer subsídios e encaminhar propostas
ao Conselho do Fundo Municipal de Habitaç.ão.

Art. 22 - As despesas com a execuç"ão desta
lei correrão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias.

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data
-11-
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de sua publica4o, revogadas as disposiçG'es em contrário, em es-
pecial, a Lei n2 8.906, de 27 de abril de 1979.

Câmara Municipal de Táo Paulo, 29 de junho
de 1994.
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t_92r4taia	 tAneá012 afRA
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LIDO HOJE
As COMISSÕES - DE D 2 NGO 1994

19-jhb:õ Presidente
ACEITO O VETO

•••
li 9 ABR 1997

P esidente

Tenho a honra de acusar o recebimento
do ofício DT.7/Leg.3/300320/94, Com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 23 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no.
60/94.

•De iniciativa deste Executivo, a
medida aprovada dispõe sobre o estabelecimento de uma
política integrada de habitação, voltada à população
de baixa renda; autoriza a instituição, junto à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-
COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o
Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá outras
providências.

Durante sua apreciação, o projeto
recebeu emendas nesse E. Legislativo, culminando com
sua aprovação sob a forma de Substitutivo

Sem embargo do apreço que dedico aos
nobres integrantes dessa Casa de Leis, a medida não
pode ser sancionada em sua íntegra, merecendo, nos
termos do disposto no @ 1o. do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, veto parcial, por
portar inafastável vício de inconstitucionalidade.

Incide a impugnação ora oposta sobre
os seguintes dispositivos:

a) expressão 11 ... implementando,
inclusive, uma política de subsídios", inserta no
inciso I do artigo 2o.;

b) expressão "...	 gestão e ...",
constante do inciso IV do artigo 50.;

• c) inteiro teor do inciso VI do
artigo 5o., assim redigido:

"VI - Propor a política de
C.1)	 •	 subsídios";
.er.Ç

d) expressões "... de aplicação dos
Cs-3 recursos"	 e	 11	 observadas	 as	 diretrizes

SGM-002-DGM

NTE



estabelecidas para o seu equilíbrio", inserida no
inciso VII do artigo 5o.;

e) expressão "... e à aplicação...",
constante do inciso III do artigo 6o.;

f) expressão "... e zelando pela
correta aplicação dos recursos do Fundo Municipal de
Habitação", inserta no inciso IV do artigo 60.;

-g) inteiro teor do inciso V do artigo
6o., assim redigido:

"V - Administrar os créditos
decorrentes das operações da presente lei";

-h) inteiro teor do inciso VI do
artigo 60., que dispõe:

"VI - Implementar a política de
subsídios";

i) expressão "... e aplicar recursos
financeiros que objetivem ...", constante do "caput"
do artigo 70.;

j) expressão "... da concessão de
aumento do potencial construtivo e...", inscrita no
inciso VII do artigo 80.;

1) expressão "...vedadas suas
transferências para outras contas e bem assim a
manutenção em caixa", inserta no @ lo. do artigo 9o.;

.m) inteiro teor do @ 30. do artigo
90., que tem a seguinte redação:

"@ 30. . Quando não estiverem
sendo utilizados, os recursos do Fundo Municipal de
Habitação deverão estar aplicados, objetivando o
aumento de suas receitas':;

n) expressão "... ou em operações
especiais, na hipótese destes terem a participação de
recursos externos ao Fundo Municipal de Habitação",
inscrita no inciso II do @ 3o. do artigo 10;

o) expressão "... a gestão econômica
e financeira dos recursos do Fundo Municipal de
Habitação, bem como...", inserta no inciso II do
artigo 13;

p) inteiro teor do inciso IV do
artigo 13, que reza:

"IV - Aprovar normas para a
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de
Habitação";

q) expressão "... e aprovar a
política de subsídios", constante do inciso VII do
artigo 13;

• r) inteiro teor do artigo 15, que
estabelece:

"Art. 15. Admitir-se-á
aplicação de recursos a fundo perdido para atender as
diretrizes do Fundo, especialmente quanto aos
programas de Urbanização de Favelas, e melhorias de
áreas habitacionais degradadas, além do atendimento à
Política de Subsídios';

• s) inteiro teor do artigo 16, assim
redigido:

"Art. 16 . Os subsídios terão
caráter pessoal, temporário e intransferível, e serão
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concedidos sempre sob a forma de desconto no valor de
encargo mensal do financiamento ao beneficiário

• t) inteiro teor do artigo 17, que
estabelece:

"Art. 17 - Fica autorizado o
Poder Executivo a conceder subvenções econômicas para
o equilíbrio de todas as operações vinculadas ao
Fundo Municipal de Habitação, notadamente para os
investimentos e aplicações a fundo perdido e para a
estabilização das contas e sub-contas do Fundo
Municipal de Habitação, desde que previstas tais
despesas no orçamento Municipal'!.

Saliento, desde logo, que a criação
de fundos insere-se entre as matérias cuja iniciativa
é reservada privativamente ao Prefeito.

Consoante dispõe a Constituição
Federal, em seu artigo 61, @ lo., II, "b", cabe
exclusivamente ao Chefe do Executivo o impulso
legislativo inicial relativamente aos projetos de lei
que disponham sobre matéria orçamentária.

Por	 necessário,	 essa	 imposição
constitucional foi transposta para o âmbito municipal
e consta da Lei Maior da Comuna, em seu artigo 37, @
2o., IV.

Ora, propor a criação de fundos, que
nitidamente implicam matéria orçamentária - até
porque devem obrigatoriamente integrar a lei
orçamentária anual - é competência privativa do
Executivo.

No mesmo sentido dispõe a Lei
Orgânica Municipal, nos incisos X e XVIII do seu
artigo 69, que estabelece, expressamente:

" Art. 69 - Compete privativamente 
ao Prefeito, além de outras
atribuições previstas nesta lei:

X - Propor à Câmara Municipal
proietos de lei relativos ao plano
plurianual, diretrizes orçamentárias,
orçamento anual, dívida pública e
operações de crédito;

Ww	 XVIII - Propor à Câmara
Municipal a	 criação de fundos
destinados	 ao	 auxílio	 no
financiamento	 de	 serviços	 e/ou
programas públicos". (grifei).
Atendendo a essas disposições legais

e constitucionais, remeti a essa Egrégia Câmara o
projeto que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal
de Habitação.

Todavia, ao inserir, na proposta
original, emendas de cunho nitidamente orçamentário,
os nobres Vereadores adentraram o campo de atuação
cuja iniciativa é reservada ao Executivo, inquinando
o projeto	 com	 insanável	 vicio	 de
inconstitucionalidade.
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Apresentam-se eivados desse vicio, os
dispositivos elencados nas letras "a", "c", "h", "n",
"q", "r" "s" e "t" do presente, uma vez que a
política de subsídios e as subvenções dependem de
dotação de verbas, que, a seu turno, é afeta ao
orçamento anual.

Ora, sendo a lei orçamentária anual
de iniciativa exclusiva do Prefeito, cabe a este
julgar quanto à conveniência e oportunidade da
dotação de verbas públicas, bem assim decidir sobre a
melhor política de subsídios e subvenções a ser
adotada.

Lembro, por oportuno, a lição do
insigne Joaquim Castro Aguiar, que, ao abordar o tema
Iniciativa das Leis, assim prescreve:

"Apenas o titular da iniciativa
reservada tem a faculdade de propor
direito novo, quanto às matérias de
sua iniciativa exclusiva. Essa
exclusividade compreende não só a
matéria, quanto também os interesses
a ela relativos." (in "Processo
Legislativo Municipal", Ed. Forense,
pág. 58).
Ora, ao propor direito novo, em

projeto de iniciativa privativa do Executivo, o
Legislativo invadiu a esfera de atuação ao primeiro
reservada, daí resultando a inconstitucionalidade da
medida, uma vez que, à evidência, a inovação da
matéria seria de competência do titular da
iniciativa.

Por decorrência, a propositura fere
igualmente o principio da independência e harmonia
dos poderes, inserto no artigo 20. da nossa Carta
Magna, e transcrito no artigo 60. da Lei Orgânica
Municipal.

De outra parte, a medida aprovada -
além de versar sobre matéria orçamentária - dispõe
também sobre atribuições de órgãos públicos, posto
que define novas competências da Secretaria de
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB (art. 50.,
IV, VI e VII) e da Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB/SP (art. 60., III, IV,
V e VI), bem assim do Fundo Municipal de Habitação
(art. 7o.).

Sob esse aspecto a medida fere o
disposto no artigo 61, @ 1o., II, "e", da
Constituição da República, e no artigo 37, @ 20., IV
da Lei Orgânica do Município, que cometem
privativamente ao Executivo a iniciativa das leis que
tratem de organização administrativa e atribuições
dos órgãos da Administração.

Nesse sentido, o artigo 69 do
Estatuto da Comuna é expresso, em seu inciso XVI, ao
cometer privativamente ao Prefeito a competência
para:

"XVI - Propor à Câmara Municipal
projetos de lei sobre criação,
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alteração das Secretarias Municipais
e Subprefeituras, inclusive sobre
suas	 estruturas	 e	 atribuições";•

(grifei).
Portanto, é constitucionalmente

vedado ao Legislativo tomar a iniciativa - como fez a
propositura - de impor atribuições aos órgãos
municipais.

Dal resulta nova
inconstitucionalidade que macula o texto aprovado e
impede sua sanção na forma proposta.

A seu turno, os dispositivos ora
vetados, constantes das letras "b", "d", "e", "f",

"i" , 111", 11101, e "o", a par de constituirem
matéria financeira e orçamentária, são de competência
exclusiva da Secretaria das Finanças, consoante
dispõe o Decreto no. 14.663, de lo. de agosto de
1977.

De fato. A arrecadação, o movimento e
a guarda do dinheiro público e outros valores
competem à referida Pasta, que tem por finalidade
precípua superintender os serviços fazendários e
financeiros da Prefeitura, estando implícitas,
portanto, as funções de gerir e, por consequência,
aplicar os recursos.

Ao subtrair essas competências, a
medida está legislando sobre atribuições dos órgãos
municipais, o que é vedado constitucionalmente ao
Legislativo.

De outra parte, a matéria constante
do inciso VII da propositura - e apontada na letra
"j" deste - a par dos outros vícios anteriormente
apontados, já está convenientemente disciplinada pela
legislação municipal, não sendo oportuna a sua
alteração.

Pelas razões aduzidas, veto
parcialmente o Projeto de Lei no. 60/94, e restituo a
matéria à deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

/

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
SPF/mag.

te.
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PARECER
1038/94	 DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E JUSTIÇA

--- 3OBRE-0 -VETO- PARCIAL-APOSTO AO PROJETODE LEI ti2 60/94.

,1
O Sr. Prefeito Municipal, nos termos do	 isposto

. ---- : no § . 12-do - art. 42 daLei - Orgânica do Municíp .3de,, S'ão

4111k-------Páulocamitihtm'a esta Casa Veto Parcial ao p rojeto de lei
' ---- ---A-2 -60/94, -- de - autoria do Executiva- que dispge sobre o
- .. - -- estabelecimento de - -mija .. política integrada da habitaç24o,
- ---- volta-da â.p opUla4o- de- baixa rendar autoriza a instituiç7ío
• -•- -junto ã- COHAB/SF-, do Fundo Municipal de Habitaç"ão; cria o

---------Ccibtlho	 dó Fundo . Municipal de Habitaç"ão, e dá outras.._	 .
--- ----- ''' Providências.
-•.Ap6s 	 o - regular	 trâmite	 pelas	 Comissges

---ddriliséteiitet ., -o 'projeto . 'foi' apróvado em segunda discusso na
-Sess'ão-realizada -em - 23 . de • junho - p.passado, na forma do

• ------Subttitutivo-n2 1 - oferecido pelos nobres Vereadores Marcos
Madeira.:	 --
sa' sança - recebeu veto parcial do Sr.

" • -- -- Prefeito-: - pbr'vício' de *inconstitucionalidade.
A- impugnaç'ão . ora oposta incide sobre os seguintes

.	 _

--diSpoSitivot: • -
------- ' -a- )'expretstlo	 "...implementando, inclusive, uma

olítica de tubsídios"; -inSerta no inciso I do artigo 22;
expresso --• SI 	

gesto e ..., constante do
ártigo - 52;----- • •

'do inciso VI do artigo 52, assim

_________.„ 	 ________..
- Propor . a política de subsídios";

d) expressesges	 ... de aplica4o de recursos" 	 e
"". -.- . -obterUadat -at- diretrizes estabelecidas para o seu

• ------éq u'llíbló". 7- intérida . no inciso VII do artigo 52;
• -	 -e)'expresso "... e 'a aplicaç'âo '.'.." 7 - constante do

'--	 'incito- III do - artigo 62;
• f.) expresso "... é zelando pela correta aplicaç"ão

------ dos-t"eCU-Ftót-do- -rundO - Municipál de Habita4o" 7 inserta no
-	 -do Artígó-62;---

-	 - -	 ---gYinteiro-teor--do inciso V do artigo 6, assim

- "V - Administrar os créditos decorrentes das
'dà presente-lei";

--- h) - inteiro teor do incisoVI do artigo 62, que
- -

- -	 --- "VI -Implementar a política de subsídios";

i) ex p resso "... e aplicar recursos financeiros
- - que objetiOem	 Constante do' "caput" do artigo 72;

.	 :
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j) expresso "... da concess"ão de aumento do
COnstrutivo --e'", ' inscrita no inciso VII do

_ _

1) expresso	 ...vedadas suas transferências
-- para- outras" - contAs -e" beM aSsím • a manutenço em caixa",

Ur do Artigo 92;
rrit inteiro teor do - § - 32 do artigo 92, que tem a

ség(~-redaç'ão: 
32 .	Quando	 rIMJ	 estiverem	 sendo

utilizados os reCtirsoá do . Fundo Municipal de Habitaçao
devero estar ãpricadoá;--objetivando o aumento de suasreceitas"•

-	 "... ou em operaçSes especais, na
-

	

	 ---- hiPAtête destes. terém A'partiCipaçao - de recursos externos ao
''''' - Fundo'Munkãipal - dé- HabitAç'ão"; inscrita no inciso II § 32 do

artigo •10";
o) express'ão "... a gesto econ6mica e financeira

- dós' . r'ecu 'rsos do - Rindo Municipal de Habita4o, bem como ...",
inserta" . ho-ihdiso . II - do artigo 13;

"pl -inteiro teor do inciso IV do artigo 13, que
reza:

"IV - Aprovar normas para a aplicaç'ão dos
reCUPsõá - do- FUndo Municipal de•Habitaço";

aprovar a -. política de
- -	 --subsidiot";-constante db inciso - VII do artigo 13;

'r- )-'intéiro - teor dó arti go15, que estabelece:
"' -	 Admitir-se-á aplicaçao de recursos

a fundo perdido para atender as diretrizes do Fundo,
Auanto - AOS' • programas de Urbanizaç"ão	 de

--FAOélaselhdrias de área habitacionais degradadas, além
atehdiménto-Política•de-Subsídios";

lefr--- -	 do artigo 16, assim redigido:
--- "Fica-i~to do Imposto sobre - TrAnsmiss"ão Inter Vivos a

Qualquer Título, por AtO Oneroso, de Bens Imáveis, por
'Maturéz -A-ow--AceSs'ão - Fisica -- - ITBI-IV, o ato transmissivo

- relativo'à primeira aquisiç"ão' de unidades habitacionais
--------finanárãdàs-dé-conforniidade com 'o disposto napresente lei."

Os	 subsídios 'ter'ão	 caráter	 pessoal-, "temporário
ser .ão -ktoncedidos - - sempre sob - a forma de

desconto no valor- de ---eOCaó - méhSal do --finanCiamento 'ao
--	 •	 .	 .

t) inteiro - ted-ts do artigo 17, que estabelece:
• "Art.-- 17"- - Fica - Autorizado s o' Poder 'Executivo"

a conceidéts-sbbvenç ges'econamicas-para d • equilíbrio de todas

	

•	 ' " as operaç ges vincliladàs ao Fundo -MUnicipal de Habitaç'ão,

	

-	 --notadamehte-para -os - investimentos e - aplicaçSes a fundo
PA-r-a --a - estabiliza4o - das contas e sub-contas do

'Fundo Mtinial-- dé--Habitaço, "desde que - previstas tais
- despéáãt -ho -or'çamehtO Municipal";

Sustenta o Sr. Prefeito que os	 dispositivos
-	 --elêncados-nas-letras"'a", "c"', "h", - "n", "q", "r", "s" e "t"

inseriram na -p rop osta original emendas de cunho nitidamente
-- bairientário, 'invadindo sua iniciativa"priOativa • de propor
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projetos sobre a matéria, caracterizando ofensa ao princípio
----constitucional da- harmonia e - separaç'ão entre os Poderes.

"	 " - •	 -	 -Outro' -- ladó; -- alega	 o Executivo	 que	 os

	

-	 --dispótitiOos Constantes - das - letras . "b", "d", "e", "f", -"g",
- -e - - "o",- a par- de -- constituírem	 matéria

	

..,	 -financeira-e-ti-r-çaffiehtária,-to de Competência exclusiva da

	

-	 Secretaria das 'Finanças; -Sob - esse aspecto a medida feriria a
------ - Com p etência p rivativa do-Sr. Prefeito de iniciar o processo

- leg islativo - em---- matériaS 'atinentes	 a	 organizaç'ão
"	 adminíStrativa- e atribuiçS'es dos' 6rg'ãos da Administraç'ão.

- • -	 -------	 ---Finalmehte,-- quanto ao item "j", aduz que, a par
-	 -	 '''' - vícios anteriormente. apontados, a matéria já está

convenienl -emente 'disciplinada - pela legiSlaço municipal, no
----tendO - OpOrtuna - sUa alteraç'ão. - "-

• Assiste razao ao Sr. Prefeito, devendo-se manter
-át-vetos-q ue- atingirairi - os dispositivos elencados.

	

'	 Com-• -efeito-,: • as	 emendas	 introduzidas	 pelo
Orojetõ - driginai e que no mereceram a sanç'ão

	

- •	 Executivd; ora têtri - um - cunho orçamentário, pois referem-se

	

- -	 Política" - de - Subsídios, - aplicaç'ão - de recursos a fundo
.. - Perdido; - geSt'ão eCon g fflica e - financeira de recursos do Fundo,

	

-	 atribUiçS'es de 4r g os páblicos,
definihdõ- fiOvas - cófflpetências da Companhia Metropolitana de

-	 ---Habitaç'ãó de • S'ão Paulo -	 -COHAB/SP, bem como do Fundo
MUhicipAT de- flabitaç'ãó, -além de subtrair da Secretaria de.

	

"	 --a---competência- qUe - lhe é pr.6pria de arrecadaç'ão,
-	 - - §üïrda -e-Mbijimentà do-dinheiro Páblico.

	

-	 -OraT-tais-Médidas-int.iaderri - iniciativa privativa do
- - • • Sr;--Prefeito -;-- extrapolando — o- - poder	 de	 emendar	 do

• - -	 Legislati0O-,	 -Cián -figúrando	 infrihgência	 ao	 princípio

	

-	 harinonia' e separaç'ão entre os poderes..
Messe sentido, somos,
PELA MANUTEMÇZO DO VETO PARCIAL.

SALA DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E JUSTIÇA, .15/%08/91/4f
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Item 17 - Discussão e votação Unicaa do veto parcial aposto polo Execu-

tivo co PL 60/54, do sua autoria, que dispo nobre o estabelcimento da

politica integrada de habitação voltada à população do baixa renda, auto

risada a instituição, :unto a CiaX.. Metropolitana de Etbitação cle São E

Paulo COSAS up SP, do Fundo Municipal de 'Habitação, cria o Cons. do

Fundo Mun. de flabitação. Rejeição mediante voto favorável da maioria a

leoluta dos metbroo da Cãmara.

Permanece em pauta até vetação final.
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2
CADERNO

) do proc.

OPERADOR

Folha 0.0
L'

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo  PPB) - Não h& oradore

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

voraveis, permaneçam como estão; os contrarios, ou aqueles que deseja

-
rem verificaçao nominal de votaçao, manifestem-se agora * (Pausa)

A Sin. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

presidente, 'a Bancada do PSDB vota contrário*

5) 813 _III/13,ELni0 T,ATTO (PT) I*	 (Pe1a ordeva) aro, preo

didonto, a Bancada do PT vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) Est& aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB. e PT4

Arquive-se o projeto

Vamos passar ao item segúinte*

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 01- 6 o 	 de 19. 5	 	 	  fal

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão,Ordinéria de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



WIARCTS_P_g

Wistented

SEGUE	 ..	 juntado	 nesta data. documento .. 7.... e ne informação, rubricado

son,... 5	 A2C6	
Em

(a)

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de

veto parcial ao presente projeto de lei.

10-04-9.7 •

MARGARFYIVINFS DA SILVA

Chefe de .r•rçã o . 1 écnica III

Substituto

Sra. Chefe,

)(

Oficiado conforme a so ici ação de V.Sa.

10- 4k 7



1,,,	 r%,:i!'llit
V. 11/iiiV

',Mlikdbut"-,'•

Fc:ha N'. 	 0,70Z-/ do proc.

r‘r . 	 06C)  de

amara Ame. 	ar afiv o
São -Paulo, /r-- de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
OFECEO N.0141/1997

Senhor Prefeito.

Cump re-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto parcial a p osto pelo Executivo à
lei que disp5e sobre o estabelecimento de uma política
integrada de habitação, voltada à população de baixa renda;
autoriza a instituição, junto à Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de
Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e
dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade
pelo oficio A.T.L. n2 267/94, de 22 de julho de 1994,
referente ao P.L. n2 60/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado • apreço e distinta
consideração.

/j1i	 —...1NEL RO OLC
P esid nt

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 	 15  de

•
Oks-

Itt
/6

Anexo:

15.04.97
veto parcial

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 141/1997 de
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

a

to de Lei n 2 50/94.

COO 0553



Papel para informação, rubricado como fo

oeõdo processo n • 	 de 1 	   (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0-6	

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

25/ q	 OX

MARGARIAVNES DA SILVA
Chefe de eção Técolcz III

Substituto

C611 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP
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•

ILINAAricA MARIA ceUmAUSKAll
Documootaifin.
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t:
Á

p."40, Ti

. 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

DrP T :U5V-. NTO

!' INFORMÁTICA

DE ARQUIVO

..743:21:zt.....:-.::i

'•Ç
-

SEGUE
•	

.... juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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